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Nossa Capa 

Em arte visual, o olho é a parte mais im­
portante do corpo humano, pois saber 
olhar sempre foi o primeiro ato produtivo 
para sua inteligibiliáade. Nossa capa quer 
visualizar uma idéia de força e força 
apocallptica. Um quadro, sinistramente 
didático, que se observa com apreensão e 
realismo. O antônimo de convergência. A 
ruptura das forças que possibilitam a 
coesão e a vida . A terra se esfacela e ~ai se 
desfigura,ndo em veloz movimento es­
·padal. SUé;lS partes desintegram-se, sem 
rumo. É apenas um slmbolo. Uma figu­
ração mental. Pode, também, ser uma 
realidade no mqcracosmo sem vida ou nos 

microorganismos de vida primária. Tanto 
na pessoa como na sociedade. Na Igreja e 
nas Congregações. A UNIÃO e a re-união, 
o reverso da representaçao de nossa capa, 
é o lugar teol6giéó para a teofania de 
D",us. "Onde dois ou três estiverem 
REUNIDOS .em meu nome, Eu estou no 
meio deles", Mt 18, 20. CONVERGÊNCIA 
qüer continuar sendo. em 1983~ o que 
sempre foi, um insistente convite mensal, 
a v.ocê. Religioso e Religiosa, para s~ trans­
formar.ldiuturnamente em ·instrumento de 
RECOMPOSiÇÃO. Da UNIÃO promana a 
força e a única solução fundamental. 
Vivemos um universo. de antfteses e 
oposições pouco dialéticas. Urge criar es­
paços intermediários de harmonia, re­
movendo barreiras, distorções. impasses. 
com a intuição do instante e a consciência 
global do tempo. S6 assim, até onde a vis­
ta alcança, o edifleio da VIDA RELIGIOSA 
ganharA a necessária aderência e as fun­
dações que lhe garantem o papel e a fun-

. ção na construção do REINO, de sua PAZ 
e UNIDADE. 

Registro na Divisão de Censura e Diver­
sões Públicas do D.P.F. sob o n? 1.714-
P.209/73. 
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.. -. .. .. EDITORIAL ' 

• 

_ A . X.lII , Assembléia Geral da 
CRB teve como. tema central a 
autoridade na Vida Religiosa. ' A 
importância e a oportunidade do 
assunto se evidenciam tanto do 
seu próprio conteúdo como da 
conjuntura que atravessa a Vida 
Religiosa. Ninguém desconhece 
as deformações históricas por 

-seu exercicio na Igreja e na Vida 
Religiosa, devidos em grande 
parte à sua equiparação a "for­
mas" e "modelos" históricos e 
sócio-culturais vigentes. Esta in­
fluência do contexto social tem 
sido uma constante na vida da 
Igreja e da própria Vida Religiosa 
e assume hoje caracteristicas 
bem peculiares, no que toca à 
autoridade. 

Dai a necessidade de recondu­
zir a autoridade às suas origens, 
referi-Ia constantemente ao servi­
ço da comunidade e à escuta ao 
Deus e Pai de Jesus Cristo, evi­
tando transformá-Ia num absoluto 
em si mesma. A mensagem do 
Evangelho não é um discurso 
desde o poder, senão a boa nova 
da igualdade fundamental de to­
dos os homens que arranca do 
ser feitos à imagem do Pai e se 
baseia no dom da fil-iação, da 
comunhão e da fraternidade. 

A tentação constante doho­
mem é buscar o poder em si mes­
mO,para si, sem referência 
aos outros, fazendo dele um fdo­
lo. A história nos mostra esta 
tendência fascinante do homem 
e esta força atrativa e cega do 

. . . 

poder. Os homens de póder ten-
. dema perpetu!;lr-se '[lele, _ aind.a 

que isto já não seja legitimo. Em 
-seus -periodos . <le domínio, - as 
ideologias no poder pensam que 
o processo social ~ politico que 
protagonizam é irreversivel e que ' 
suas decisões são "para sem­
pre" . 

Desde Amós, todos os profetas 
bfblicos denunciaram os pecados 
do poder e foram vítimas dele até 
João Batista. Há uma inimizade 
radical entre -Deus e a idolatria 
do ·poder. Esta inimizade ficol! 
para sempre estabelecida em Je­
sus de Nazaré -que foi vitimado 
por' relativizar radicalmente todo 
poder, -rio cumprimento da mis­
são que o Pai lhe confiou. A Igre­
ja é a contiriuadora desta missão. 
No segUimento' dó 'seu ' mestrá, 
corresponde-Ihe, hoje como sem­
pre, criticar toda idolatria, anun­
ciar a liberdade radical e o ex­
clusivo dominio do único Senhor, 
o Cristo. 

. 
No atual momento histórico, 

lodos sabemos que as relações 
de poder são estruturas sQciaise 
não só pessoais. O binômio do­
minação-dependência só -pode 
ser analisado nesta perspectiva. 
Isto é importante para a missão 
da Igreja. Uma critica profética 
ao poder que só apele para a 
consciência individuai é incom­
pleta e pode chegar a ser "ideo­
lógica", reforçando as injustiças 
dos sistemas de poder e as i1u-

, . 
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sões que produz. Para isto cha­
ma a atenção dos cristãos o do­
cumento de Puebla quando fala 
de "estruturas de pecado" (pue­

-bla, 281) .que oprimem o homem 
e ofendem a sua dignidade. 

- . -
A critica cristã ao poder não só 

tenta . desmascarar a sua con­
tfnua tendênc;:ia à própria absolu­
tização, senão que lhe permite 

-redimir-se, ' ao re-situá-Io no úni­
co contexto absoluto das . rela­
ções humanas: a fraternidade. Do 
mesmo modo, é somente neste 
contexto de fraternidade, isto é, 
a partir de uma concepção de 
comunidade eclesialna qual a 
igualdade fundamental dos cris­
tãos é o ponto de partida para se 
entender os diversos carismas ou 
serviços na comunidade e para 

a comunidade, que se compreen­
de e se -justifica a autoroidade 
cristã e, por isso mesmo, a auto­
ridade na Vida Religiosa. -

Esta ótica evangélica do servi­
ço à comunidade deve ser o re­
ferencial . básico de toda autori­
dade que se exerce em ,nome do 
Senhor Jesus. Deve ser a refe­
rência que permita evitar e des­
mascarar constantemente a ten­
tação do poder ou a corrupção 
da autoridade em toda forma de 
dominação e autoritarismo. 

. CONVERGl:tNCIA ofereceu já 
aos seus leitores subsldios de . . 

reflexão nesta linha. No presente 
númerp.- o artigo do Pe. Marcello 
de Carvalho Azevedo., SJ i De­
cisão dos homens e vontade de 
Deus, o desafio da obediência -
coloca-nos diante do ·' pólo da 
obediência, na sua dimensão de 
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interrelação entre as decisões 
dos homens e a vontade de Deus. 
Numa 'abordagem atual e precisa 
do assunto, o autor mostra que 
a obediência assumida . numa 

: perspectiva teologal vem a ser o 
"testemunho vivo de -uma opção, 
.Ievada ao extremo inequívoco de 
um face a face com Deus, no pia­
no da fé e à luz da missão". 

O artigo do Pe. Atico Fassini, 
MS Elementos para uma espio 
ritualidade popular e mariana se­
gundo Puebla _ , constitui uma 
interessante· reflexão sobre tra­
ços da piedade mariana dos po­
vos latino-americanos, destacan­
do como, por Maria, a Palavra se 

. faz Vida na vida dos pobres da 
América Latina. Por isto é ela a 
"estrela da evangelização" no 
nosso continente. 

Pe. Alberto Antoniazzi no seu 
. artigo Ascensão ou queda das 
vocações sacerdotais oferece 
aos leitores uma interessante 
análise desta problemática, "com 
base numa pesquisa ainda inédi­
ta", abrindo na terceira parte do 
artigo, algumas perspectivas pa­
ra o futuro. 

"Evangelização e presença 
junto ao povo: aspectos da histó­
ria do Brasil", do Pro'. Riolando 
Azzi, constitui um interessante 
estudo do processo evangeliza­
dor da Igreja no Brasil, ' numa 
-abordagem histórica que escalo­
na as diversas etapas do pro­
cesso e traça com acerto a sua 
caracterização. 

Ir. Maria Carmelita de Freitas, FI 
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INFOR 'ME 
. CONFERÊNCIA DOS RELIGIOSOS DO BRASIL . . . . . 

• 

DE ROMA PARA A eRB • . . 

Roma, 6 de abril de 1983. • 

Caro Padre Décio: . · . 
• 

Examinei com vivo interesse os dois textos que me foram entregues, 
por ocasião da sua recente visita a esta Sagrada Congregação: - "IH Semi­
nário de Educadores CRB" e "11 Etapa do Pro-Foco" para as formadoras 
contemplativas. 

. .. 
Pareceu-me particularmente interessante o tema do · Seminário na sua 

essencial distinção: formação religiosa, a partir dos seus valores fundamen­
tais, e formação para o apostolado, sem criar dicotomia, sen.ão harmoni­
zando os dois aspectos: "oração" para a ação e "ser" para "Jazer", come:> 
se encontra precisamente esclarecido no texto. 

Agradeço ainda o empenho' assumido na formação das contemplativas, 
programando cursos para as formadoras em etapas sucessivas, ·como fim .de 
estudar, à luz do Espírito, o modo de realizar hoje a vocação contemplativa, 
na fidelidade às orientações conciliares e os . carismas específicos · de cad!l 
Mosteiro. 

. . 
Peço-lhe transmitir minhas saudações e augúrios a todas ' as Religiosas 

contemplativas que participam desta segunda etapa, asseguraildo-lhes que 
terão sempre uma lembrança particular na minha oração e que de coração 
lhes envio a bênção pedida, para que possam viver sempre' mais profunda­
mente o Mistério Pascal, na alegre esperança da Ressum~ição. ' 

' . , 
Augurando que a "CRB", com profundo sentido de responsabilidade 

eclesial, possa vàlidamente continuar no seu eficaz serviço de animação ÇD;l 
. favor da vida consagrada, aproveito de ' boni grado a circunstâncÍ<l p!ir~ 
. expressar o meu vivo apreço e confirmar-me, com sentimentos de afetuosa 
estima, devotíssimo' em Cristo e Maria. 

. Eduardo, Cardeal Pirônio, Pref. • 

. Sagrada 'Congregação para os ' ReligiosOs e Institutos Seculares 
• 

, ...... . . ' 
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JOAQUINA DE VEDRUNA: UMA MULHER SANTA 
Fundadora do Instituto 

da Caridade 

Joaquina de Vedruna nasceu em Bar­
. celona no dia 16 de abril de 1783, e 
morreu na mesma cidade no dia 28 de 
agosto de 1854. Foi beatificada por Pio 
XI em 28 de janeiro de. 1940, e canoni­
zada ·por João XXIII, em 12 de abril de 
1959. Sua festa litúrgica é celebrada 
no dia 22 de maio. A iconografia a re­
presenta em quatro situações principais: 
_como !TIãe, rodeada de seus filhos; ca­
ma mestra da juventude; como conso­
ladora de pobres e doentes; como guia 

.da Famllia Religiosa fundada por ela. 
. 

A biografia de Joaqulna de Vedruna 
é intensa e ampla. Procede de uma fa­
mília ' numerosa e solidamente cristã. 
'Pertencente à burguesia intelectual da 
época (seu pai, Lorenzo de Vedruna, era 
nolário público de Barcelona); recebeu 
a educação dentro de seu próprio lar, 
sob a orientação de sua mãe, Teresa 
Vidal. . . 

Aos doze anos procurou o convento 
,de Carmelitas Calçadas de sua cidade, 
pedindo ser religiosa, o que lhe foi ne­
gado por causa de sua pouca idade. 
Desejando acalar a vontade de Deus, 

. expressa através de seus pais, caSou 

. com Teodoro de Mas, quandoconlava 

.apenas com '15 anos. Teodoro, que tam­
bém exercia cargos públicos na cidade 
de Barcelona, sintonizou logo com os 
sentimentos profundos de Joaquina: 
também ele tivera que renunciar aos 
seus desejos de ser franciscano. 

Desse casamento Deus lhes concedeu 
nove filhos. Em 1816, Joaquina perdeu 
o esposo em conseqüência da guerra. 
Viúva aos 33 anos, assume a total res-
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das Irmãs Carmelitas 
Vedruna 

ponsabilidade da casa e da educação 
de seus .filhos. Passa por necessidades 
econômicas sérias. Sofre profundamen­
te ao ter que enfrentar problemas de 
herança . deixada por s.eu esposo e, in­
justamente, absorvida pelas irmãs de 
Teodoro. 

Retirada em sua casa de Vic, proprie­
dade deixada pelo esposo, Joaquina 
passa dez anos profundos de orientação 
de seus filhos e de expe,;ências misti­
caso Ela acreditava que a morte de seu 
esposo não era um fato casual. Pode­
ria estar nos planos de Deus, agora, a 
Vida Religiosa, que para ela se concre­
tizava na vida contemplativa. O ambien­
te de sua casa favorecia o despertar vo­
cacional de seus filhos. José Joaquim 

. ingressou na Trapa de Aiguebelle, em 
1821, de onde teve que sai r por falta 
de saúde; Ana e Teresa ingressaram 
no Mosteiro de Franciscanas de Pedral­
bes, nos anos 1818 e 1827 respectiva­
mente; Teodora e Maria dei Carmem, 
ingressaram na Abadia Cisterciense de 
Vallbona, em 1829. 

Joaquina passava longas horas em 
oração e na mais rígida penit~ncla . 
Quando acreditou que também para ela 
se definia a hora de ingressar em um 
convento, encontrou-se providencialmen­
te com o Pe. Esteban de Olot, Capuchi­
nho, que dá novo rumo a sua vida: 
Deus a quer fundadora de um Instituto 
apostólico, cujo objetivo seria: promo­
ção da "mulher através da educação e 
assistência sanitária. Joaquina interpre­
ta ar a vontade de Deus. Apesar das 
dificuldades, tanto de cunho econômi-



co como' político (incluindo-se uma fuga 
para a França), continua sob a orienta­
ção do Pe. Esteban, dando os passos 
c'oncretos para a fundação. 

Em , 15 de ,agosto de 1625, entra na 
sede vacante de Vlc, D. Pablo de Jesus 
Corcuera. Bispo jovem e , cheio de en­
tusiasmo, profundo conhecedor da rea­
lidade espanhola Influenciada pelas 
idéias liberais' francesas, encontra, na 
proposta de Joaqulna'" uma resposta às 
suas in'quietudes. Em 19 ile dezembro 
do mesmo ano, Joaquina, para cumprir 
requisitos legais, após vários contatos 
pessoais 'com o Bispo, formula pores­
crlto sua pretenção, descrevendo o im­
pulso e o esquema do novo Instituto, 
da maneira que segue: 

, "lIm9 Sr: Joaquina de Mas e ,de Ve­
druna, desejosa de trabalhar pela glória 
,de Deus 'I bem do próximo, deseja abra­
çar algumas jovens pobres que estão 
abrasando-se de amor a Deus e querem 
.ser religiosas; mas, como são pobres 
.e não têm meios nem lugar nos conven­
los de relígiosas de pobreza, estão sem 
poder desabafar seu amor a Jesus. Por 
tanto, eu lhe' suplico me conceda licen­
ça para que eu acolha em minha càsa 
essas joyens . e outras que, com o .• ra .. 
balho e , algumas esmolas possam man­
ter-se e abraçar a pobreza seguindo a 
nosso mestre, Jesus Cristo e poderão 
viver como religiQsas. Isto: eu, lhe peço 
com licença de meu confessor e outros 
de esplrito. Deus o guarde. Vic, 19 dE) 
dezembro de 1625. A seus pés, esta 
pecadora: Joaquina de Mas e de Ve­
'druna" (arquivo da Casa Geral). 

Obtida , a licença oficial da , Igreja, 
Joaqulna emitiu seus , votos religiOSOS 
no dia 6 de janeiro, de 1626. No dia se-. . ' . 
guinta, começou a reunir-se c~m . algu­
mas jovens, com a finalidade de reali-

, " 

zar uma experiência 'mútua"'de vida cô':: 
"munltária.. Esse' "noviciado" teve a 'du~ . . . . 
ração de' apenas vh\te "6 ' quatro diaS:. 
No dia 26 de fevereiro" do mesmo anb 

. ' . . 
Jo~quina, com o grupo' ----: ·nove joven's 

. - Iniciam a novà 'obra" que hoje é, co­
nhecida: por "INSTttOTO DAS IFiMÃS 
CARMELlTAS DA CARIDADE... · 

, , 

A cerimônia de .. fundação foi muitQ 
simples: partlcipaç'lio ,dos Sacramentos 
,da Reconciliação e ' Eucaristia e exercr~ 
cio da Via,Sacra. A primeira comunida­
de religiosa teve como , residência a pró­
pria casa de Joaquina, em Vic, onde ela 
experimentara ' os ' primeiros ' anos " de 
viuvez. AI mesmo ela9abriram uma ' pe­
quena escola para meninas do bairro 
- . uma das primeiras experiências de 
escola para mulher na ' Espanlia "-- e 
se dispuseram a cuidar dos doéntes em 
suas casas. Fol '8 ' primeira expressão 
do 'Carisma; , ' , ' " 

, ' . . , . 

, A expansão por Catalunha foi rápida, 
, ' 

Favorecidas pela legislação vigente na 
época, ,as Irmãs começaram a prestar 
seus, serviços em escolas públicas ,'il 
hospitais da municipalidade, bem cOmO 
nas chamadas "Casas ,:Ie Caridade" -:-:­
uma espécie de albergue permanente. 
Foi assim que ,conseguiram manter o 
.propósito de Joaquina: ,nianter-se atra,­
vás dei próprio trabalho. ,A presença das 
Irmãs se tornou cada 'vez:'mais intensa, 
nao s6 em centros urbanos, como tam­
bém na zonà rural:' Ás ' religiosas desse 
Instituto foram as primeiras professoras 
religiosas da ' zona ' rural, ' com as que 
contou a ' Igreja 'espa'nhola do século 
XIX. . , ., 

.. 
, ' .. 

,Até 18,4~ a Funllador,a"se manteve em . . ... 
plena atividade, A partir ,desse ano, em" . . .. 

,bora com toda lucldez, ,r)ao pode mais 
realizar nenhumaatiyidade"pois se vi~ . " ' ... . 
tomada pela doença que a levou à mor-

, . 
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,te: epidell\la ,colérica. Foram anos "de . . . . . . . . .. 
,sofrimento ,ao ,perceber que" pessoas 
alheias ,ao Inslftuto" levavam-no a correr · -. " . . . . 
riscos de se distanciar das linhas de 
.' . , . . .. . 
orientação da .fundadora. Mas, sua mor­
ie foi semente de,vida ,para a obra' fun­
dada por , ela. ,Quando morreu deixou · ' , 

vinte e seis comunidades, das vinte e 
nove estabelecidas, formando um con­
junto de: 4 hospitais, ,6 escolas, 2 casas 
'de caridade, 14 estabelecimentos mistos 
'benéfico-docentes (hospital com escola), 
1I1ém da Casa Mãe, 'onde estavam 'tam­
bém a Casa de Formação, 
, ' 
• , A ,personalidade de Joaquina de Ve­
,druna está deter,minada por sua expe­
,riência de ,mãe. O cUma ,de famflia vi-

. ' . . 
vido por ela, deixaram /las Irmãs sinais 
de. amor co~pre~n6ivo, relacion~me.nto 
,esppntâneo ' e : senlido prático das coi­
.sas. Sua pedagogia ,se baseava na bon­
dade do coraçao e na experiência de 
crescimento a partir da realidade social 
e', ontolÓgica da pessoa, Sua piedade, 
'seu inconfundrvel esplrito , de confiança 
na Providência de, Deus eram a sobre­
'naturalização ,das' mais profundas vivên­
'cias familiares: ' via em Deus o Pai e em 

, , 

'Jesus, o Esposo. ' . . . . 
i , Sua obra, foi.vivida sempre ,como uma 
'grande famflia, ,caracter'izada ' desde o 
:cómeço, ' por uma ,IIs6 classe de Irmãs'!, 
,ápesar da 'dlversidáde de ,atividades: 
",' , ' , . . . . " 

<, Joaquina 'não teve ,nenhum sistema 
, ' 

,teórico ' para ,santificar-se, A realização 
,intensa e ,leal, da vida CO!1l suas, ,muta­
.,ções e . con,t.ras,tes, ,foi ,lhe impondo ,um 
ascetismo heróico, ao que se adaptou 
com simplicidade, Contraiu matrimônio 

,- ., . ' .' . ', -
'quando 'esperava entrar num convento; 
' ficou viúva quando ' mais precisava do 

, , 

' a'pelo' do marido; ' 'lançou-se à aventura , . . . .' . . . . 
'de fundar · um ' Instituto apostólico quan-
, , 

do seu desejo era abraçar a clausura; 
tem que fugir , para a França, quandO . . . . 
sua presença parecia, imprescindlvel pa-

, , 
ra o desenvolvimento de sua obra. Per-

, , 

to já de sua morte, assiste à mutação 
de estrutura ,Inicial do ' Instituto" sem 
poder participar ,de nada. Foi a própria 
vida que forjou nessa mulher a têmpera 
de uma santa. 

Joaquina foi sucedida no governo do , , 

Instituto por Paula Delpuig, (1854-1889). 
Durante ,esse tempo o Instituto adquiriu 
pleno reconhecimento ' canônico e civil 

, , ' 

(as Constituiçoes foram aprovadas defi-
:nitivamente em ,1880), ,abrindo-se 103 
novas comunidades. Durante a guerra 

, , 

,civil da Espanha - 1936 -, foram fe­
chadas cento e :vinte e cinc,o (125) , ca­
sas, estabelecidas em zonas comunis ... 

, ' 

tas, dispersando-se 'as comunidades . 
Foi este o perrodo, talvez mais doloro­
so do Instituto; quando a Superiora Ge­
rai, Sacramento Llzârraga, com 25 Ir­
'mãs, foram martirizadas. Com a seguin­
te Superiora Geral, Ramona Castany, te­
Ve inicio a "expansão missionária, por 
mais Irês Continentes; além da Europa: 
América, Ásia e África. Ao Brasil as 
Irmãs chegaram e,m ' 1952 . 

A estatística de 1981 ' nos dá os se­
'guintes dados:' 2.816 membros; 280 ca­
sas, 146 centros escolares, em zonas 
urbanas, suburbanas "e rurais; ·vArias 
escolas públicas ,com presença de' Ir­
mãs; diversos centros sanitários: com"o 
hospitais, asilos de ' velhos, creches, le­
prosârios, centros de deficien!es trslcos 
'e mentais e comunidades ,de inserção 
em meios populares pobres. 'Há em Ro­
ma introduzidas três causas de beatifi­
cação: Paula Detpuig, Maria Teresa 
Gonzalez-Quevedo e Leonor Maturana, 

'E Joaquina continua presente nos esti­
' niulando à santidade, 
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DECISÃO DOS HOMENS 
E VONTADE DE DEUS 

. . 

. . 

o DESAFIO DA OBEDII:NCIA . . 

• 

Marcello de Carvalho Azevedo S.J. • 
• 

o presente trabalho quer conti­
nuar a reflexão sobre o tema da oba­
diencia, na linha do artigo que o pre­
cedeu (1). Poderíamos focalizar 
ainda outras tendências ou fatores 
que ajudaram a gestar uma concep· 
ção nova da ' obediência religiosa. Os 
leitores terão percebido 'que me limi­
tei ii três aspectos diretamente cone­
xos com o uniVerso teológico e com 
a incidêncfa deles sobre a percepção 
e a vJdade obediência. 

, Haveria todo um outro filão a ex­
plorar: o do impacto sócio-cultural 
da· vida contemporânea sobre as pes­
soas e instituições religiosas e; por­
tanto, sobre as relações que entre 
elas se estabelecem em função da 
obediência. Não me é possível aden­
trar aqui um capítulo tão vasto. E 
bom~ porém, ter presente que ele 
existe e nos afeta bem a fundo. Não 
se poderia, porém, reduzir a ele, nem 
interpretar somente ou primordial­
mente a partir dele o problema da 
obediência na vida religiosa. Prevale­
cem, por certo, na consideração do 
tema os aspectos de cunho teológico 
que antes mencionamos e focaliza~ 
mos (2), porque é no horizonte da 
fé e da missão que se deverá sempre 

entender o sentido último da obediên~ 
cia. E nesta luz inclusive que devem 
ser lidos os fatores sócio-culturais' 
quando a ela referidos. Só nàpers· 
pectiva da fé e da missão, encontra-. . 

remos critérios para uma reta 'ava­
liação e situação adequada da obe­
diência religiosa, no quadro amplo 
das relações sociais entre pessoas no 
inundo contemporâneo, enquanto re' 
fletidas no espaço obediencial (3). . . 

O que fica dito no primeiro arti­
go e este aceno adicional a um en­
foque complementar é bastante para 
introduzir um problema de fundo e 
muito concreto que deparamos com 
freqüência na vida de obediência: 
a interrelação entre as decisões· dos 
homens e a vontade de Deus. Vamos 
fc.C:har o foco sobre este tema. 

Duas concepções de obediência. 

Se retomamos, sintética e éomple­
xivamente, o que foi dito no artigo 
anterior, podemos colocar frente à 
frente duas concepções de obediên­
cia. Há nisto, sem dúvida, uma cer­
ta simplificação. Mas, mesmo a esta 
llItura da evolução do processo de 
transformação na concepção da obe~ 

• 
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diência, não nos será difícil perceber 
que há ainda muitas manifestações 
da perspectiva meramente autoritá' 
ria. Há mesmo tentativas de repris­
tiná-la e de reafirmá-la agora como 
única realmente válida. Ao enun­
ciar os três lanços do processo de 
mudança, usei regularmente as pre­
posições DE. '. PARA (4), em or­
dem a introduzir as concepções al­
ternativas de obediência. Conjugan­
do os três primeiros membros, ini­
ciados pela preposição DE e os três 
outros membros anunciados pela 
preposição PARA, podemos obter 
dois paradigmas resultantes que in­
dicam respectiva e resumidamente 
as duas concepções em questão. . 

. . 

•• Concepção anterior 
. da obediência. 

Sem regredir muito na perspecti­
va histórica, identificamos no decor­
rer da primeira metade deste século, 
uina visão de obediência que privi­
legiava, entre outros, os seguintes 
aspectos: 

- Primeiro: na busca da identifi­
cação da missão e, portanto, da von­
tade de Deus, tantei sobre as pes­
soas, .como 'sobre o corpo apostólico 
(comunidade religiosa, em seus di­
versos níveis: local, provincial, ge­
ral), insistia-se numa quase exclusi­
vidadedo superior. Somente ele ou 
sobretudo ele estaria sob a ação do 
Espírito Santo. Refiro-me evidente­
mente à tradição obediencial não· 
capitular. . 

. . . . . 

. . segundo, e por direta cOnse--
qüência, somente ele elaborava e . . 

tornava as decisões, sem significativa 
auscultação, representação oupatti­
cipação dos outros. Digo "significa· 

" 
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tiva" porque, na verdade, raramen­
te e, em tese, nunca se excluiu pro­
priamente o recurso consultivo a um 
corpo de conselheiros ou assessores. 

. - Terceiro: as decisões assim to­
madas eram consideradas como ex­
pressão da vontade de Deus. Em 
outras palavras, ·assumia-se que 
"Deus quer o que o superior deci­
de". Devia-se, pois, acatar a decisão 
em base a esta premissa. Devia-se 
apropriar a . motivação sob esse ân­
gulo, se ela fosse apresentada. De 
qualquer modo, com ou sem a expli­
citação ' das razões pata a decisão, 
cabia implementá-la pela execução, 
porque "isto é o que Deus quer'!; . 

Há nesta concepção um ·pressupos, 
to tácito. Evitou-se sempre explicitá­
lo, porque ele é, de fato, insustentá­
vel. Implicitamente, assume-se que 
as decisões do superior, porque 
coincidem com a vontade .de Deus, 
devem ser certas, pois Deus não erra. 
Embora não afirmada, nem preten­
dida, pelo menos assim, neste grau 
de simplificação, esta suposição leva 
não raro as pessoas à perplexidade 
diante de decisões ·manifesta e com, 
provadamente erradas • . 

Por mais que proposta nas etapas 
de formação au vivida no quotidia­
no de tantos religiosos, esta concep­
çãode obediência chocava-se com 
problemaS de fundo ' muito séria. 
Não. pretendo afirmar que tais difi­
culdades não fóssempercebidas por 
superiores ou súditos." O que muitos 
certamente vivemos, '. embaa parte 
de nossa vida religiosa - QS que 
nela estamashá mais tempo - foi 
algo de muito próximo ao. que ficou 
descrito acima. Pedia-se'nos então, 
em nome da obediência e do espí-



rito de fé, o. sacrifício d.e nosso pró, 
prioj\llgamento e visão das coisas 
.e recomendava-se a assim chamada 
' ~obediência cega", entendida e ex­
plicada.por este ângulo restritivo (5). 

* * Concepção atual da obediência. 
. ' . 

Na atual teologia da obediência 
na vida religiosa, identificamos en­
tre outros os seguintes aspectos fun-
damentais: . 

. 

- Plimeiro: o enfoque cristol6gico 
que vincula a missão da pessoa den­
tro da missão do Instituto religioso 
à continuidade da missão ' de Jesus 
e estabelece, pois, o sentido de cor­
responsabilidade de todos na missão 
do corpo apostólico. 

- Segundo: um enfoque teológico 
que procede sobretudo da revitaliza-

· ção da teologia ' do Espírito Santo e 
da consciência de sua atuação sobre 
todos, em função seja da missão, 
seja da dupla relação do homem, a 
Deus e 'aos Irmãos. Daí, a valoriza-
· çãó do discernimento espiritual, 
como leitura' desta ação do Espírito, 
:no plano individual · e comunitário. 
· . 

- 'J;erceiro: um enfoque ecIesioló-, 

gico que, sem 'negar o hierárquico 
na Igreja, nem minimizá-lo,. dá ên­
fase às dimênsões de subsidiarieda­
.de e de participação. '. 

. 

, Quarto: ' uina consciência cres­
cente do sentido 'e atualidade da di­
inensão profética da Igreja e da vida 
religiosa nela, Este tr·aço atua como 
fator 'a um tempo crítico e criativo, 
questionador e propulsor de trans-

· formações, na percepção como ' na 
realização dá missão. ' , 

. . . .' . . . . ' 
· • . Quinto: uma percepção, de or­
dem !lntroPQlógica, que . nos revela, 

à luz . da fé e da missão, a centrali­
efadeda obediência na vida da pes­

,soa e ,o efeito catàlizador que ela 
pode e deve ter na construção, inte­
gração e crescimento interior, en­
quanto, no' exercício contínuo de 
buscar a vontade de Deus, vai se 
explicitando melhor a orientaçã'o e o 
sentido profundo da "ida. Da cons­
ciência de que esta aspiração traduz 
e revela sempre mais a verdade das 
pessoas, s\)rge a razão prirn,eira da 
confiança nelas e a possibilidade de 
uma genuína comunhão entre elas. 
Esta comunhão se constrói sobre a 
base comum da identificação de 
cada urna com o ideal de Jesus Cris­
to: fazer da vontade do Pai o ali-

. ' 

mento e a inspiração da própria 
, vida. 

, 

• Bm base a esses pressupostos, 
, a vida de oIiediência se reorganiza, 

tendo presente: ' 

- Que o Espírito Santo fala a todos 
e por todos. 

. , 

-: Que somos todps solidários e 
cCirresponsáveis na missão. e, portal).­
to, na elaboração das decisões que a 
concretizam, em nossos níveis res­
pectivos. 

. , ' 

- Que, num Instituto religioso (so­
bretudo não-capitular), há pessoâs 
constituídas no serviço de autorida­
de, às ' quais ' toca tomar finalmertte 
as decisões. 

Que ., o . processo . de ' elaboração 
das decisões pressupõe o discerni-
mento'.. . 

, . . 

• Um reto · discernimento, por 
sua vez, postula: ' ' 

- Uma clara 'definição de seu ' obje­
to e alcance . 

• 
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" " 

- Uma intenção clara e pura de 
"querer discernir, isto é, de deixar-se 
levar pelo " Espírito e não " de refe­
rendatou racionalizar eventuais ten­
"dências óu mesmo " decisões já pre-
estabeleCidas. " " 

• 

---, A melhor informação possível 
"sobre o que é o objeto do discernj­
"mento e sobre " pessoas e " elementos 
correlatos. 

" " " " 

" " 

- "A definição da chave hermenêu-
tica da leitura da realidade das pes­
soas " e das situações, em função da 
concepção " da missão (lugar social). 

" " 

- À luz desta chave de interpreta­
ção, a" fixação dos critérios para o 

. discernimento e decisão em questão, 
o primeiro dos quais será a sua dire­
ta relação à missão. 

- A li)Jerdade . interior " constante­
mente pedida ao Senhor e atuada 
por n6s. S6 ela viabiliza o processo 
e lhe dá credibilidade. S6 ela per­
mite tanto o estabelecer como o 
aplicar os critérios de discernimento. 
Só ela abre, de fato, as pessoas que 
discernem para "a ação direta d.o 
Espírito Santo sobre elas. 

• Façamos uma releitura destas 
condições " do discernimento à luz 
dos " aspectos fundamentais da atual 
concepção de obediência, como an­
teriormente enunciados. Veremos 

"que para a elaboração concreta das 
decisões em base a esses requisitos: 

- 2 fundamental o " conhecimento 
reá!" das pessoas e situações em fun­
ção das quais se está buscando a 

" decisão ou que serão por "elas afeta­
das (exercício de a.tenção à continui­
dade interior das pessoas e de sua 

. história e "da continuidade apostólica 
da missão). 

- Deve" "ser ampliada e qualificada 
a auscultação, para otimizar a infor­
mação necessária ao processo di: dis' 
cernimento (exercício da confiança, 
da participação e deséeritralização). 

- As pessoas, consultadas ""ou não, 
devem fornecer, a pedido ou espon­
taneamente, os elementos e dados 
de que dispõem e que, a seu ver, 
podem aprimorar critérios ou " com­
pletar informações (exercício de cor­
responsabilidade e de ativa subsidia-
riedade). " 

• Amadurecido o processo e to­
mada enfim a decisão pelas pessoas 
que exercem o serviço de autorida­
de, podemos encontrar-nos basica­
mente com dois quadros. 

- Primeiro quadro. A decisão to­
mada atingiu e expressa, de fato, 
"um consenso sobre a questão. Tem 
condições, portanto, de ser acolhida 
por todos ou pelas pessoas ou pessoa 

"por ela afetada(s). Em outras pala­
vras, verificamos uma sintonia entre . - -os superIores e os que o nao sao, 
em relação à percepção da missão 
e à decisão tomada em função dela 

"sobre pessoa(s) ou sobre coúsas e 
situações. Passa-se à implementação. 

" Obedecem" todos em uníssono -
quer aqueles que mandam e decidem 
por sua função de autoridade, quer 
os que não - ao que lhes parece a 
todos ser a vontade de Deus em re­
lação a este ponto concreto da mis--sao. 

- Segundo quadro. A decisão to­
mada pode não atingir este consenso. 
Traz, portanto, em si mesma, um 
potencial de c.onflito, maior ou me­
nor, de acordo com as circunstân' 
das. 2 precisamente este segundo 
quadro que pretendo agora analisar 



mais de perto, à· luz de. tudo isto que 
chamei ''''concepção atual da obe­
diência"; 

. . 
Decisão dos homens. 
e vontade de Deus. 

- Primeira hipótese. , 

A falta de consenso com a deci­
são tomada ou a dificuldade em aco­
lhê-la . pode provir da diversidade 
em .relação à infolmação sobre o 
objeto da decisão, isto é, sobre o 
conhecimento cabal de elementos e 
dados a respeito de pessoas e cousas 
envolvidas na ou afetadas pela · de­
cisão_ Posso então dizer que, em 
base: à informação que possuo, dis­
cordo da decisão. 

. Mas posso também admitir que, 
tendo ha"ido auscultação no proces­
so de elaboração da decisão, o supe­
rior talvez tenha obtido dados que 
não .conheço. Estes podem ser co­
municados, se solicitados' ou, even­
tualmente, não o podem, por respei­
to a pessoas ou outras circunstân­
cias. Está, pois, em jogo aqui o volu" 
me de infonnação, mas não sua in­
terpretação. Isto pode tornar mais 
fácil e razoável a acolhida e aeita­
ção da d~isão, mesmo que eu não 
tenha sobre ela clareza plena. Su­
pondo que o superior fez o que de­
via fazer para obedecer de sua parte 
à missão, buscando a vontade do 
Senhor, obedeço também eu à deci­
são, que estimo, em confiança, estar 
no horizonte da missão. 

Segunda hipótese. 

Todos, superiores e não, " conhe­
cem ·exatamente os mesmos elemen­
tos e dados. A diferença não estará, 

. pois, na informação, mas na sua 

avaliação e na interpretação. e esta 
que eventualmente· me leva 'a discor­
dar da decisão. . . 

O 'que, em ' geral, ' torna diversa a 
apreciação ou ' interpretação ' de da­
dos idênticos são a chave lIermenêu­
fica e Os critérios iltilizados.Supon; 
do que estejam todos, "superiores e 
não superiores; movidos por um 
desejo sincero .de acertar e que .te­
nham preenchido todas as condições 
para atinar como ' que Deus quer; 
a experiência mostra . que é muito 
difícil definir e garantir qualéil 
interpretação certa e ter a evidênciá 
disto, . sobretudo quando múltiplos 
fatores estão em jogo. 

• • 

Supõe-se que teMa sido dada às 
pessoas que discordam da decisão o 
ensejo de manifestarem seu" ponto 
de vista ainda antes da decisão, du­
rante o processo de sua elaboração. 
Uma vez tomá da a decisão, quando 
persiste ainda a discordância paten' 
cial ou efetiva, cabe ()ferecer a quem 
discorda a possibilidade ' de recurso 
ou representação, seja à mesma ins­
tância, seja a qutra a ela superior, 
manifestando as razões da discor­
dância e, ' eventualmente, fornecendo 
uma interpretação . alternativa. Em 
princípio, isto pode conduzir a uma 
revisão ou até mesmo modificação 
ou suspensão . da decisão tomada. 
Razões para isso seriam a cons­
tatação, por exemplo, de falhas ou 
lacunas no processo de ' discernimeri~ 
to, precária aplicação dos critérios, 
fálta de liberdade interior em algum 
estágio; tudo enfim que afeta a . in. 
terpretação ná bU$ca da vontade de 
Deus . . . . 

Se, porém, feita a representação 
.e devidamente considerada por 

, 
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quem tomou' a '" decisão;, esta é mano 
tida, então, a dedsâo, deve , ser aca­
tada em termos de Qbediên!!ia. 

,: • ,Simpor(a!\tefdsar. e .. ter bem 
presente. que· ela. o ,será:, '. . 

. . . .. . 
.ti' _ . ', ', - " . i :. . ,. : '. . ' • 

- nao porque .se possa dIzer com 
clai'eza que eia seja certa ou errada; : :. '. ., ... . . . 

"-' não porque eu, finalmente, com 
ela concorde 'ou ' ainda dela discorde; 

. . -'. .' . .. .. . . ". . . . .' , 

0" não porqpe •. no plano . da fé e da 
pbediência, eu , possa dizer que esta 
4ecisão da . q\1al d,iscorpo ou com a 

. qual afinal ,,<oncordo é expressão da 
yontade de, De\ls, pelo. fato . .ele o su­
perior a .ter to;nadp ,ou mantido; 

c MAS . porq1,1e, .. :certa ,ou errada 
gue seja;. por ela' passa .paramim ou 
Rara a cOIDuJÂdllde a vontade . de 
.l)ell&; passa dI; modo positivo e afir­
mativo, quando a decisão é ceria, 
~inda que .eullãpa . veja; passa de 
m9~0 càncess,ivQ;quimdo a decisão 
~,.etrada, .aind!! que . o superior não 
f?;yeja, ne1ll ~ti , pqssadíssp me asse-
gurar. . .... . . .. 
... .. . . ". - . 

.': A obediênda ' está ' em que, tendo 
uns e outros; :superiores " e ' :rião,' bris­
:cado 'identifiCar a'''vontade ' do Se­
llrhor;ambos -eStão já obedecendo no 
'sentido .. da>contiiIUidade' apostólica 
'<Ia ·missão. ' ," : ." .' . . 
,.' .. .. • . !" . .. .. . -.. . .' . . . . . 

o::' Alélll dissodl o~~ênciaestá em 
,que, tendo, sjdod,istinta '3 interpreta­
.ç~o da vontade : çioS,enhor nesta 
,busca,eu" que par hipótese n.ão sou 
,~pperior, assl,l.mo que:.a vontade de 
.Q,clUS para :mit~l;paSS!l ,por esta: de­
:cisão de ··qu.ein, está .constituído no 
serviço de autoridade, mesmo que 
eu não a veja como sendo a própria 

,vontade de ' Deus. ~ neste' não ver 
'>8 vontade :de .Deus ':nadecisão em 
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questão e,. npentanto, acolhê-la por' 
que· é . a decisão dq superior ao fim 
do processo acima descrito; .que · se 
afirma a perspectiva de fé inerente 
à obtdiência . . Neste : sentido; pode 
chamar-se de '.'cega" .. esta . obediên­
cia. Não porque eu diga que é von­
tade de Deus o que me parece não 
s.er,. . mas porque, precisamente, . su­
p~olido que talvez não sejá vontade 
de 'peus, 'eu a acolho, enquanto ela 
manifesta a decisão de quem tem, 
l)o . córpo . apostólico,· o serviço . de 
autoridade e está; pois, para mim, 
!lO lugar de peus · (6) . 

.' . . 

. '. A vivência profunda e diu' 
tilrna de ·situaçõ.es . como estil, em 
minha vida oU: no acompanhamento 
espiritual de outros, respalda uma 
reflexão pessoal que des,ejo partilhar 
aqui. Ao . permitir esta decisão (se 
ela .é errada), Deus pode querer, 
através dela, · alguma outra cousa 
que não . sabemos. seja em relação 
à pessoa, séja em relação à comuni­
dade afetada pela decisão. Isto só 
poderá ser assumido em paz numa 
perspéctiva de fé. O sofrimento será 
profundo na . pessoa atingida pela 
decisão, porque ' ellf vai aceitá-la sem 
.ver-lhe . (, . sentido último; nas pessoas 
.contrárias igualmente à ·· decisão, . . .' . 
. pela mesma . razão; nas pessoas que 
.tomaram a decisão, .não só pela di­
ficuldadee obscuridade do processo 

,p~ra.ch.egar . a .. ela, como . pelas · re­
percussões negativas e pela dor que 
·ela acarreta aos outros. 

Em tudo isto, é inuito importante: 

Primeiro: a atitude da(s) ' pesso'a(s) 
atingida(s) diretamente . pela deci­
são .. Nada do que dissemos acima é 
.abstrato 'ou .casuístico. Encontramos 
com · certa freqüência situações . aná-

• 



Iogas na vida, das pessoas ou em 
nossa própria. Para ,ficar com fatos 
muito públicos e , que tiveram, in­
clusive, repercussão internacional ' a 
'seu tempo, recordemos, por exem- , 
pIo: 

, , ' 

+ o caso dos Padres Jean Daniélou 
e . Henri de Lubac. Em seguida à 
Encíclica "Humani generis" de Pio 
XII, eles. perderam o direito de en­
sinar teologia, sendo ' ambos eminen­
tes teólogos. A partir de sua leitura 
da vontade de Deus, esta certamente 
não coincidia, com .a pena que lhes 
era imposta. No entanto, .eles se re­
tiraram e acataram a decisão. Ambos 
foram não só reabilitados mais tar­
de, mas deram inestimável contri­
buição ao Concílio Vaticimo II (7). 

+ o caso do Padre Robert Drinan, 
deputado . federal em legislaturas 
sucessivas, pelo Estado . de Massa­
chussets, . ao Congresso dos Estados 
Unidos. A partir de sua . leitura da 
vontade de Deus~ apoiada por seus 
superiores religiososeda Igreja 
loéal; esta era a suá ' missão e ele 
fazia, de fato, 'um bem enortne e de 
grande alcance multiplicador, · No 
entanto, o Papa João Paulo II deci­
diu . que. ele devia renunciar ao seu 
mandato. e ele o fez, a despeito de 

· fortes pressões ' sobre ele exercidas 
. a ' partir. ' de muitE\s frentes; no senti­
· do contrário; 

, 

" . Seria fácil multiplicar.. os casos. 
· Cada um ' de nós conhece os' seUS, 
.no .âmbito .daprópria .yida e/ou no 
das respectivas comunidades. O im­
portante em tais situações nãó ' é .. a 
revolta contra a decisão ou o boicote 

-da mesma; de ~maridraexpIíéita ' ou 
velada, partindo-se : para .a . reivÍlidic 

. cação . oti' corifroritação:, .se ,se· '6Sg0-
.' 

taram todos os · meios de ·recurso .ba 
· representação 'e ' a decisão foi tania­
da · ou · .mantida, ' toca-nos obedecer 
na obscuridade ,da fé. ·' . , , , 

. . , . . . . I . '. . . . .' .. . ". " 

. A pergu!lta, que d,;;ve surgir ser~: 
o .que Deus quer . de .mim ao pedir­
me este, ato de , obediência? Ares-. . 
posta 11 esta .p.ergunta ', raramente 
·vem logo. Ela pode vir no tempo e 
com o tempo. Pode ' talvez nunca 
vir no tempo' que nos é dado. Mas 
nossa obediência pode ter um alcan­
ce .. insuspeitável sobre nós e sobre 
os outros, alcance ' que ' toca a Deus 
estimar e .não ' a ·nós. · Por isso, os atos 
de obediência, ,gestados assim neste 
contexto estas ' ~situações singu­
lares, .que até s'ão' raras, nas quais 
nos defrontamos com a experiência 
difícil, concreta e misteriosa, de ter­
mos que realmente : :OBEDECER';' 
(8) . . surgem no ' horizonte da. fé, 
como 'irrupção . de .Deus . em nossa 
vida: um DOM. a ser' acolhido e vi­
vido. na paz interior , e na alegria : do 
espfrito~ em que peSe :· a intensidade 
da' dor" " ..... . " 
· . . . ' . .. . . . . ~ 
. A 110vilcoiJ,c:epçãodeobediênda 
nãó . nosexinie ' depossibilidades 
como esta e nem as .·esvazia. Ela nos 

· tira" pprém'.Il "peqMiúdade do qlÍe 
nos era pedulq .. antes: .. ver sempre 
na vontade do 'iup~rior a próp,g~ 

· vontade de Deus. Ela, nos dá a alter.-
' . • • • • 0 1' • .'. ' • 

. I),ativa quenãq vulm:ra .1'1. obediênçia 
· e . épo.tad.o~a · <;Ie ',P/!:i:,; ;na fé: qual­
quer que seja a vontade de Deus, 
ela passa, no caso concreto da obe­

'diência.' religici~a"peli1' ,:deCisão . do 
superior, ·mesmo 'qUEl ' esta 'não ' coin­
cida cOmo qué ' Deus : quét; o 'que 
:nemeu .' nem · ele "podemos' comcer­
teza absoluta definir:·.Más, o que 'se 
.modificou ,áfundo/ êomo vimos;fdi 
·toda . ,a .-conéepção , dit ' obediência, :tO'-



do o processo de elaboração das de­
cisões, toda a consciência do que ~ 

. a autoridade · como serviço em vista 
da missão, toda a· índole das rela­
ções entre as pessoas, no espaço 
:obediencial (9). Todo este conjunto 
deveria ' contribuir para a redução 

'de tais situações ' de conflito e para­
'doxo na vida de. obediência. 

. . 

Segundo: é . igualmente relevante a 
IItitude do grupo ou comunidade em 
relação . à(s) . pessoa(s) afetada(s) 
:pela decisão. Pode-se ajudá-Ia(s) a 
:escolher· a . decisão, a equacioná-la 
.positivamente e integrá-la em sua 
·vida. Pode-se dar-lhe apoio frater­
·no, no situar-se em relação às con­
seqüências . mais difíceis da decisão. 
:Mas, pelo contrário, por uma atitu­
de de ., revolta ou inquietação, o 

. 'grupo pode vir "a perturbar a pes­
.soa internamente e levá-la à revolta 
:ou 'a sofrimentos mais profundos. 
'Comisso, a decisão, que poderia ter 
'sido ' para a pessoa uma ocasião pri­
vilegiada de crise (no sentido técni­
co deste termo), isto é, de discerni­
mento, encontro consigo e com 
:Deus, análise e percepção' de novas 
:perspectivas, se torna tim fator de 
;·tristeza, :endure6i'mento ou depres­
são. O que talvez fosse uma passa­
: gem de Deus: por sua vida ou a opor­
'tunidade de um amadurecimento ou 

• 

. crescimento; frustra-se e não se ob-
,tém o " que . Deus talvez quisesse 
através da .decisão; seja ela certa ou 

d 
. , ,erra a; . : , : , ..., ' 

, .. 
" .' O ,que proponho aqui em termos 
. pe pessoa ·jndividualpode ,verificar­
:S,e .,igualmente:· no plano, de ,uma co­
.munidade, ou no , de toda Ordem ou 
,CongJ:"egação, . A.. :intervenção de João 
,:Paulo lI; ,na · Companhia de Jesus, 
.em, fins ' de '198 i" a primeira deste 
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gênero em toda a sua história plu­
risecular, foi acolhida por toda a 
Ordem neste. espírito de obediência 
e foi e continua sendo subordinada à 
pergunta chave: certa ou não esta 
decisão, o que quer de nós o Senhor 
através dela? como isto afeta a 
visão de nossa missão? o qUê nos 
fala Deus por meio dela? Uma ati­
tude de despeito ou de revolta, de 
crítica pública ou rejeição radical ou 
larvada, poderia ter precipitado em 
toda a Ordem e, por ela, em amplas ' 
áreas de Igreja, uma situação insus­
tentável e certamente não querida 

'por Deus. 

Por outro lado, esta mesma gra­
vidade das conseqüências do proces­
so decisório deve dar àqueles que ' 
exercem o serviço da autoridade, so­
bretudo em Institutos não-capitula­
res, a consciência de seu múnus e de 
como ele pode envolver o destino 
das pessoas e da missão. Toda forma 
de leviandade,- toda criteriologia am­
bígua ou , superficial, toda negligên­
cia quanto . à qualidade humana e 
espiritual do discernimento em vista 
das decisões, nos moldes acima des­
critos, não é episódio irrelevante. 
. Com freqüência se apresenta irre­
versível em relação à parte ou ao 
todo da reação em cadeia que suas 
conseqüências provocam. Na cons­
ciência crescente de sua própria fra­
gilidade e limitação, todo superior 
deve encontrar a necessidade cons­
tante da ajuda interna do dom , do 
Espírito e do recurso fraterno e veraz 
aos que lhe podem ajudar a acertar . 

, ' 

. 
Conclusão. 

Tudo o que fica , dito neste artigo 
está muito longe de uma visão res­
tritiva , e tacanha da .obediência, que 



a . reduza somente . aos. polos antité,­
ticos superior/súdito. Com efeito, 
supõe-se ·radicalmente modificado o 
processo de elaboração da decisão, 
nos moldes de uma concepção nova 
da obediência assim como descrita 
nestes trabalhos. Pela mesma razão, 
a radicalidade da obediência postu­
lada nos termos deste artigo, não é 
um retorno ao ponto de vista de 
uma obediência mecânica e simplis­
tu, . dissociada da consciência de 

. . . , . 

NOTAS 

(1) Ver AZEVEDO, Marcello de C., Obe­
diência na vida religiosa. Enfoques e 
perspectivas, em Convergência XVIII 
n9 163 (jun. 1983) pp. 273-282. O pre­
sente artigo supõe a leitura do que é 
citado nesta nota e deve ser lido em 
relação a ele. (2) Ver AZEVEDO, M. de 
C.; art. cit. pp . . 274 a 279. (3) Ver AZE­
VEDO, M. de C., art. cit. p. 281. (4) Ver 
AZEVEDO, M. de C., art. cit. pp. 274, 
276, 279 e 280. (5) Um melhor estudo 
das fontes, sobretudo de certas tradições 
espirituais nas quais a obediência é um . 
elemento estrutural, como a de Santo 
Inácio de Loyola, por exemplo, tem reve­
lado quanta distorção ou empobreci­
mento houve nas aplicações posteriores 
de intuições noté,veis e que voltam hoje 
a ser descobertas, não só na sua· rele­
vllncla . Isolada, como principalmente na 
sua. t,avaçãO e Interação. Para só men­
cionar três peças básicas da obediência 
Inaciana . que . se haviam esbatido em 
grande parte ou mesmo perdido, tanto 
no seu espírito quanto na modalidade 
de sua prática, recordemos: 1) o discer­
nimento espiritual pessoal, um dado 
chave na experiência dos Exerclclos Es­
pirituais 'de santo . Inácio, erainsepará­
vel também de sua · concepção de obe­
diência apostólica ou em vista: da mis­
são, tanto Individuai como comunllárla; 
2) o pleno conhecimento dos súditos · 
pelo superior, marcadamente em função 
da resposta de ambos aos apelos e à · 
ifefiniçlió: da mlsslio; · era essencial na 
concepçAo · de obediência de Inácio, em . 
vista da disponlbllldàde e mobilidade 

poder . e . liberdade, da autoridade, 
das pessoas individuais e · das comu" 
nidades. Ela é; pelo contrário, a afir­
mação de 11m ato livre.·e pleno, que 
requer e env.olve a . totalidade . da 

. pessoa e· todas · as suas relações res­
pectivas no espaço obediencial. Ela 
é, . sobretudo, o testemunho vivo de 
uma opção, levada . ao extremo ine­
quívoco de um face a face com 
Deus, no · plano da fé e à luz da . -mlssao . 

das pessoas, fora dos quadros tutelares 
de uma comunidade conventual e mo­
nástica que lhes desse estrutura e apoio; 
3) a: "representação", isto é, a possibi· 
lidade que o súdito tem de manifestar 
ao superior sua distinta visao e even­
tual dissenso, antes ou mesmo depois 
da tomada a decisao, em ordem a uma 
nova consideração da _ mesma, permitiu 
sempre a homens de grande enverga­
dura serem ao mesmo tElmpo profunda" 
mente livres e radicalmente obedientes. 
A perda da intuiçao original destes três 
elementos ou sua distorçao na prática, 
por uma concepção ascética posterior, 
dissociada da sua seiva espiritual de 
origem, tornou mli3cânica e estéril uma 
rica concepção da obedtêrH:;ia. Foi mui­
tas vezes por estE> novo protótipo, árido 
e empobrecido, tão próximo do que con­
figuramos neste artigo como "concep .. 
ção anterior da obediência", que passou 
então a ser conhecida e divulgada a 
tradição da obediência inaciana. Ela re­
dundou j não raro, numa pedagogia espi-

. ritual equivocad" na Companhia de Je­
sus em determinados contextos e épo­
cas, com sua ampla refração sobre nu­
m·erosas . congregaçoes religiosas. (6) 
Não poderia, sem me alongar demasia­
do, elab'orar e aprofundar esta dirnensão 
que aqui Invoco, de que o superior está 
para mim no lugar de Deus. Ela é ; dEi 
fato, um axioma fundamental na obe­
diência religiosa ou eclesial. Só por ai 
se justifica o fato de que uma pessoa 
abra mão para toda ·a sua vida · da cen-

o. • ' . ' • 

tralldade · de sua autonomIa pessoal e 
obedeça a uma ·outra p·essoa · liumana. 
no plano profundo em que .se . situa a 

. , 
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9bediência religiosa. = Toda autorIda­
de ou poder encontra em Deus Criador 
sua fonte última. Jesus recebe do Pai 
este' poder (Mt 28;18) e o exerce em co­
munhão plena com a vontade do Pai (Jo 
4,34; Mc, 14,36), em lermos de radical 
obediência (Hebr 5,8; Fi! 2,8). Tanto o 
poder como a obediência de Jesus se 
vincula com sua missão, que é a -pro': 
clamação e realização no Reino. Este 
poder e obediência passam Igualmente 
à , comunidade Igreja, que perpetua no 
mundo a presença do Senhor Jesus. 
Nela, lêm' poder: a) a comunidade co­
mo lal, à raiz de seu batismo; b) . aque­
les que nela exercem o serviço de auto .. 
ridade, em força de mandatos especiais: 
os apóstolos e outros ministros. Ambos 

. 

têm poder n!l perspectiva da obediên­
cia e da continuidade · da· missão, em 
'funçao da qual 'este poder lhes é dadó 
e também definido noseú âmbito. é 
em relação a 'este ,poder assim concedi­
do e definido que ambos obedecem, 
cada um a seu modo e segun~o o. s~r­
viço que lhe compete (Lc 10,16; Mt 28, 
18-20; Jo 21,15-17; Atos 1,21-26; 6,1-7). 
(7) Num gesto, interpretado por alguns 
como uma forma de desagravo, ambos 
foram. feitos cardeais. I,sto não é i,mpor­
tante, nem se relaciona com nosso pro .. 
blema. Consigno-o aqui apenas como 
complemento à informação. (8) Ver AZE­
VEDO M. de C., art. cit. na nota (1), p. 
274. (9) Ver AZEVEDO M. de C., art. 
cit. na nota (1), p. 280 . 

• 

Pacem in Terris 
. , 

N9 1 - Não se pode estabelecer nem 
pleno ·respeito da ordem instituída por Deus. 

consolidar a paz senão no 

Populorum Progressio 

N9 13 - Cadi um responda 'com amor ao chamado , do . -lfmao. 

---
, , 

N9 20 .:.... A procura do desenvolvimento pede um número cada vez: 
maior de técnicos, mas exige também um Ílúmero cada vez maior de sábios, 
profundos na ,reflexão, em busca de um humanismo novo que ·permita ao 
homem moderno o encontro consigo mesmo. 

- .- -
, " 

N~ 43- O deSenvolvimento integral do homem não pode .reaUzar-se 
sem o desenvolviniento ilitegral da humanidade. 

---
. . . . . 

N~ 76 -' Os povos da fome dirigem-se hoje, de modo dramático; 
aos povos da opulência, pois ·as excessivas desigualdades econômicas, sociais 
e culturais 'provocam tensões e discórdias e ,põem:,em, perigo, a · paz, 
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ELEMENTOS PARA UMA 
ESPIRITUALlDADE POPULAR 

E MARIANA SEGUNDO PU 

No respeito aos autênticos valores evangélicos 
;á presentes no catolicismo vivido 

pelo povo, aprofunda-se a fé, desperta-se 
a consciência comunitária 

e a participação de todos na construção do Reino de Deus. 

Pe •. Atico Fassinl, MS 
São Paulo, SP 

. 1. A espiritualidade mariana é 
um elemento conatura! e constituti­
vo do catolicismo popular da Améri­
ca Latina. A devoção mariana é 
parte da experiência vital e histórica 
que pertence à identidade mais pro­
funda dos povos latino-americanos 
(PUEBLA 283). Há uma rica heran­
ça . de oração em que Maria ocupa 
lugar privilegiado (PUEBLA 904), 
inúmeras festas e santuários maria­
nos por todo o Continente. Todó esse 
tesouro está sendo enriquecido pela 
utilização mais ampla e popular da 
Bíblia, pelo surgimento de grupos de 
oração e reflexão, pela pródução de 
inúmeros cantos litúrgicos marianos. 

2. Essa piedade popular, indivi­
dual ou comunitária (PUEBLA 912) 
apresenta aspectos positivos e negati­
vos (PUEBLA 913·914). Precisa pois, 
de constante purificação para se 
constituir em elemento eficiente de 
evangelização e levar a tlma vida 
cristã de compromisso com os irmãos 
(PUEBLA 937). 

3. Um dos instrumentos pastorais 
mais empenhativos na Igreja latino­
americana de hoje são as Comunida· 
des Eclesiais de Base. PUEBLA quer 
a promoção das mesmas (648). Nelas 
os Bispos reconhecem a expressão do 
amor preferencial da Igreja pelo povo 
simples e religioso. Por elas se ex­
pressa, se valoriza e purifica a reli­
giosidade popular. Por elas se torna 
possível a participação concreta do 
povo na tarefa da Igreja, e se vive o 
compromisso de transformação do 
mundo ou da realidade ambiente 
(PUEBLA 643). 

4. As Comunidades EclesiaJis de 
Base (CEB) representam hoje, por 
sua vitalidade e número, um local 
privilegiado de . práxis ec1esial, um 
instrumento pedagógico de evangeli­
zação, um ponto de encontro entre 
fé e vida. Nelas, ação e reflexão, es­
piritualidade e engajamento, com­
promisso com Deus e compromisso 
com os homens se exigem e alimen­
tam mutuamente. Favorecem a inté· 

, 
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gração entre pessoas e comunidade 
para a formação da Igreja viva e 
para a transformação do mundo em 
que se situam. Comunhão e partici­
pação de todos e entre todos consti­
tuem os sinais indicadores da verda­
deira Comunidade Eclesial de Base. 

nhão fraterna em Igreja, a vida se­
gundo o Evangelho, uma vída vivida 
no meio do povo, o questionamento 
da, realidade social e a luta pela 
construção da nova sociedade no 
amor e na justiça, eis os marcos dessa 
práxis eclesial que PUEBLA se pro­
põe. No respeito aos autênticos valo-

s_ o tema Comunhão-Participa- res evangélicos já presentes no catoli­
ção é central no Documento de PUE- cismo vivido pelo povo, aprofunda-se 
BLA. Ocupa todil' a lU Parte . do" a fé, desperta-se a consciência comu­
tex~. Todo o processo de, evangeJ!, nitária e a participação de todos na 
zaçao no presente 'e futuro ,da Ame- construcão do Reino de Deus dentro 
rica Latina é visto através desse en- 'da rtialldade concreta latino-america­
foque .. A Igreja quer q~e' todos vivam ' , na. É um programa de 'espidtualida-

, u~a VIda de comu~hao na fé .e. na de de caráter popular e pastoral. De 
v~da, e o compr0.:russo de partIclpa- caráter popular, porque não é mais 
çao na construçao de um 'mundo ' reservado ' a vocações específicas, 
novo. As Comunidades Eclesiais de mas é proposto a todo o Povo de 
Base, como centros de comunhão e Deus. De caráter pastoral porque 
I1articipação, têm lug!l" de~inido leva os cristãos a ' viverem ~ própria 
(PU,EBLA 6.17) e funçao parttcular fé não 'em ' dimensão individualista, 
(PUEBLA' 641-643). ' mas comunitária, ; engajada na pro-

" 6; A práxis' eclesial vivida hoje, 
sobretúdo em CEBs mais conscientes 
• 

e organizadas, parece ser a tradução 
concreta desse empenho da Igreja 
para que os cristãos vivam a comu­
nhãoe participação. PUEBLA o re­
conhece ao afij-mar: "Os cristãos uni­
dos em comunidade eclesial de base, 
fomentando sua adesão a Cristo, pro­
curam uma vida mais ,evangélica no 
seio do povo, colaboram para ques­
tionar as raízes egoístas e de consu­
misnio' da sociedade e explicitam a 
vocação para a comunhão com Deus 
e com os irmãos, oferecendo um va­
lioso ponto de' partida para ' a cons­
trução duma sociedade nova, a civili: 
zação . do amor" (PUEBLA 642); 
,Esse texto é ' a' síntese ' do programa 
de evangelizaç'ão a ser realizado pela 
Igreja, e a ' ,base ' da espiritualidade 
popular e engajada ' na América La­
tina~ A adesão ao , Cristo, a comu-
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moção' do homem e .na1ibertação in­
tegral segundo , o Evangelho. 

, , 

: 7. Esse progÍama transforma-se 
em mística , vital quando levado ~ 
prática ,diária das comunidades cris­
tãs,através do confronto e integra­
ção dos três pontos de referência: 
COMUNIDADE - ,B1BLIA­
REALIDADE. São as três chaves 

, . 
que devem funcionar ' em , conjunto 
para se abrir a porta de uma vida 
nova. A Comunidade, na fé, se con­
fronta com a Realidade ~m que vive; 
e, çom a Bíblia que a inspira. Inte­
grando riuma s6 ~nidade os três ele­
mentos, procura-se descobrir odesíg­
nio de Deus sobre, a situação con­
creta. Em clima de oração lê·se a Pa~ 
lavra de Deus ' escrita ' na Bíblia e 
interpreta~se a ' Palilvia 'de D€?iis ins­
crita nosfa:tos. Trata-se, porém, de 
leitura feita em comunidade, a partir 
da comunidade e em; função da co: 



de sua: vida e de seu tempo. f: intei,~ 
ramente disponível ' 'à' sua vontade 
libertadora. Maria perténce também:, 
,inteiramente, a seu povo. ' Pai:ticipa 
das ' esperanças e sofrimentos de Is­
'rael. ~ a Pobre de, Javé por excelên· 
cia, sintetizando na própria vida toda 
a vida do Povo de Deus. Foi exilada, 
é pobre, simples mulber do povo, ser­
vi.s:al, solidária. Cresce na fé ao se­
guir os passos de seu Filho, meditan­
do em seu coração sobre tudo que 
acontecia, Reconhece na simplicida­
de as grandes coisas que Nela Deus 
realiza e se põe a serviço de Deus 
e dos outros, ' Nela se manifesta a 

munidade. Essa , é a matriz da gesta­
ção da vida nova. A fé se aprofunda. 
A esperança se iIumina~. A caminha­
da pascal da comunidade se concre­
tiza. Constrói-se a comunhão na ale­
gria, e a participação 'na solidarie-' 
dade. ~ o processo de libertação em 
marcha. A celebração litúrgica ex­
pressa a vida nova que desabrocha 
na comunidade. f: extraordinário o 
testemunho de vida de muitas comu­
nidades. Lembram os primeiroscris- ' 
tãos descritos por Atos dos Apósto­
los. Muitos teólogos latino-america­
nos falam em "espiritualidade de 
libertação", ao considerarem esse 
testemunho, porque se trata de pro­
cesso vital que, pelo Espírito, nasce 
do povo pobre e oprimido da Amé-, , 
rica ' Latina , que ' no cristianismo en­
contra a esperança de vida' e a força , 
de libertação. f: também chamada de 
"espiritualidade de exílio" porque é 
vivida por um' povo profundamente 
religioso que, como o hebreu, 'se en­
contra oprimido e marginalizado, 
consciente porém de:; sua servidão e 
confiante no poder libertador de 
Deus. Sabe que Deus age com braço , 
forte na história do povo dos pobres, 
por isso assume as próprias respon­
sabllidades. Redescobre-se ali a espi­
ritualidade dos Pobres de Javé. 

" suprema predileção ,'"de Deus pelos 
pobres que Nele esperam. O Magni­
ficat é a expressão' de sua alma e 
vida. Exalta : o Deu~ que liberta seu 

'8. Nesse contexto encontra-se 
MARIA, a Mãe do Cristo e Serva 
do Senhor. PUEBLA detém-se lon­
gamente sobre Ela. Procura recupe­
rar a figura humana; histórtca, de 
Maria para corrigir certas distor­
ções. Maria é descrita como alguém 
que se entregou totalmente a Deus 
e a seu próprio Filho. Ouve, reza, 
'assume a Palavra de Deus. Crê na 
força de seu braço que transforma 
as situações históricas. Lê os desíg­
nios de Deus nos fatos concretos 

Povo. Esse hino , é 'a prece ardente 
que encerra a vida de todo um povo 
oprimido mas confiante ' na' liberta­
ção que vem. Por de Maria sintetiza 
a história de seu próprio povo e sim· 
baliza a história de todos os povos 
dos , pobres, Seus,.- personagens têm 
nome: Maria, Israel, todas as Marias 
e todos os Israel desse mundo, todos 
os humilhados dessa ,terra, todos OS 
opressores ' e poderosos da história 
dos homens, e sobretudo Deus, " O 

Deus Libertador que se fez HoineW 
em Jesus Cristo. "No Magnificat 
(Maria) manifesta-se como modelo 
para os que não aceitam passivamen­
te as circunstâncias adversas da vida 
pessoal e ' social, nem , são vítimas da 
alienação, como se diz hoje, mas que 
proclamam com Ela que Deus exalta 
os' humildes e, se for o caso, derru­
ba ' os 'poderosos de seus tronos" 
PUEBLA 297). 

9. "Deus se fez carne por meio 
de Maria ; . . Sem Maria desencarna-
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se o Evangelho" (PUEBLA _ 301). 
Maria é a certeza de que Deus se 
humanizou em Jesus Cristo e de que 
em Jesus Cristo salvou os homens. 
Ela também é a certeza de que o 
processo de evangelização atinge ver­
dadeiramente a realidade concreta 

da vida do povo. Por Ela o Verbo se 
fez Carne e -habitou entre nós. Por 
Ela a Palavra se faz Vida na vida 
dos pobres da América Latina. 
Porisso é a "Estrela da evangeliza­
ção" (PUEBLA 303). Maria é o mo­
delo da espiritualidade de libertação. 

-Ação e contemplação I Deus e o homem 

Lutar por mais justiça e eqüidade na distribuição dos bens, pela promoção 
dos mais carentes, pelo respeito aos direitos fundamentais de todos, é um Impe­
rativo para todo homem. Mais ainda para quem faz do Evangelho Inspiração da 
própria vida e da pr6pria ação. Perigos não faltarão. Perigo de politizar o Evan­
gelho, perigo de ver comprometida a integridade ou a pureza da fé, por desvios 
doutrinais, por ignorância, por sincretismo. Perigo de desequilibrar elementos 
da missão da Igreja: atenção ao homem e a Deus, ação e contemplação, sensibi­
lidade ao social e anúncio da verdade revelada. 

Comunhão e participação s6 com educação 

A experiência mostra que as camadas populares - as mais numerosas e 
marginalizadas ~ são incapazes sequer de imaginar uma verdadeira promoção 
humana, desejá-Ia e lutar por ela, se lhes faltar um mrnimo de Instrução. Não 

.acontece genurna comunhão e participação, nem libertação autêntica, nem válida 
transformação das eSlruturas, nem crescimento na qualidade da vida, se não 
há na base; sólida e paciente conquista de cultura. O mais precioso serviço que 
a Igreja pode prestar ao Individuo, às famílias e à Nação inteira é continuar a 
ser educadora fiel, ao mesmo tempo, à sua missão inata e à sua tradição no 
Brasil. 

Assimilar o desígnio de Deus na própria vida 

Para a inteligência do mistério da morte de Jesus Cristo, a palavra-chave é 
esta: "Desci do céu para fazer não a minha vontade, mas a vontade daquele que 
me enviou" (Jo 6, 38. Fazer esta vontade era seu alimento (Jo 4, 34). Esta foi 
a sua palavra no Jardim das Oliveiras: "Não a minha vontade mas a tua seja feita" 
(Lc 22, 42). No seu contexto e em harmonia com toda a figura de Jesus, fazer a 
vontade do Pai não _ é gesto de submissão forçada mas de acolhimento livre e 
amoroso. fi. lógica de Jesus foi uma s6: assimilar o deslgnlo de Deus para própria 
vida e atividade para -fazer dele a razão de ser delas. 
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ASCENSÃO OU QUEDA 
DAS VOCAÇÕES SACERDOTAIS? 

Entre 1960 e 1982 houve um crescimento de 60% 
de seminaristas maiores. Temos, porém, proporcionalmente, hoje 

o mesmo número de seminaristas de 1960. Fala-se muito 
de crise de vocações, mas se conhece muito pouco 

a seu respeito. Se de 1960 a 1975 houve uma diminuição 
de 16%, de 1975 a 1983, houve um aumento de cem por cento. 

Pe. Alberto Antoniazzi 
Belo Horizonte, MG 

o título não é original. E uma 
alusão a um livro, a seu tempo fa­
moso, de Gabriel Le Bras: "Essor 
uu déclin du ciergé français?" (Pa­
ris, Cerf 1950), Significa que, em­
bora com recursos enormemente 
mais modestos, quero colocar-me 
do ponto de vista sociológico e 
discutir um pouco o futuro das 
vocações sacerdotais ou, mais exa­
tamente, do ministério presbíteral, 
no Brasil. 

I 

Discutir o futuro, o que ainda 
não é, é sempre difícil. Na realida­
de, ao futuro só dedicarei a última 
terceira parte deste artigo. Nas duas 
primeiras partes analisarei a situa­
ção das vocações sacerdotais hoje, 
com base numa pesquisa ainda iné­
dita, e farei algumas comparaçõés 
com a situação social global e com 
alguns dados históricos, particular­
mente com uma pesquisa sobre se­
minaristas realizada em 1960 com o 
apoio da CRB. 

OS DADOS ATUAIS 

No ano de 1982, a assessoria da 
chamada "Linha 1" da CNBB (Setor 
Vocações e Seminários) promoveu 
uma pesquisa nacional entre os se­
minaristas maiores, diocesanos e re­
ligiosos, de todo o Brasil. Os resul­
tados dessa pesquisa serão publica­
dos. em breve, num livro que deve-

rá conter, além do relatório da pes­
quisa, também diversas contribui­
ções criticas, discutindo e interpre­
tando sob vários ângulos o sentido 
ou alcance dos resultados. Por en­
quanto, s6 pude tomar conheci­
mento do manuscrito, contendo a 
primeira redação, provisória, do re-

• 
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latório da pesquisa (I), e de uma 
nota, do mesmo Autor do relatório, 
comentando as informações acerca 
da "socialização'" dos seminaristas 
(2). 

considerada altamente confiável, reu­
nindo dados e opiniões de mais de 
2/3 dos seminaristas maiores do 
Brasil. 

Ela merece um estudo e uma dis-. 
A pesquisa! obteve 3.387 respos- cussão muito mais profUridos do que 

tas, que o relatório considera corres- é possívt;1 fazer aqui. Enquanto 
pondentes a 70,9% dos seminaristas aguardamos a publicação integral de 
maiores, estimados em cerca de dados e comentários, apresentaremos 
4.780. A porcentagem das respostas . e. ~iscutire~os as informações. essen-

- ' . ... . . . . . ._ . . clals; especialmente as que Interes-
na~ fOI a, mesma ·em todas as reglOes: ' sam à Pastoral Vocacional, que é o 
mais alta no: Leste. 11 .(MG . e ES), motivo peJo qual me foi encomenda­
Centro-O~ste : ,.(GO) . e .. Nordeste . UI ' do 6 artigo. Mais exatainente, o tema 

. (BA); mais .bi\1X8 no Norte. (AM,. PA) que me foi proposto é o da Pastoral 
e ,no Nordeste I':' (MA, PI). Tam- Vocacional numa Igreja que busca 
b~m ~eve se~ salientado que os se- redefinir sua posição na sociedade. 
nunarlstas diocesanos re~ponderam Por. isso, procurarei prestar especial 
mais maciçamente (80,7% do. topal) . atenção às mudanças sociais e às re­
que os religiosos (56,8%). No con- lações entre a Pastoral Vocacional e 
junto, contudo, a .pesquisa pode ser sociedade. 
· . . 

• 
, ' ! 

, '; " " . . 

• • · , .. 
" . 
" 

.. ' : OR!GEMSOCIAL DOS SEMINARISTAS 
.' . . . . Mais agricultores que operários 
. .. 

· .. :0 primeiro' dado relevante, que a 
.pesquisa' oferece; é a ·origem social 
:dos seminaristas . . Através da pergun­
.ta sobre a atividade . profissional do 
·pai, ' . chegou-se ' à 'cbnstatação que 
.56,5.% dos :::pais. dos . seminaristas 
:estão ocupados. nàagricultura. Con­
siderando que, segundo ü' Censo de 
1980, somente 31,5% da população 
ativa estavam empregados na agricul­
tura, pode-se concluir que, proporcio­
nalmente, há uma predominância do 
ambiente rural na origem das voca--·Çges . . , ' - • I . . . . . ' , 

~ i ·· : -" . o""" - . ' . 

.. De outro lado, os pais de semina-
:ristas quetrljqálliam. na indústria são " - , ,' ,",", ." ' 

somente 10,1 %, quan<;lo a popula-
! . . , . , .. ' . -

.ção· ativa. ocupada na indústria re-
. . :, 'l ' .. " .. , ' , ' . ; , 

,presenta24,3'M, d.o tot.a1. Daí se con-
.c1ui que ' oambi~nte operário é, no . . . 

momento, menos favorável ao surgi­
mento de vocações ou, pelo menos~ 
dificulta mais o ingresso dos jovens 
rio ' Seminário. Enfim, 'os pais dos se­
minaristas, quase 'em igual medida, 
trabalham no comércio (16,8%) ou 
.nos serviços .. (16,6%). No conjunto 
(16,8 + 16,6 = 33,4%),a porcen­
tagem é um pouco inferior à da po­
pulação ocupada no setor terciário 
da economia (41,2%, segundo o 
Censo de 1980). 

Essas comparações podem ser dis­
cutidas, e não deixam de ser um 
tanto grosseiras. Elas ressaltam, con­
tudo, um fato inegável: uma porcen­
tage,ni muito elevada .de seminaristas 
provém do meio rural. Esse quadro 
é confirmado também pelo fato que 
.47,6.% dos seminaristas : declaram 



ter passado a" infânçia na roça e 
11,0% em cidades pequenas (o resto, 
41,4%, em cidades médias ou gran­
des). 

Nem pob~es nem ricos ... 

, Nas questões anteriores (ramo de 
atividade econômica do pai, mora-

dia ... ), as respostas dos'seminaristas 
são praticamente iguais para dioces'a­
nos e religiosos. Não há diferenças 
significativas. Mas quando se pet;­
ganta pelos reitdbnentos do pai, apac 

recem dados divergentes: Por isso, 
vale a pena de reproduzir a tabela 
completa: ' 

Tabela n'" 1 - Rendimentos do pai 

• 

Até 1 salário mínimo 
Mais de 1 a 2 salários 
Mais de 2 a 5 salários 
Mais de 5 alO salários 
Mais de, 10 salários mínimos ' , 

Total 

A tabela acima mostra, com evi­
dência, que os seminaristas diocesa­
nos provêm de famílias mais pobres 
que os religiosos. Baseado em dados 
do IBASE (3), Pedro A. Ribeiro de 
Oliveira construiu esta outra tabela 

Seminaristas Seminaristas Todos 
diocesanos religiosos % , 

, 

291 ' , 20,3 25,5 
" 

32,3 31,3 32,2 
26,2 33,8 29,2 
Üi,2 ' 11,0 10,4 

2,3 3,5 2,7 
100% 100% 100% 

(n,O 2), para comparar a distribuição 
geral dos rendimentos entre' a popu' 
hçao masculina ativa no Brasil com 
a distribuição dos rendimentos dos 
p!lis , dos seminaristas: 

.. 

Tabela n'" 
\ 

, , 

2 - Rendimentos dos pais dos seminaristas 
e da população ativa ' masculina " 

Até 1 salário míninlo ' 
Mais de 1 a 2 salários 
Mais de 2 a 5 salários 
Mais de 5 a 1o' salários 
Mais de .10 sal;írios mínimos 

, ' 

• 
• População ativa 
masculina no Br. 

.. 
, 38,0% 

27,1% 
22,0% 

8,0% 
4,9% ' 

Pais dos , Diferença 
seminaristas 

" 

' 25,5% - 12,5 
32,2% + 5,1 
29;2% + 7,2 
10;4% + 2,4 
2,7% ~ 22 .. , 

, 

" 'Aparece nitidamente que o nume­
ro ,dos pai's dos seminaristas é sensi­
velmenle menor ' (que o' número pro-

'pcl'cional ·à situação geral) nos dois 
extremos da escala; entre as 'famílias 
mais pobres (àté l ' salário mínimo) 

, 
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e nas famílias mais ricas (mais de 
1 O salários). 

. Por que há menos seminaristas nas 
faixas mais pobres e nas famílias 
máis ricas? A resposta pode ser, em 
parte, instruída e está também corre­
lacionada com a prática religiosa 

atual na Igrt-ja Católica (ou seja: 
também na ' freqüência à Missa, por 
exemplo, hoje se · constataria geral­
mente a mesma coisa: proporcional­
mente, há mais participantes das 
classes médias-inferiores; poucos, 
são, de um lado, os ricos e, do outro, 
os extremamente pobres). 

Trabalho profissiónal antes do Seminário 

Um dado da pesquisa, que confir­
ma os dados sobre rendimentos e 
ajuda a explicar a dificuldade de os 
pobres chegarem ao Seminário, é o 
dado relativo ao trabalho profissio-

nal do seminarista antes do ingresso 
no Seminário. Aqui também é rele­
vante a düerença entre seminaristas 
diocesanos e religiosos, como se vê 
na tabela n.O 3: 

Tabela n'" 3 Experiência de trabalbo 

Trabalhou como profissional 
Trabalhou sem profissionalizar-se 
Só estudou, sem trabalhar 
Total 

Menos de 1/3 dos seminaristas 
não trabalhou, o que confirma a ori­
gem social em famílias de baixos 
rendimentos. Provavelmente (mas 
não disponho de uma verificação 
desse dado) o fenômeno está ligado 
também à origem rural de muitos 
seminaristas; neste meio, o jovem 

Sem. dioc. Sem. relig. Todos 

38,3 
34,2 
27,5 
100% 

28,6 
39,7 
31,6 
100% 

34,5 
36,2 
29,3 
100% 

ou até a criança são chamados a co­
operar desde cedo com o trabalho 
agrícola da família. O trabalho pre­
coce, contudo, além de aumentar os 
rendimentos familiares, pode impe­
dir ou atrasar os estudos e mesmo 
dificultar ou impedir o ingresso no 
Seminário. 

Condições socIais x manutenção dos seminaristas 

Os Seminários Menores seriam 
uma solução para , ajudar os mais 
pobres? A pesquisa não parece 
confirmar essa hipótese. Com efeito, 
s6 35,6% dos seminaristas diocesa­
nos (geralmente mais pobres) passa­
ram por Seminários Menores, contra 
49,2% dos seminaristas religiosos 
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(que provêm de famílias em situação 
geralmente melhor). 

Nesta altura, é bom citar também 
os dados relativos à manutenção dos 
seminaristas. Tanto nos Seminários 
diocesanos quanto nos religiosos, em 
mais de 80% dos casos, as despesas 



de · estudo e moradia são pagas, total 
ou parcialmente, pela .Igreja (Dioce­
cese ou Congregação). A pesquisa 
não determina a quantia exata dessa 
contribuição. Há também outras con­
tribuições (de familiares, benfeito­
res, etc.), mas aparentemente fracas: 
nos Seminários religiosos, só em 
12 % dos casos a família contribui 
com as despesas de moradia e em 
14,7% dos casos, com despesas de 
estudo. Mais freqüente é a ajuda 

de benfeitores (cerca de 25% dos 
casos). Os pais ajudam mais os se­
minaristas diocesanos (25,1 % dos 
casos· para a moradia· e 38,4% dos 
casos para o estudo), Mas mesmo as 
despesas pessoais do seminarista são 
pagas em boa parte pela Congrega­
ção religiosa (em 62,8% dos casos). 
Só 12,9oio dos seminaristas diocesa~ 
nos e 5,2% dos religiosos pagam com 
o trabalho as suas despesas pessoais. 

OS CAMINHOS DA VOCAÇÃO 

Voltamos agora à questão dos es­
tudos de 2.° grau. 11 interessante re­
produzir por inteiro a tabela relati-

va à escola de 2.° grau, porque mos­
tra os caminhos percorridos para che­
gar ao Seminário Maior. 

Tabela nc.> 4 - Onde fez os estudos de 2c.> grau 

Seminaristas Seminaristas Todos 
diocesanos religiosos % 

Seminário Menor 35,6 49,2 41,2 
Colégio público 32,2 26,5 30,1 
Colégio particular leigo 19,2 11,8 16,1 
Colégio católico 13,0 12,5 12,6 
Total 100% 100% 100% 

Grupos de jovens 

Outra pergunta da pesquisa era a 
respeito da participação nos grupos 

• • Sim, por mUlto tempo 
• Sim, por pouco tempo - - .. nao, nao partiCiparam. 

total 

• 

de jovens. As respostas (arredonda­
das) foram as seguintes: 

Seminaristas 
diocesanos 

35% 
40% 
25% 

100% 

Seminaristas 
religiosos 

29% 
38% 
33% 

100% 
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A porcentagem dos que não parti· 
ciparam é -mais alta (chegando a-cer­
ca de 45%) entre os que estudaram­
no Seminário Menor e é mais baixa 
(ao redor .de 15%) entre os que fize­
ram o 2.° grau em colégios públicos 
ou particulares. _ 

mais do que para os que 
ram após a adolescência) . . 

• mgressa- ' 

Sobre as pessoas que .mais in: 
fluenciararil a vocação, as respostas 
foram as seguintes: 

- um padre: 53% (o vigário: 
.. 31,8%; um missionário: 18,5%); 

Influências: padre e mãe . .. . . - . . 
. . .. '. - a mãe: 39,5% (uma religiosa: 

Outra pergunta da .pesquisa inda- 15,6%;_ uma leiga: :11,1%; uma 
gava pelo "despertar" da vocação. pr.ofessora: 5,8%); . 
Perguntados sobre a idade em que 
sentiram a vontade de_ ser padre, - o pai: 23,7%; um leigo: 19,6%; 
30,3 % responderam: antes -dos 11 : ' uni religioso: .-', 10,7%; um bispo: 
anos; 27,2%, dos 11 aos 15 anos; 7,3%; um Papa; 3,4%. 
3-1,9% ,dos 16 aos - 20 anos; e li evidente que muitos indicaram 
10,6% declararam ter sentido a"v<l' inais de uma pessoa. Predomina iiiti-
cação" com -2-1 anos ou mais, damente o padre (53 %; com as res. _ 

Cerca de 62% julgam "muito po­
sitiva" a influência da.fanu1iana vo- -
cação; quase 34% a julgam pouco 
positiva; ' s64,2% a julgam. negativa. ­
li interessante nota~- que os religio' 
sos julgam essa influência mais po­
sitiva que os diocesanos. O fato, 
talvez; esteja relacionado com 0 - in­
gresso ' mais precoce no Seminário 
Menor por parte dos religiosos (o que 
supõe apoio ou consenso da família 

postas afins: 103,3%). Em segundo 
lugar, vem a mãe (39,5%) com ou­
tras figuras femininas desempenhan­
do um papel relativamente impor­
tante (ao todo, as figuras femininas 
aparecem em 72% dos casos) (4). 
Também na pergunta sobre a práti­
ca religiosa dos pais, a mãe aparece­
mais praticante do que o pai, como 
era de se esperar e como se vê nesta 
tabela: 

Tabela n~ 5 - Prática religiosa dos pais dos senünaristas 

-. ... ~ . '. 
- • -paI mae 

-. 
engajado pastoral 25,5 19,8 . ! . " , na .. . 

católico praticante 32,2 70,1 "-

católico não-praticante 29,2 8,8 

-- -. _ . de outra religião . .. 10,4 1,1 
. -sem . . . religião 2,7 0,2 

- - Vida cristã :íc pastoral vocacional . --
• 

Enfim, as respostas à pergunta sobre os fatores que ajudaram na des-
coberta da . vocação foram as ' seguintes: - -
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-- , freqüência ,aos sacramentos :',' " : ' , ', : 57,2% 
45,8% exercício de serviço ou ministério ria 'comunidade ' ", ' " " 

- testemunho da Igreja comprometida e perseguida por causa ' ' , .. 
, 

da sua fidelidade <lO Evangelho ' , : ' : ' ,: , " , 43,3% 
31,20/d 
,27,0% 
21,9% 
19,6% 

- encontros vocacionais ,,,' 
aconselhamento yocacional , 

- retiros para jovens , 
- leituras de clmho yocacional ' 
- clube voc,acional 

, ' 

Aqui ' tam,bém muitos indicaram 
,várias respostas, É claro 'que a parti­
cipação na vida cristã de todos os 
dias (sacramentos, serviços, evange­
lização, ,,) exerce uma influência 
maior o,u mais difusa que ,a pastoral 
'vocacional específica, o que justifiCa­
ria não o abandono desta última, mas 

" 

• 
• 

• 

, 
. .' " .. ' .-

" " 

• 

. ' . - .. 
8,60/.l ,, ' 

.. ' . . .. . . . . : ' 
. . . . 

. " " 
antes sua intensificação: e melhoria. 
De qualquer forma:, .. ' e será assunT 
to para discussão na, ,uI parte doar. 
tigo - essas respostas insinuam, qUe 
()' despertar das vocações está ligíldQ 
à vitalidílde de , toda a comunidílde 
,eclesial, e ,não só a, lIm, esforço iso, 
lado de Pastoral Yocacional. " 

, ; , • . ! 

, , 
, 

11 ' , 

COMPARAÇÕES COM 1960 , '" 

.. 

, , 

, No ano de .1960, foi realizada no 
Brasil, através do Departamento de 
Estatística da CRB, dentro de um 
piano internaeional coordenado pela 
FERES, uma pesquisa sobre os se­
minal'Ístas maiores, que pode ' ser 
coinparada, 'em algims aspectos, 'à 
recente pesquisa que acabamos de 
apresentar na I parte (5). A compa­
ração entre as duas pesquisas, sepa­
radas por 22 anos de distância, deve­
ria permitir-nos ver com mais clare­
za o que mudou e o que continua 
igual no campo das vocações sacer­
'dotais e dos Seminários Maiores. 

'o que continua' igual ' 

- O ~úmero dos seminaristas 
:maiores. EÍn 1960; , a pesquisa en­
controu 2.998 seminaristas ,maiores 

(1.066 diocesanos, dos quais 583 fi­
lósofos e 483 teólogos; J .932 religio­
sos, dos quais 791 filóSofos, 642 teó' 
logos e 499 ouiros: 'noviços, em ti~o~ 
cínio, etc.); em 1982, o número ,dos 
semiIiaristas maiores 'fOI ' estimado 
em 4.780. Cl\lciilando , o número di: 
seminaristas por habitantes, pod~­
mos verificar que a situação não ' se 
modificou muito. Enquanto a popu­
laçíío, de 1960 a ,.1982 passou ,de 
70.799.352 para Cerca "de 123 mi­
lhões, a\lmental)do 7~~70/0, o núm~ro 
dos seminaristas maiores aumentou 
59,4%. Temos as~ii:n~aproximáda-. . . . 
mente: , ', 

, . . . . . 
. • .' I 

- um seminarista ,PQr' 23 ;615 habi­
tantes em 1960; , ', " , ' , 

'-:-:- um seininarista: pór:?5.732 habi~ 
tantes em 1982~ ' :, ' , : ' , , ' 

.. 



. A origem dos seminaristas. 
A pesquisa de 1960 não analisa os 
dados da mesma forma da pesquisa 
de 1982, o que torna menos fáceis as -comparaçoes. 

. Quanto ao ramo da atividade eco­
nômica ou profissional do pai, a 
pesquisa de 1960 encontrou 35% 
de fazendeiros e agricultores, mais 
0,5% de mineiros. Considerando 
que 20,4% do total não foram clas­
sificados, pode-se calcular em cerca 
de 44,6% dos classificados os que 
têm ocupação no setor primário da 
economia (basicamente na agricultu­
l·a). Em 1982, tal número é de 
56,5%! Se não tiver havido graves 
falhas no levantamento desses dados, 
devemos concluir que, nos Seminá­
rios, o número dos filhos de agri­
cultores aumentou entre 1960 e 1982 
(de 44,6% para 56,5%), enquanto, 
no Brasil, a porcentagem da popula­
ção ativa na agncuLtura · diminuía 
(de 53,9% em 1960 para 31,5% em 
1980)! 

De outro lado, o número dos ope­
rários parece estável: 9,25% em 
1960 (incluindo, porém, os artesãos) 
e 10,1 % em 1982. No entanto, a 
porcentagem da população brasilei­
ra na indústria aumentou de 12,9%, 
em 1960, para 24,3% em 1980. 

. . A pesquisa de 1960 não levantou, 
infelizmente, o nível de rendimento 
dos pais (ou das famílias) dos semi­
naristas. ~ assim impossível fazer 
uma comparação sob esse ângulo . .., . 
possível arriscar, porém, a seguinte 
comparação: em 1960, descontados 
os não classificados, havia entre os 
pais dos seminaristas 6,1 % que exer­
ciam profissões liberais e 3,4% de 
"quadros dirigentes" (total 9,5%). 
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Em 1982, s6 temos 2,7% de mais 
que ganham mais de 10 salários mí-

• mmos. 

Observações pessoais me fazem 
pensar que, de 1960 para 1982, 
houve uma certa "proletarização" 
dos seminaristas (ou de suas famí­
lias, como, aliás, de outras profis­
sões). Teria, proporcionalmente, di­
minuído a renda e o "status" social 
das famílias de onde provêm os se­
minaristas. A · pesquisa, porém, não 
oferece dados suficientes para con­
firmar a hip6tese. 

O trabalho. Em 1960 como em 
1982, foi perguntado -pelo trabalho 
antes do ingresso no Seminário. Em 
1960, declararam ter trabalhado · 
31 % do total; a porcentagem, po­
rém, era muito mais fraca no Nor­
deste e muito mais forte no Sul, es­
pecialmente entre os filhos dos agri­
cultores. Em 1982, 34,5% declara­
ram ter trabalhado profissionalmen­
te, 36,2% ter trabalhado sem che­
gar a se profissionalizar, e 29,3% 
só ter estudado. Esse aumento sen­
sível (de 31 % para mais de 70%) 
do número dos que trabalharam 
antes do ingresso no Seminário é 
devido, provavelmente, a diversos 
fatores; por exemplo: 

- um maior número de semina­
ristas entra diretamente no Seminá­
l'io Maior, com idade de 18-20 anos, 
ao invés de entrar no Menor com 
11-13 anos; 

- uma evolução geral das condi­
ções de emprego no País que, nos 
anos '70, levou muitas famílias a em­
pregar precocemente os filhos; 

- o fato que as famílias dos 
atuais seminaristas são relativamente 



mais pobres que as famílias dos se­
minaristas de 1960 ... 

Quem influencia? A pesquisa 
de 1960 não tentava verificar a in­
fluência de pessoas na vocação, limi­
tando-se a citar dados relativos aos 
Estados Unidos, onde, segundo Fich­
ter, a ordem' de importância das pes­
soas . que J;llais influenciam o desa­
brochar da vocação sacerdotal é a se­
guinte: 1.0 - um padre; 2.° - a 
mãe; 3.° - o pai; 4.° uma reli­
giosa (6). A pesquisa de 1982 con­
firma o fato também para o Brasil, 
substancialmente, como já vimos: 1.0 
- o padre; 2.° a mãe; 3.° - o 
pai; 4.° - um leigo; 5.° uma re­
ligiosa. 

o que mudou? 

- Rural x urbano. A pesquisa de 
1960 tentava mostrar .que "o meio 
urbano é mais fecundo em vocações 
que o rural" (7). Esta afirmação não 
me parece confirmada pela pesquisa 
de 1982, que encontrou 47,6% de 
seminaristas criados na roça e 11 % 
em cidades . pequenas, enquanto a 
.população urbana passava, segundo 
o IBGE, de 44,9% (1960) para 

67,5% (1980) e a rural de 55,1 % 
(1960) para 32,5% (1980). 

- O Seminário Menor. Entre as 
coisas que mudaram, no período de 
1960 a 1982, está certamente o papel 
do Seminário Menor na preparação 
para o Seminário Maior. Em 1960, 
71,6 % dos seminaristas maiores ti­
nha ingressado no Seminário no fim 
do curso primário ou com o primá­
rio ainda incompleto (para os se­
culares a porcentagem era de 
80,4%; para os religiosos, só 
66,7%). O resto dos seminaristas 
entrava durante o 2° grau (26,2%) , . ou mesmo apos o curso superIOr 
(2,2%). 

Em 1982, a situação se modificou, 
e também, entre religiosos e diocesa­
nos, inverteu-se. Hoje só 35,6% dos 
seculares entraram no Seminário an­
tes do 2.° grau contra 49,2% dos 
religiosos. Também cresceu o núme­
ro dos universitários ' que ingressam 
no Seminário com o curso superior 
completo (5 %) ou incompleto 
(6,6%). 

Levando-se em conta essas dife' 
renças, pode-se ainda assim compa­
rar os dados de 1960 e 1982 acerca 
da escola de 2.° grau. 

Para os seminaristas diocesanos temos: 
, .' " .. ' . 

' 1960 
1982 

, 

Seminário 
Menor 

84,2% 
35,6% . 

Para ' os 

Colégio 
público 

5,6% . 
32,2% . 

seminaristas 

Col. particular 
leigo 

4,0% 
19,2% 

religiosos temos: 
, 

'. 

, , , . 

.Colégio . . 

católico 
Total , " .. 

. . 
6,2% 100% . - .. 

. 13,0% 100% 
.. .. . . .. , , 

; 



,Seminário Colégio 
Menor público , 

1960 , 59,8% 2,3% 
1982 49,2% ' 26,5% 

, A mudança é mais violenta entre 
os seminaristas seculares (diocesa­
,nos), Curiosa, e , digna de estudo, é 
,a forte queda da influência do colé­
'gio católico entre os próprios religio­
sos, onde - aparentemente - dei­
xou de ser um elemento importante 
da formação dos futuros padres, 

- Idade, vocação, ingresso no 
Seminário. Entre as mudanças 

, , 

,Cal. particular Colégio Total 
leigo católico 

' , , 

1,5% 32,4% 100% 
11,8% 12,5% 100% 

ocorridas de 1960 para cá, está a mu­
dança no momento do ingresso no 
,Seminário, Em 1960, foi medida a 
idade do ingresso no Seminário (em­
bora somente para os seminaristas 
diocesanos). Em 1982, foi pergunta­
do pela época em que se manifestou 
a vontade de ser padre. Apesar des­
sa diferença, é útil confrontar os 
respectivos dados, que são os se-

, ' 

gumtes: 

Tabela n? '6 - Idade do ingresso no Seminário (1960) 
ou idade da "vocação" (1982) 

;mteg dos 
11 anos 

dos 11 anos 
15 anos 

dos 16 aos 
20 anos 

21 anos 
• ou maIS 

1960 
1982 

3,3% 
30,3% 

66,2% 
27,2% ' 

20,3% 
31,9% 

10,2% 
10,6% 

, ' 

Por esses dados" parece possível 
concluir: ' 

1) a "vocação" aparece cedo, 
antes dos 15 anos, em mais de 60% 
dos candidatos; (mas aqui seria ne­
cessário examinar a fundo a ques-

. tão se é possível chamar de "voca­
ção" a vdntade subjetiva de ser pa­
dre nesta idade); 

, 2) aumentou o número dos que 
entrain no , Seminário na faixa dos . ' 

16-20 anos (31,9%, aproximada' 
mente, em 1982, contra 20,3,% , em 
1960); : " ' 

3) permanece estável o número 
das "vocações tardias" (cerca de 
10%), 

- Movimentos de juventude e or­
ganizações da Igreja. Ligada com a 
questão da idade do ingresso no Se­
minário, mas também com a organi­
zação pastoral da Igreja, está a ques­
tão da participação dos seminaristas 
nos movimentos de juventude. Em 
1960 foi constatado que os semina­
ristas maiores, antes do Seminário, 
tinham participado de movimentos 

, e organizações eclesiais ' na medida 
do 55,1 % (44,9% não tinham parti-



, 

cipado de nenhum movimento ou 
associação). Entre os que tinham 
participado, as associações predomi-
nantes eram: 

. • Coroinhas (acólitos) 
• Apostolado da Oração 
• . Vicentinos 

8,0% 
36% , 
1,8% 

• 
•• 
• 

Cruzada Eucarística 
Congregação Mariana 
Ação Católica 

41,1 % . 
23,4% 

8,9% 

, Em 1982, a pergunta sobre parti­
cipação . estava formulada diferente­
mente e obteve as seguintes respos­
tas: 

Tabela 09 7 - Participação em grupo de jovens 

- sim, por muito tempo 
- sim, por pouco tempo 
- não, não participou 

Parece ter havido um ' certo au­
mento da participação. Mas não se 
sabe se essa participação teve in­
fluência real e positiva sobre a vo--caça0. 

Haveria ainda a questão da per­
severança, . Mudou algo? Os anos 

32,4% 
39,5% 
28,1% 

'60 foram entre os de menor perse­
verança. Uma estimativa feita por 
Dom Vicente Zioni, com base em 
informações de Bispos brasileiros 
(1962), chegava ao seguinte qua­
dro (8): 

Perseverança até o sacerdócio nos Seminários do Brasil 

Ingressados no 1.0 ginasial (Seminário 
Ingressados no 1.0 colegial 
Ingressados no 1.0 filosofia 
Ingressados no 1.0 teologia 

Hoje, segundo observações pes­
soais, julgo a perseverança maior. 
As vezes, é preciso pedir a certos 
seminaristas para deixar o Seminá­
rio, porque não querem fazê-lo es-

111 

Menor) 6 7% 
12 16% 
30 - 35% 
50 - 55% 

pontaneamente (a diferença de dez 
anos atrás, quando precisava pedir 
para que ficassem ... ). Mas por que 
acontece isso? ~ positivo? 

REFLEXõES E PERSPECTIVAS 

Está na hora de propor não con­
clusões, mas reOexões para um de­
bate . amplo que, este sim!, poderá 

levar a conclusões 
di retrizes de ação. 

• • 

• • operacIonalS, ·a 
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No início da II parte, constatáva­
mos que o número dos seminaristas 
maiores não só cresceu de cerca de 
60% entre 1960 e 1982, mas tam­
bém que conserva, em 1982, aproxi­
madamente, o mesmo valor relativo 
de 1960. Em outras palavras, e para 
a surpresa de muitos, temos propor­
cionalmente hoje · o mesmo número 
de seminaristas de 1960! 

o fato é surpreendente, se com­
parado com a situação de outros Paí­
ses (especialmente europeus), que 
no mesmo período perderam ao me­
nos 50% de seus seminaristas, . e se 

comparado com a própria evolução 
da "crise das vocações" no Brasil. 

Dela se falou muito, -mas se c0-

nhece pouco! Segundo estatístiCas 
recentemente publicadas (9), em 
1975 havia no Brasil 2.525 semina­
ristas maiores, ou ~eja, a metade dos 
mais de 5.000 que podemos estimar 
para 1983 e menos dos 3.000 (exa­
tamente: 2.998!) registrados em 
1960. Assim, de 1960 a 1975 houve 
uma diminuição de 16%; de 1975 a 
1983, · um aumento de aproximada- , 
mente 100%! (Note-se que o au­
mento se torna rápido, ao ritmo de 
-+- 15% por ano, a partir de 1978). 

A crise das vocações acabou. Por quê? 

Uma explicação objetiva e realis­
ta desse fenômeno de "superação" 
da crise das vocações seria de gran­
de ajuda à Pastoral Vocacional. Não 
conheço estudos sistemáticos a esse 
respeito. Limito-me li propor algu- ­
mas hipóteses. 

Em _ primeiro lugar, parece-me 
que , a explicação do aumento do 
número 'das vocações (e, mais exata­
mente', do número dos seminaristas 
maiores) nos últimos cinco anos não 
tem uma ,únic:;,· causa. A procura 
-de uma explicação em termos socio-
-lógicos (sem querer entrar no campo 
de uma explicação teol6gica ou so­
brenatural) deveria levar em conta 
dois aspectos da questão e sua inter­
relação: de um lado, a evolução da 
sociedade brasileira; do outro, as ' 
mudanças na Igreja, ' , -- , - , 

Sob o primeiro aspecto, podemos 
considerar a carreira sacerdotal 
(sem pretender reduzi-la a isso!) co­
mo uma das carreiras profissionais 

352 

da nossa sociedade. A pesquisa di: 
1982 traz alguns elementos esclare­
:cedores a respeito: do ponto de vista 
sociol6gico, a vocação (ou "carrei· 
ra") sacerdotal atraiu, nos últimos 

-anos, predominantemente_ jovens de 
origem rural e das classes médio· 
baixas das cidades, mas não das 
classes ou setores mais tipicamente 
ligados ao "desenvolvimento" indus­
trial. Provavelmente, a expansão , da 
escolarização e a necessidade de 
buscar novas oportunidades de em­
prego e de realização pessoal fora 
do ambiente rural (lO) ampliaram 
o acesso de filhos de agricultores, ­
de pequenos comerciantes, de bis,­
cateiros, de einpregados do setor 
terciário, ou seja, daquelas catego­
rias sociais que, até 1960 e mesmo 
até ,_ 1975/78, já _forneciam numero­
sos candidatos ao Seminário, mas 
abaixo de suas potencialidades reais. 
De ' outro ' lado, parece também cla­
oro que diminuiu, entre os semina­
ristas, o ' número daqueles cuja orie 



,gem social se situa propriamente na 
classe média ou médio-superior , e 
que continua pequeno o número dos 
candidatos provindos de famílias li­
gadas aos aspectos mais dinâmicos 
da economia dos anos 70 (indús­
,tria) . 

Simplificando muito, e sem negar 
outros aspectos, poder-se-ia dizer 
que o forte aumento das vocações 
no fim dos anos '70 e início da dé­
cada de '80 está 'ligado a um recru­
tamento no meio de classes sociais 
e categorias profissionais que não 
foram favorecidas diretamente pelo 
"desenvolvimento" e a sua desigual 
distribuição da renda, mas que lu­
tam para encontrar algum caminho 
de ascensão social, embora modesto. 

De outro lado, a Igreja não teria 
conseguido atrair para o Seminário 
os novos candidatos, incluindo um 
número relativamente elevado de 
jovens de 18-20 anos (ao contrário 
do que aconteceu nos anos 1967-75, 
'anos em que afugentou a muitos), 
'se também a Igreja não tivesse ofe· 
recido condições para atraí-los ou 
'acolhê-los. A pesquisa também aju­
da a discernir quais foram esSas con­
diçõeS. Elas não são representadas 
por uma mudança radical no estilo 
de vida dos Seminários ou nas nor­
mas institucionais do ministério 
presbiteral (11). Creio (e aqui falo 
claramente em termos de opinião 
pessoal, porque faltam estudos mais 
profundos da questão) que o que a 
Igreja oferece aos candidatos ao sa­
,cerdócio no início dos anos '80 é 
,uma moderada "atualização" dos 
Seminários e da vida do padre (12) 
e, principalmente, uma certa "esta­
,bilização'" institucional, que daria 
ao jovem vocacionado a impressão 

subjetiva (consciente ou 'subcons­
ciente, profunda)' de que, após a in' 
certeza característica do final dos 
anos ' '60, a Igreja e, especificamente 
o ,ministério presbiteral encontraram 
o seu caminho, sem que se devam 
aguardar grandes novidades ou mu­
danças radicais num futuro pró-

, 
Xlmo. 

Como surge a vocação? 

Em que ' medida a pesquisa de 
1982 pode ilustrar, ou confirmar es­
sas hipóteses? Aqui podemos nos 
voltar para o aspecto do "desper­
tar" da vocação e do seu encami­
r:hamento, o que deve interessar 
também aos agentes de Pastoral 
Vocacional, que talvez estejam de­
sanimando diante do meu uso de um ' 
pouco de Ueconomês". 

A pesquisa confirma o que já, se 
sabia , quanto à diminuição da in­
fluência do Seminário Menor. Curio· 
samente, isto parece ter sido bené­
fico por certos aspectos no 
recrutamento das vocações. Além 
do fato da baixíssima perseverança 
nos Seminários Menores dos anos 
'60 (13), no passado parece ter havi­
,do menor atenção e menos oportu­
nidades para os jovens de 16-20 
anos, que agora são objeto de um , 
cuidado maior e constituem a maio­
ria dos candidatos para o clero dio­
cesano. 

Deveria ser questionada, contudo, 
a qualidade da formação humana, 
intelectual e espirittuil dos candida' 
tos atuais. O fenômeno deveria ser 
estudado no âmbito mais, geral do 
enfraqueCimento dos estudos de 2.° 
'grau. A pesquisa não traz elementos 
informativos explícitos a esse res­
peito. 



Mais interessantes são as infonna­
ções da pesquisa acerca das influên­
cias sobre a vocação. A · pesquisa 
não define muito claramente o que 
seja "influência". Tratando-se de 
respostas de seminaristas, parece-me 
legítimo tomar essa "influência so­
'bre a vocação" como influência que 
levou a fazer a opção do ingresso 
no Seminário (ou que, negativamen­
te, a difiCultou). 

Havia no questionário três per­
'guritas ligadas à questão da influên­
cia: uma sobre a família, uma sobre 
a pessoa que mais influenciou, a 
terceira sobre o que ãnfIuenciou 
'mais. Combinando as respostas a 
essas perguntas com outros dados, 
é possível chegar a algumas conclu--soes: 

-:- A influência da família é jul­
gada positiva mais pelos religiosos 
que pelos diocesanos; ora, os religio­
sos entram mais cedo no Seminário 
(49,2% fizeram o Seminário Menor 
contra 35,6% dos diocesanos); a 
família tem mais influência sobre os 
mais jovens (o que é óbvio) ou, de 
outro lado, só os mais maduros con­
seguem resistir e se opor a uma in­
fluência negativa da família (e en­
tram no S(\minário contra, ou apesar 
de, a opinião dos pais); no fundo, 
porém, há poucos seminaristas (me­
nos de 5%) que sentem a família 
como hostil à sua vocação; 

- a influência predominante, 
.para despertara vocação, é exerci­
.da pela própria figura do padre (em 
53% doS ·casos); o que também não 
·é de se estranhar - afinal é a "ser 
'padre" que o jovem se sente. cha­
·mado! Mas é muito forte também a 
influência (reconhecida, consciente) 
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da mãe (em. 39,5% dos casos). De­
veria . ser levantada ' aqui a questão 
das ligações inconscientes ' entre a 
vocação sacerdotal . e a ' figura da 
mãe, questão muito debatida na 
psicologia da vocação (14). Quan­
to a outras figuras, note-se de pas­

. sagem que o Bispo ou o Papa estão 
pouco presentes no "despertar da 
vocação", talvez porque isso se dá 
muito cedo, na infância, no ambien­
te da família e dacapelil ou igreja 
paroquial; 

- entre os fatores que teriam 
influenciado a escolha (o entrevis­
tado devia indicar os três mais im-. . . 

'portantes n\lma pequena lista), 
a,pareceu em 19 lugar à freqüência . 
·aos sacramentos (com 57,2% das 
respostas), , seguida pelo exercício 
de 11m serviço ou .ministério na co­
munidade (45,8%) e pelo testemu­
nho da Igreja comprometida e per­
seguida por causa do Evangelho 
(43,3%); s6 no 49 lugar vêm os 
encontros vocacionais (31,2%), se­
guidos por outras atividades espe­
cíficas . da pastoral vocacional. Es­
ses ' dados parecem indicar que, em­
bora não exclusivamente, é sobre­
tudo da vida cristã de todos os 
c/ias que a criança e o jovem tiram 
a descoberta da sua "vocação". 

O 'questionário softe, nesse pon­
.to; de graves . limitações. As ques­
. tões, como . recordamos, .. eram fe­
chadas. O entrevistado não podia 
indicar diretamente sua experiência 
pessoal. A lista das alternativas 
era pequena. Assiin rião é possível, 
por exemplo, verificar em que me­
didaas opções é iniciativas pasto­
rais da Igreja no' Brasil ' dos anos 
70 têm influenCiado ou ' desperta­
do . vocações. 



A "imagem"· do padre 
é a da infância? 

. Resta, contudo, um quadro ·pre­
dominante de uma vocação enten­
dida, ao menos inicialmente, como 
"vontade de ser padre" (o . que é, 
evidentemente; um conceito muito 
reduzido e subjetivo de vocação). 
Assim entendida, ela aparece pre­
cocemente (em 30,3% dos casos, 
antes dos 11 anos), ou seja, asso· 
ciada às fantasias infantis, o que 
nao lhe impede de se desenvolver 
e se transformar em opção madu· 
ra. Isso explica, provavelmente, 
também a forte influência mater­
na e, em geral, familiar. Condiz 
com a vida sacramental como 
principal fator "vocacional". 

Embora a pastoral vocacional e 
os movimentos de juventude não 
estejam ausentes e mostrem ter 
atingido com intensidade a cerca 
de 1/3 dos atuais seminaristas 
maiores, é sobretudo o conjunto 
da vida da Igreja, especialmente a 
pastoral sacramental e a atuacão 

• 
. pessoal do padre, que "despertam" 
a vocação. 

A partir daí, é lícito perguntar· 
se pela "imagem" do padre que 
está embutida nessa "vocação". 
Apesar dos limites da pesquisa, 
parece possível levantar a hipótese 
de que os. atuais seminaristas maio. 
res, cuja infância se situa na dé­
cada de 60, estejam na grande 
.maioria ainda marcados por 
uma imagem "sacramentalista" e 
tradicional do padre, que descobri-

.,.. . .. ·ram em paroqUlas . ruraiS e, prInCI-
palmente, introjetaram através da 
própria educação fammar. 

As aspirações: vigário 
~a roça ou de periferia? 

Um dado certamente relevante 
da pesquisa, que não citamos até 
agora, e que pode esclarecer a 
"imagem" do padre elaborada pe­
los seminaristas atuais, é o conjun­
to das respostas à última parte do 
questionário. Ela era constituída 
por uma lista de 29 serviços sacer· 
dotais, ou tipos de apostolado. O 
seminarista devia indicar os 3 que 
mais gostada de exercer e os 3 que 
. - . nao gostana. 

Os mais relevantes parecem os 
seguintes: 

19) 60 % dos seminaristas dioce· 
sanos querem ser vigário de paró­
quia e s6 3,6% não querem; en­
tre os religiosos, 27,7% querem e 
12% não querem; 

29 ) no 29 lugar de preferência, 
praticamente juntos, estão a ativi­
dade missionária em regiões caren­
tes de padres (29,7% sim e 2,9% 
não) e a pastoral das comunidades 
ecIesiais de base (29,7% sim e 
2,9 % não) ; nesse caso destacam­
se os religiosos, entre os quais 
45,1 % .preferem a atividade mis­
sionária (entre os diocesanos, só 
19,8%); .. 

39) a pastoral com jovens é pre­
ferida por 25,9% (e só 1,6% não 
a querem); 

. 49) a pastoral da teITa, junto a 
lavradores pobres, posseiros, conta 
com 16,5% das preferências e a 
pastoral com pobres da periferia 
de grandes cidades com 14,0% 
(somando, dá 30,5% de pastoral 
COll). pobres); 
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59) seguem: pastoral familiar 
(12,5%)" pastoral catequética ... 
(12,1 %), etc. 

Aparentemente, são escolhas bas­
tante tradicionais; e há uma boa 
receptividade para as opções de 
Puebla: pobres, jovens e também 
família e catequese. 

No outro extremo da escala, po­
rém, entre os serviços mais rejei­
tados, está uma outra opção de 
Puebla: a participação na constru­
ção da sociedade pluralista (cf. 
Puebla, parte IV, capo IH, n9 

1.206-1.253). A "pastoral com pes­
soas influentes na sociedade, I?m­
presários" é preferida só por 0,6% 
e rejeitada por 32%; a "pastoral 
com os intelectuais" é aceita só 
.por 0,5% e recusada explicitamen­
te por 30,9%. Mais rejeitada ainda 
só fica a capelania militar, que 
bem 67,1 % declaram não desejar; 
mesmo assim, ela encontra 1,6% 
disponíveis, que se interessam por 
·esse tipo de pastoral. Mesmo a 
"pastoral operária" não tinhà uma 
posição muito brilhante, ocupando 
o 139 lugar nas preferências, com 
7,0% de interessados e 1,8 % de -nao. 

Esse dado, somado ao outro já 
analisado da predominância da ori­
.gem rural em proporção quase duas 
vezes maior que o esperado, lança 
uma interrogação muito séria so­
bre a mentalidade e a formação 
dos futuros padres, atualmente es­
tudando nos Seminários Maiores. 
A origem rural ou em · classes bai­
xas . da população urbana ' estaria 
provocando uma espécie de receio 
ou de fuga face àquelas tarefas 

• • pastoraIs que eXIgem o contato, se-
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não a competição, com intelectuais 
e classes dirigentes? A formação 
nos Seminários conseguirá trans· 
formar pessoas de mentalidade ru­
ral em agentes pastorais capazes de 
lidar com a mentalidade urbana? 

A formação alual ajuda 
na "opção. pelos pobres"? 

De outro lado, também a opçao 
pelos pobres não é tão certa e 
tranqüila, como poderia parecer à 
primeira vista! Como o sociólogo 
Pedro A. Ribeiro de Oliveira põe 
em relevo em sua "Nota" sobre a 
socialização dos seminalistas (15), 
os Seminários tiram a maioria de 
seus alunos de um ambiente rela- . 
tivamente pobre para instalá-los e 
educá-los, durante muitos anos, 
num ambiente melhor, que não só 
proporciona estudos de nível uni­
versitário, mas também comodida­
des e nível de vida superior ao da 
família de origem. Nesse ambien­
te, afastam-se da família, do traba­
lho, do seu meio social. Depois, 
esses mesmos jovens, que foram 
de algum modo desenraizados e 
"promovidos", deverão voltar, co­
mo padres, aos pobres e aos mais 
pobres de todos... Terão ainda 
condição de fazê-lo? Sobretudo: 
terão condições de fazê-lo de for­
ma adequada, autêntica? 

Três orientações para a ação 

Diante dessa realidade comple­
·xa, nossa intenção não é apresen­
tar conclusões taxativas, indiscutí­
veis. Pelo contrário, de forma mo­
desta e provisória, s6 podemos in­
dicar algumas orientações para a 
ação pastoral; . . . . . '. 



A ·primeira conclusão realista, 
diante do quadro traçado . até ago­
ra, parece 'ser . o melhor aproveita­
mento possível dessa oportunidade 
que o aumento atual das vocações 
sacerdotais oferece. Considerando 
que a relação padres/ habitantes, 
no Brasil; caiu de 1 padre para 
6.349 habitantes (1960) para 1 pa· 
dre para 9.378 ,(1980), e conside­
rando o envelhecimento do . clero 
no mesmo período, o aumento das 
Ol'denações sacerdotais, que se está 
esboçando e que deveria continuai: 
nos próximos anos, promete trazer 
sangue novo ,para o ministério 
presbíteral. Os resultados da pes­
quisa, contudo, chamam a atenção 
sobre a necessidade de um sério 
esforço qualitativo na formação 
dos futuros padres, para prepará­
los adequadamente às tarefas pas­
torais em regiões e ambientes so­
ciais diferentes daqueles em que ti­
veram origem (16). 

Em segundo lugar, parece neces­
sário tentar um trabalho mais in­
tenso de pastoral vocacional na­
queles meios e classes sociais, que 
proporcionalmente fornecem um 
menor número de vocações. Creio 
oportuno recordar que não se po· 
dem cultivar ilusões nesse campo! 
Não será simplesmente estendendo 
a esses meios os métodos e as ins­
tituições .que deram certo alhures, 
que se consel!;uirão resultados con­
sistentes. Se, por exemplo, os mais 
pobres têm dificuldade para en­
trar nos atuais Seminários, não se­
rá com pequenos retoques nessas 
instituições que solucionaremos o 
problema. :e melhor pensar, por­
tanto e por enquanto, em tentati­
vas experimentais, ' Irias realmente 

inovadoras, que uma Diocese ou 
uma Congregação assumiria . . Após 
alguns anos e concomitantemente 
com uma evolução maior da cons­
ciência eclesial, as experiências e 
buscas, :pergunto-me se certas Con­
gregações, em lugar de abrir mais 
um Seminário no Sul do País, não 
deveriam, segundo seu próprio ca­
ri sma, criar formas originais e pio­
neiras de pastoral vocacional e de 
formação sacerdotal no meio ope­
rário e no meio urbano. 

A terceira e última orientação é, 
mais que uma diretriz de ação, um 
apelo à esperança e à criativida­
de. A ação pastoral da Igreja no 
Brasil, nos últimos 25 anos, tem 
sido particulallnente dinâmica e 
criativa. Ela, porém, não parece ter 
produzido ainda ' uma geração de 
vocações profundamente identifi­
cada com ela. Poderá, contudo, ge­
rar essas novas vocações e uma re­
novação mais profunda do ministé­
rio presbiteral nos próxímos anos. 
Também a recente diversificação 
dos ministérios e a multiplicação 
dos ministérios confiados aos lei­
gos (assuntq que não foi possível 
tratar aqui) aponta para uma te­
formulação do ministério presbite­
ral. f: portanto lógico concluir que 
não será por uma simples acomo­
dação, nem às fórmulas tradicio­
nais do ministério presbíteral, nem 
às "fontes" atuais das vocações sa­
cerdotais, que o problema será re­
solvido. Ao contrário, é a busca de 
nOvos caminhos de ação pastoral 
da Igreja; visando a uma presença 
mais adequada nas transformações 
atuais da sociedade brasileira, fiel 
à sua obrigação de pregar o Evan­
gelho e fomentar a vida cristã nas 

. , 
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diversas situações históricas e 'so­
ciais, . que deverá ' suscitar as voca-
. . 

• 

çõessacerdotais de que o povo de 
Deus . precisa (17). 

• . . . . NOTAS 

(1) O · relatório tem por tftulo: "Semi­
naristas maiores no Brasil: um perfil 
sociográfico". Foi redigido pel,O ,soció­
logo Pedro A. Ribeiro de Oliveira, do 
CERIS (Rio de Janeiro). O texto, data­
do 4.02.1983, abrange 19 páginas. (2) 
If$eminarjsta~ maiores: um questiona­
mento sobre sua soci,!Iizáção;' (CERIS, 
Rio de Janeiro, 10.2.1983, 4 págs.). Por 
' ~socialização", Pedro A. Ribeiro de 
Oliveira entende "o processo global de 
preparação de um individuo para o 
desempenho de determinado papel so­
cial" . . (3 Cf. IBASE, Dados da Reali­
dade Brasileira, Voze's' 1982, ficha 6 (ci­
tado por Pedro A. Ribeiro de ·Oliveira). 
(4) Sobre a questão da Influência da 
mãe na vocação sacerdotal, cf. André 
GODIN, Psychologie de la vocalion. Un 
bilan. Cerf, Paris 1975, 90 p. (cf. espe­
cialmente p. 46-65 e a conclusão n.9 1, 
p. 85-86). (5) A pesquisa de 1960 foi 
publicada, com outro material, em 1965, 
no livro de Gustavo PEREZ, Afonso 
GREGORY, François , LEPARGNEUR: O 
prOblema sacerdotal no Brasil. CERIS, 
Rio de Janeiro - ' FERES, Bruselas -
CIS, . Bogotá; 206 p. (cóleção "América 
latina", : estudos sócio~religiosos 17). 
A FERES é a Federação Inter.nacional 
dos Institutos . Católicos de Pesquisas 
Sociais e Sócio-religiosas. (6) Cf. O . 
problema sacerdotal (citado na nota 5), 
pág. 95; (7) Cf. O problema sacerdotal 
(citado na nota 5), pág. 83. Note-se que 
os Autores desse livro adotam 'um con­
ceito de população urbana diferente do 
'conceito do. IBGE. (8) Citado em O pro­
blema sacerdotal (citado na nota 5), 
pág. 58. (9) Cf. Estudos da CNBB, n9 36: 
Guia pedagógico . de pastoral vocacio­
nal.Ed. PauJlnas, 1983, p. 13. (10) Como 
é sátildo, a população rural no Brasil, 
desde 1960, está estabilizad!l ao· redor 
de 40 ' milhões . . (11) .Essas mudanças 
eram desejadas por uma boa parte do 
clero no final da década de 1960. Cf. 
os . "Documentos dos . Presblteros" 'pu­
blicados pela prÓpria CNBB para a 
Assembléia Geral do Episcopado de 
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1969. (12) . A ' "atualização" dos Semi­
nários e do ministério presbiteral após 
o ' Vaticano 11 vai, em . parte, no sentido 
"burguês" da maior liberdade indivi­
duai, mas 'também, em medida 'conslde­
rável, no sentido de· um . maior compro­
misso social, partiCUlarmente -com o 
povo •. A .pesquisa, contudo, não escla­
rece suficientementeém que medida, 
nos seminaristas, estão ·presentes os 
dois . aspectos da "atualização"; (13) 
Cf. a estimativa de Dom . V. Zioni (1962) 
c itada aqui acima na nota 8. (14) Tam­
bém já aludimos a isso na' nota 4, ci­
tando o livro de André .GODIN, que con· 
tém um balanço · das pesquisas a res­
peito. (15) Citada aqui acima na nota 2. 
(16) A pesquisa de '1982 oferece alguns 
dados sobre a formação dos seminaris­
tas, que deveriam ser discutidos em 
outro estúdo. Lembramos que 75,3% 
se mostram satisfeitos com os estudos. 
julgando que dão preparo adequado 
para o ministério (contra 11,8% de In­
satisfeitos e 12,9% que não sabem); 
'cerca de 30% julgam ótima a formaçao 
·pessoal, espiritual, comunitária e pas­
toral, 60% a julgam suficiente e só 
10% insuficiente (exceto para a forma­
ção pastoral, que é julgada insuficiente 
por 15%). Mas uma outra pergunta, a 
respeito' de leituras, deixa dúvidas a 
respeito dos estudos: 76,7% leram o . . 
documento de Puebla, 55,B% a "Labo­
rem Exercens" t 45,80/0 o documento da 
CNBB sobre "Vida e Ministério do Pres­
bítero" e só 26,2'% o · documento sobre 
Solo Urbano. (17) Seria interessante 
confrontar nossas orientações com as 
recomendaçoes finais do livro de G. 
PEREZ, A. GREGORY e F. LEPAR­
GNEUR, O 'problema sacerdotal no 
Brasil, de 1965 (citado , acima, · nota 5). 
Elas são formuladas de forma . bastante 
complexa e matizada no capo VIII do 
livro (p. 147-160). Transcrevemos só 
alguns fragmentos: . . . . , 
- "a .solução . . . só .é posslvel se in­
cluir a conversão · de lima 'política de 



recrutamento acentuadamente rural em 
beneffcio de uma , pastoral de recruta­
mento de predominância urbana" (p. 
148); 
- ' "concentrar o esforço do recruta~ 
menta .. ' nas zonas que menos sofre~ 
Tam o impacto da civilização moder-: 
na . .. não somente seria uma política 
preguiçosa, como também uma atitude 
pastoral impotente ... " (p. 149); 
- "a urgência de uma catequese me­
Ihor. . . só é igualada no Brasil pela 

, . 

• 

urgência de movimentos educativos de 
jovens" (p. 151); 
- "o recrutamento fora dos seminários 
menores deve ser muito mais favorecido 
do que o foi até hoje" (p.152); 
.:.... liberar os padres de tarefas buro­
cráticas e outras, para se consagrarem 

, i ntegralmente à evangelização (p. 156); 
..:- esforço qualitativo. não só quantita­
tivo; renovação da vida da Igreja 
(passim). 

• • • 

. . • • 
• 

Discernimento e missão do superior religioso 

o discernimento pode e "deve fazer~se ' ejn;·circUnstâncias especiais em nível 
pessoal. O superior é a pessoa: especialmente indicada para acompanhar este 
momento espiritual, a menos que, num caso concreto, seja escolhido outro com~ 

' petente diretor espiritual. Não é, porém, delegfvel a responsabilidade final sobre 
a decisão. Esta decisão somente adquire valor religioso se está inserida no 
contexto autoJidade·ooediência inseparavelmente vinculado à relação superior­
súdito. Um discernimento deste tipo se acha, de maneira particular, indicado nos 
.casos ém .qu8. o superior local deve concretizar a .. lJlissão dada genericament.e peto 
"provincial 'rlas· circunstâncias locais integrando-a na missão apostólica da comu­
nidade : Pe Pedro Arrupe, SJ, Superior Geral da Companhia de Jesus. 

, " .' Ter os mesmos sentimentos de Jesus Cristo 

"Tende vós 'também os mesmos sentimentos de Jesus Cristo"· (Flp ' 2, 5). ou 
seja, adesão" rntima e total ao deSígnio do Pai, 'aceitação da sua vontade. amor 
à verdade, rejeição tio pecado sob todas as suas formas, coragem diante do sa­
crifício, ctmfiariça absoluta em Deus. Sinta, Você também. o apelo .a confrontar, 
com as mais profundas opções de ,Jesus, os ·caminhos da própria vida. 

Profundidade - Precisão - Clareza 

. , 

fiA genufna natureia da Igreja está na sua característica de ser, · ao ·mesmo 
tempo, félilida na- ação e entregue à contemplação, presente no m.undo e, todavia, 
peregrina. e tudo Isso de tal modo que nela"a ação seja ordenada à conte{T1plação, 
a realidade presente à cidade futura para a qual caminhamos", Sacrosanclum 
Concilium; n9· 2. ' ' . . . . '. 

' . 
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EVANGELIZAÇÃO E PRESENÇA 
JUNTO AO POVO. 

-
ASPECTOS DA HISTÓRIA 

DO BRASIL 

o substrato étnico da grande maioria do povo 
brasileiro é mestiço. É esse o agente 

principal de atuação histórica e o mais importante jator 
de identidade e estabilidade nacional. Atender a essa 

gente é atender ao elemento básico do interesse nacional. 

Prof. RloJando Azzl 
Rio de Janeiro, RJ 

No momento em que a assembléia 
dos bispos se reúne em Puebla para 
repensar o problema da atuação 
evangélica na América Latina, con­
vém que nos debrucemos um pouco 
sobre a história e a realidade bra­
sileira para analisara maneira com 
que até o presente a Igreja do Brasil 
tem procurado efetuar sua missão 
evangelizadora. O presente estudo 
se limitará a indicar apenas alguns 
aspectos mais relevantes do proble­
ma, procurando analisar quer os as­
pectos positivos, quer os condiciona­
mentos sócio-culturais. 

A primeira consideração a ser fei­
ta é que tanto a evangelização como 
a catequese estão vinculadas basica­
mente ao modelo de Igreja vigente 
em cada época. Por conseguinte nos-
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50 enfoque terá sempre como ponto 
de partida os quatro principais mo­
delos de Igreja que vigoravam ou 
foram tentados no país. Historica­
mente o primeiro modelo implanta­
do no Brasil foi o de Igreja-Cris­
tandade, que perdurou' praticamente 
durante todo o período colonial, e 

. que sobreviveu parcialmente durante 
a época imperial. A base do mode­
lo Igreja-Cristandade é a oficializa­
ção da religião pelo Estado. 

A partir de fins do século XVIII 
e principalmente nas primeiras dé­
cadas do século XIX houve uma ten­
tativa por 'parte do clero brasileiro 
de implantar no país uma Igreja-Na­
cional. Nesta concepção, não apenas 
a Igreja seria reconhecida oficialmen-



te pelo Estado, mas assumiria carac­
terísticas locais que a desvinculas­
sem de lima dependência efetiva da 
Santa Sé. Não obstante alguns .epi­
s6dios significativos, a iniciativa de 
uma Igreja de caráter nacional abor" 
tou. 

Em contraposição, desde meados 
cio século passado, os bispos que in­
troduziram no Brasil o movimento de 
reforma católica, conseguiram im­
plantar um novo modelo eclesial: a 
Igreja Sociedade Perfeita. A tônica 
desse modelo éa caracterização da 
Igreja como uma sociedade perfeita 
segundo os moldes tridentinos. Esse 
modelo vigorou no Brasil até fins da 
década de 50, e continua até o pre­
sente a encontrar apoio em ampla 
camada do episcopado. Desde os 
anos 60 tem havido um esforço sig­
nificativo de alguns bispos, clérigos 
e leigos para introduzir no país um 
novo modelo eclesial: a Igreja-Povo 
de Deus, inspirado no Concílio Va­
ticano II. Nota-se atualmente um 
conflOnto bastante nítido entre os 
defensores de uma Igreja marcada­
mente tridentina e os promotores de 
uma Igreja renovada, à luz do último 
concílio ecumênico. O tema, portan­
to, será desenvolvido em quatro par­
tes, de acordo com os modelos eele­
siais supramencionados. 

A segunda consideração que se 
deve ter presente é que nem sempre 
evangelização e presença junto ao 
povo constituíram elementos conco­
mi tantes. Houve períodos de presen­
ça não muito evangelizadora, como 
também esforço de evangelização 
sem efetiva presença junto ao povo. 
Assim, na tentativa de implantar uma 
Igreja-Nacional, os clérigos liberais 
se solidarizaram com as aspirações 

• 

do povo brasileiro, embora nem sem­
pre sua presença tenha sido nitida­
mente evangélica. Por sua vez, 
quando foi introduzido o modelo de 
Ij:reja-Sociedade Perfeita, os .bispos 
reformadores insistiram na missão 
catequética da Igreja, mas ao mes­
mo tempo procuraram afastar o 
clero de uma presença efetiva ao 
lado do povo. Finalmente, no novo 
modelo eclesial Igreja-Povo de Deus, 
existem ensaios de uma verdadeira 
presença evangelizadora no meio do 
povo. Esses aspectos serão analisados 
mais detalhadamente no desenvolvi­
mento do tema. 

A terceira consideração que se 
deve ter em mente é a complexidade 
do termo povo. Escreve Waldo Ce­
sal': "O popular se situa num extre­
mo econômico e cultural em relação 
às outras camadas sociais, e sua opo­
sição maior se manifesta em espe­
cial frente às elites e aos grupos do­
minantes. Assim podemos falar do 
lugar único e significativo que é 
ocupado pelo povo na estrutura da 
sociedade. Os limites desse lugar, en­
tretanto, nem sempre são claros"(l). 

Neste estudo entendemos como 
povo tanto as camadas de popula­
ção que viveram ou vivem em de­
pendência política, social e econômi­
ca, como as que foram e continuam 
ser marginalizadas pela civilização e 
pelo progresso. Assim nosso estudo 
inclui além das classes camponesas 
e operárias, os escravos e seus des­
cendentes, os indígenas, os possei­
ros, os favelados, os b6ias-frias. 

I. A CRISTANDADE COLONIAL 

Durante os três primeiros séculos 
de história, o Brasil viveu na depen­
dência colonial de Portugal. Foram . , 
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os portugueses que trouxeram . para 
cá a fé católica. Convém ressaltar 
porém, que a religião foi transmitida 
dentro dos padrões medievais de 
uma Igreja-Cristandade. A caracte· 
rística desse modelo é a estreita 
uniao entre o poder político e o ecle­
síástico. Por delegação recebida da 
Santa Sé, os monarcas lusitanos es­
tavam encarregados de implantar a 
fé católica nas novas terras conquis­
tadas. Por isso os portugueses tinham 
como lema "dilatar 'as fronteiras da 
fé e do império". 

Com a descoberta do Brasil, o rei 
de Portugal tornou-se o chefe efetivo 
da nova Igreja a ser estabelecida na 
colônia. Diversos autores católicos 
indicam o fato da ereção da primei­
ra cruz em Porto Seguro como "a 
posse divina da terra"(2). 

Na realidade, a cruz não era ape­
nas um marco religioso, mas também 
político. Nela foram colocadas as ar­
mas . de Portugal. A cruz indicava 

• • que a nova terra pertencia aos por-
tugueses. Desse modo, no ' sistema 
então vigente entre Igreja e Estado, 
a religião era com freqüência instru­
mentalizada . a serviço da coroa por­
tuguesa. Em estudo sobre a Igreja 
na Bahia colonial, E. ' Hoornaert 
afirma: . 

. "A história da Igreja no Brasil 
exemplifica um dos fatos fundamen­
tais da história da Igreja Católica em 
geral nos · ,tempos modernos: o da 
estreita união. entre Igreja , e poderes 
colonizadores"(3) . 

. Não se deve negar a fé e o idea-
" , - , . . "",'. " 

lismo religioso de alguns monarcas e 
de muitos colonizadores que vieram 
ao :Brasil. Não. óbstante,. é evidente 
que " dentro .' do pi'ojeto colonial a 
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Igreja estava a serviço do trono por­
tuguês. ' Por essa razão, os missioná­
rios .que vinham ao Brasil deviam 
antes passar por Lisboa e prestar ju­
ramento de fidelidade ao rei de Por­
tugal(4). 

A implantação 
da Cristandade colonial 

Para melhor garantir a . constitui­
ção de uma sociedade católica na 
colônia, dois foram os ' principais 
instrumentos utilizados: a "guerra 
santa" e a "santa inquisição". A 
"guerra santa" é uma concepção me­
dieval que serviu 'para justificar as 
expedições feitas pelos católicos em 
defesa e liberdade do Santo Sepul­
cro de Jerusalém. O conceito de 
guerra contra os infiéis, nascido den­
tro da Cristandade medieval, foi tra­
zido . ao Brasil pelos portugueses, e 
utilizado para garantir o êxito do 
projeto coloniaL .' 

A guerra santa foi promovida na 
colônia para defender a unidade ter~ 
ritorial e garantir a expansão lusita­
na. Em nome da fé, 'os luso-brasilei-
1'OS lutaram contra os franceses e os 
holandeses. Em tais , guerras, os por­
tugueses se designavam como '.'cató­
licos", e davam a seus adversários o 
apelativo de "hereges". À frente dos 
soldados portugueses iam membros 
do clero com a Cruz e símbolos da fé 
católica. . . , . 

A mentalidade da "guerra santa" 
foi utilizada também para vencer a 
oposição dos indígenas que ,se nega­
vam a incorporar-se aos · padrões da 
.civilização portuguesa. O Iei'ceiro go­
vernador geral; Mem de Sá, .com o 
apoio de . Nóbrega, ,'provinCial' dos 
jesuítas, promoveu , diversas dessas 
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g\lel'l'aS para garantir aos portugueses 
a paSSe da costa brasileira. Um poe­
ma jesuítico dessa época De Gestis 
Mendi de Saapresentava o gover­
nador como um novo , cruzado, ' lu­
tande:> em defesa da fé, co!J,tra os in- ' 
dígenas, designados como infiéis e 
inimigos do povo cristão. 

, 

Os jesuítas, porém, se opuseram 
sempre à pura e simples escravização 
dos índios, procurando defendê-los 
da violêncIa e ganância dos colonos. 
Essa atuação da Companhia de Je­
sus no período colonial merece sem 
dúvida destaque especial. ' Infeliz­
mente não se registra no período co­
lonial nenhuma ação efetiva da Igre­
ja contta o sistema latifundiário e 
escravocrata, que reduziu milhares 
de negros à condição de ",peças'" do 
trabalho agrícola. 

Enquanto a "guerra santa" era 
utilizada para defender a fé católica 
contra os inimigos externos, a inqui­
sição zelav-a pela manutenção da or­
todoxia entre os cristãos. Embora na 
colônia não houvesse um tribunal 
permanente, era fácil ' apelar para a 
Inquisição da metrópole. Além disso 
houve no B!'asildurante os séculos 
XVI e XVII diversas visitações do 
Santo ' Ofício, em que, se recolhiam 
denúncias ' e : acusações contra pes­
So(!s ' ,que tivessem ultmjado a fé e a 
moral católica. Tais tribunais ' visa­
vam , de , modo particular controlar a 
ortodoxia dos "cristãQ-novos", ou 
'seja, ,dos descendentes judeus, con­
vertidos à fé católica para escapar 
,à perseguição e aos cárceres de Por­
tugal; " vi~ayam também ,impedir a 
'celebração' de ritos gentílicos, ' ou 
seja,;, dos cultos ,indígenas' e africanos. 
, . . . . 

Por : conseguinte, a fé ,católica na 
sociedade colonial ,não, era, uma liV1'e , 

opção, mas uma imPosição mantida 
sob o rigoroso controle do sistema 
político e eclesiástico., 

o catolicismo tradicional . . 

Como resultado da implantação de 
uma Igreja de tipo , Cristandade, ti­
veinos uma forma de expressão da 
fé católica que pode ser designada 
como catolicismo tradicional. Os 
atos de culto constituíam a manifes­
tação de ingresso e permanência , na 
sociedade colonial luso-brasileira. 

, A atuação do clero consistia pois 
principalmente no exercício de fun. 
çoes da burocr,acia eclesiástiCa; Com' 

. ; . .. . 
pctla aos parocos e aos vlga'rIOS a 
administração do ' ,batismo, cujo re-. . ' glstro comprovava o mgresso na so-
ciedade. Pela administração do ma­
trimônio, ' o 'padre, atuava como o 
magistrado oficial dos vínculos 'esta­
belecidos entre duas pessoas para 
constituição de uma nova familia. 
Competia-lhe também fazer os en­
terros e registrar os óbitos. Fora 
disso, seu ministério se limitava à 
celebração da mIssa nos domingos e 
festas de preceito, e ao ,atendimento 
da desobriga, ou seja, ao preceito de 
confissão e comunhão anual. 

" .. '. . , . 
Os clérigos, portanto, comporta­

vinn-se geralmente 'como funcionários 
públicos. recebendo sua côngrua pela 
folha de pagamento da Fazenda real. 
Eftavam assim incorporadqs ao pró­
prio sistema colqilia1. O catolicismo 
tradicional tornou-se 'também ex­
pressão do domínio 'lusitano sobre, os 
indígenas e os africanos, na medida 
em, que tanto uns como outros de­
viam aderir à ,cultura trazida pelos 
portugueses. Nesse sentido, os cos­
tumes indígenas eram considerados 

• 
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géntílicos, enquanto as tradições lu­
sitanas eram apresentadas como ex­
pressões católicas; os nomes indíge­
nas eram tidos como pagãos, os no­
mes lusos como católicos. 

Com razão afirma Hoornaert: 

"Em relação aos bispos e seus co­
lr.boradores, o rei de Portugal podia 
contar com privilégios importantes 
que ganhara do Papa em situações 
de reconquista. A política consistia 
pois em converter em instrumento 
de colonização o que fora outorgado 
em contexto europeu de reconquista. 
Pela bula "Inter coetera" (1456), o 
rei recebem direitos de apresentação 
óe bispos e cobrança de dízimos em 
nome da Igreja. Ambos os direitos 
constituem a base do famoso pa­
droado real sobre a Igreja ... tendo 
sido sumamente prejudicial à huma­
nização da vida colonial no Brasil" 
(5). 

, 

Desse modo, com freqüência a 
atuação missionária visava a inte­
gração dos indígenas dentro do mun­
do cultural lusitano: evangelizar não 
r~ras vezes era sinônimo de aportu­
guesar. 

o catolicismo popular 

Paralelamente ao catolicismo tra­
dicional, que visava oficializar a 
presença das pessoas na sociedade 
colonial, difundiu-se no Brasil um 
catolicismo de caráter mais popular. 
Esse catolicismo surge dentro do am­
Fio quadro do catolicismo tradicio­
nal e é dele dependente em certos 
aspectos. Não obstante, possui uma 
determinada faixa de autonomia, 
caracterizado pela dimensão devo­
ciona!. A difusão dessa forma de vi­
vência da fé católica é feita de modo 
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especial pelos leigos, que trazem de 
Portugal seus santos e práticas devo­
tas e continuam na colônia as devo­
ções de tradição familiar, indepen­
dentemente do reconhecimento por 
parte da autoridade eclesiástica. 

Poder-se-ia considerar o catolicis­
mo popular como um esforço da po­
pulação estabelecida no Brasil por 
preservar certa margem de opções re­
ligiosas, fugindo assim ao rígido es­
quema de fé imposto pelo sistema de 
administração política e religiosa. :a 
nesse tipo de catolicismo que o povo 
encontra maior liberdade de expres­
sar sua devoção, e maiores possibili­
dades de participação no culto reli­
gioso. Essa fé popular, que tem seu 
centro na devoção aos santos, se ma- . 
nifesta especialmente nas procissões, 

• nas romanas, nas promessas e ex-
votos. Em vista da precariedade da 
organização eclesiástica no período 
colonial, essa área de expressão po­
pular teve bastante possibilidade de -expansao. 

Na realidade, as autOlidades ecle­
siásticas mantinham geralmente uma 
atitude de reserva, quando não de -censura e reprovaçao ·para com essas 
manifestações de fé popular. Não 
obstante, durante o período colonial 
n.ão se registram muitas tensões entre 
catolicismo popular e hierarquia, o . - . que permIte uma expansao 'progressl-
va das formas populares de devoção. 

De certa forma, o catolicismo ofi­
cial e o catolicismo popular se sobre­
põem, mantendo distância entre si. 
Não obstante, por causa da própria 
estrutura leiga do catolicismo colo­
mal, vinculado ao regime de Padroa­
do, as balisas entre os dois tipos de 
catolicismo não são muito nítidas, 
confundindo-se algumas vezes. As-



sim, por exemplo, nas principais fes­
tas dos padroeiros ou cargos, congre­
gam-se ·autoridades e 'povo nas ma­
nifestações de culto e devoção, onde 
,. -as vezes se lllcorporam expressoes 
religiosas africanas e indígenas. 

As religiões afro-brasileiras 

Apesar da repressão existente pelo 
sistema inquisitorial vigente na co­
lônia, diversos cultos indígenas e 
africanos conseguiram sobreviver. 
Os cultos indígenas continuavam 
bastante florescentes em fins do sé­
culo XVI: nessa época há múltiplas 
referências aos ritos de santidade. 
Também muitos brancos participa­
vam dessas cerimônias religiosas 
como se evidencia pelos autos das 
Visitações do Santo Ofício( 6). Não 
obstante, na medida em que os índios 
foram dizimados pelas guerras e vio­
lências .dos brancos, esses cultos fo­
ram se restringindo às populações do 
centr<roeste e do norte, onde até 
agora se conservam os ritos de page­
lança. 

Em vista do contínuo tráfico de 
escravos da África, os cultos africa­
nos tiveram melhores condições de 
permanência e sobrevivência. · Para 
fugir à repressão, o culto dos orixás 
africanos foi camuflado sob o nome 
de santos católicos. Em fins do século 
XVIII, por influência das . novas 
idéias iluministas, se afrouxara um 
pouco a repressão religiosa. Não 
obstante, a expansão dos cultosafri­
canos continuava a preocupar o 
poder político. Assim, o conde de 
Pavolide, que fora governador de 
Pernambuco, escrevia ao ministro 
Martinho de Melo e Castro a 10 de 
junho de 1780: 

"Os bailes que entendo ser de 
uma total reproyação são aqueles 
que os pretos da Costa de Minas fa­
zem às escondidas ou em casas ou 
roças, com uma preta-mestra, com 
altar de ídolos, adorando bodes 
vivos, e outros feitos de barro, un­
tlindo seus corpos com diversos óleos 
ou sangue de galo, dando a comer 
bolos de milho depois de diversas 
bênçãos supersticiosas, fazendo crer 
aos rústicos que aquelas unções de 
pão dão fortuna, fazem querer bem 
mulheres a homens .. ."(7). 

Somente em meados do século XX 
é que as religiões afro-indígenas con­
seguirão efetivamente sua liberdade 
de culto. 

o sincretismo religioso 

As aproximações entre o catolicis­
mo popular e os cultos afro-indígenas 
são freqüentes. Ambos expressam 
efetivamente a religião do povo, en­
quanto o catolicismo patrocinado 
pelo clero está mais vinculado ao 
poder colonizador,'e ao Estado lusita­
no. Em modo análogo às religiões 
afro-brasileiras, o sincretismo religio­
so é uma área que não é atingida 
pela presença . clerical. 

Ao início da colonização alguns 
jesuítas fizeram tentativas de empre­
ender a evangelização e a catequese 
respeitando certos valores culturais 
indígenas. Mas encontraram forte 
oposição por parte do ,primeiro bis­
po, D. Pedro Sardinha, zeloso pela 
ortodoxia da fé. Segundo ele os je­
suítas estavam promovendo ritos 
gentílicos numa região onde já fora 
implantada a cristandade. Essa ati­
tude, caracteristica da jerarquia ecle­
siástica, serviu para acentuar a dife-
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rimça , entre o catolicismo oficial 
apresentado pelo clero e o catolicis­
mo vivido pelo povo. 

O sincretismo religioso é fruto de 
duas vertentes principais. Em pri­
meiro lugar, o interesse que as po­
ptlhições brancas manifestaram pelas 
religiões afro-indígenas, especialmen­
te com o progressivo processo de 
miscigenação racial. Muitos brancos, 
mulatos e mestiços, além de praticar 
Os cultos católicos, freqüentavam 
também os cultos afro·brasileiros. Em 
segundo 'lugar; deve-se ressaltar a 

knga convivência dos negros ao lado 
dos ,brancos, e a obrigatoriedade de 
freqüentar os cultos católicos. Com o 
tempo, para muitos deles os ritos 
católicos passaram a constituir uma 
verdadeira riecessidadereligiosa, 
além da pa~ticip!lção aos seus cultos 
ancestrais. ' 

Tanto no cultodevocional católi­
co como nós ritos afro-indígenas 
havia uina ' faixa ' de ' partiCipação e 
liberdade que atraía a confluência 
das camadas mais pobres e deserda­
das da população. 

11_ ATUAÇÃO DO, CLERO LIBERAL 

Na análise da Cristandade colo­
nial, procuramos.mostrar.como ,a re­
ligião foicôin " freqiÍência utilizada 
pelo projeto colonizador português 
para , suas finalidades específicas. 
Dentro desse contexto, é evidente 
que ·a presença da Igreja ao lado do 
povo. sofreu restrições significativas. 
A p!lrtir de fins do século XVIII, for­
tificou-se na colônia o movimento na­
tivista, que visava obter a indepen­
dênci!\ política da metrópole. Esse 
movimento , era liderado por peque­
nos grupos, constituídos geralmente 
por elementos de classe média em 
formação. , A' maioria deles ' perten­
ciam às profissões liberais, e portan­
to estavam desvinculados do sistema 
latifundiário e escravocrata tradicio­
nal. " 

.' . Deu:se então uma verdadeira cisão 
ideológica na Igreja do Brasil. En­
quanto o episcopadocoritinuava de­
fendendo a ordem estabelecida em 
nome 'dos princípios ' religiosos, uma 
parte ' representativa do' clero aderia 
'. " . . 

'às ' idéias liberais; e pela primeira vez 
'cómeçava ' a levantar a' voz em prol 
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dos direitos humanos. Os bispos, re­
presentantes da coroa, sustentavam 
o poder constituído apelando para o 
fundamento religioso da autoridade, 
ao passo que os clérigos passavam a 
defender o direito e autonomia ' e li­
berdade do povo, em nome dos 
ideais da Revolução Francesa e Ame­
ricana. Tais idéias eram condenadas 
pelo magistério da Igreja naquela 
época. Com muita acuidade.Eduardo 
Frieiro designou seu ensaio sobre o 

, ' 

cônego Luis Vieira da Silva, um dos 
!fderes intelectuais da . conjuração 
mineira, ,com o título: , "O diai:lo na . . - - -

livraria do cônego". 

Numerosos membros do clero 
tento secular ' como regular ·partici­
pavam desse movimento 'liberal, pro~ 
curimdo integrar-se nas aspiraçÕ,es 
nacionais. A idéia básica 'el'à'a luta 
pelos direitos ' do povó ' brasileiro. 
hnbuídos das idéias de 'libei'dade e 
igualdade, eles desejam ' sáctidir o 
jugo português ' e implantar ' no país 
um regime de maior participação 

, .. ' . . 
popular. 



A religião a serviço ' 
do sistema colonial 

Na medida em que no Brasil co-. '. . . . meçam a surgir· os mOVimentos nat!-
vistas, aumenta . a preocupação do· 
governo lusitano em utilizar a reli­
'gião como .freio para conter a insa­
·tisfação e as revoltas populares. Essa 
missão ·de· manutenção da ordem 
constituída é confiada principalmen­
te 'à hierarquia eclesiástica; Na época 
de D. Maria I,repetidamenteos ,bis­
pos são '. exortados à inocular nos 
fiéis católicos a idéia de obediência 
e submissão ao poder constituído. 
Em cartil de 9 ' de' outubro de 1789 
3 rainha eS:creve ·3· frei Domingos da 
.Encarnação Pontovel, bispo de Ma-.. . 
·rlana: , , 1' "' 

. . ' . . . 
, . 
. , . , . 
, 

"Lembr~pios pois . em . primeiro 
:ll?gar o.ensinoda Doutrina Cristã, na 
quat: vós sois; como deveis ser, o . . .. . . . 
·prnnelro mestre e Instrutor no voss.o 
bispado, dando vós mesmo aos pá­
rocos . e aos vossos pregadores não só . . . - . 
,?S IDstruçoes pastorais, mas o santo 
exempl(),. para os obrigar com ele a 
serem quais' vós desejàis · e eles de­
vem ser". . 

. . . 
E em seguida acrescenta: 

"Vós sabeis como Pastor, sucessor 
dos apóstolos; to"das ' as 'instruções 
mais próximas e mais próprias do 
'ciltecislno que' deveis ensinar-lhes: e 
têmbém sabeis que entre eras deveis 

, lembrar-lhes . as obrigações que lhe 
são anexas, quais são a fidelidade, 
. amor e obediência que os vossos vas­
'salos devem ao" soberano,- como a 
'mesma religião ensina e manda; ins­
tl1lindo' deste modo e . persuadindo . . . . 

• • 'os povos, 'asslm como quem os en-
siná deve ' estar convencido ' de que 
não é bom cdstão :quemnãó for' bom 

vassalo; e de que sem amor, fideli­
,dade . e obediência ao soberano, não 
pode haver amor, fidelidade e obe­
diência a Deus"(8). 

Segulldo o. cônego Trindade, a 
'caria "parece provocada pela incon­
fidência", Por aí se vê o condicio­
numento em que vivia a hierarquia 
eclesiástica no período colonial, 
atrelada aos interesses políticos da 
metrópole. " 

.0 clero liberal 
contra a dominação lusitana 

. Enquanto. o· episcopado estava 
mais vinculado ' ao sistema colonial 
e . era utilizado pelo governo para 
manter a ordem e a submissão entre 
o povo, muitos clérigos, tanto secula­
res como regulares, passavam. 'pro-

• o ' • • -, gresslvamente a assuDllr uma pOSlçao 
de contestação ào domínio portu­
guês. Duas parecem ser as idéias 
que orientavam a atuação política 
do clero liberal. Em primeiro lugar, 
a necessidade de evitar que a reli­
,gião continuasse a ser utilizada 
como instrumento da dominação lu­
sitana .. Por essa razão, esses clérigos 
abandonam praticamente o sistema 
de catequese tradicional. 

. Em segundo lugar, os padres li­
berais julgavam que a fé católica não 
.se opunha à vontade de libertação 
do. povo brasileiro. Por isso eles se 
Jazem arautos do binômio, "Deus e 
liberdade". Sobre esse clero liberal, 
.escreveu o historiador, José Honório 
Rodrigues: 

"Quando se iniciou a luta pela 
independência, já havia uma tradi­
ção legendária de patriotas de batina, 
que se batiam pela liberdade pátria, . . . ..,. 

'ilind~ que com o sacrifício da vida. A 
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conjuração mineira e a revolução de 
1817 eram exemplos vivos e atraen­
tes. A agitação revolucionária e 
emancipadora atraía .para a causa 
numerosos padres e frades. A parti­
cipação desprendia do clero na vida 
pública, nas lutas ·políticas, impelido 
pelo entusiasmo patriótico, pelo libe­
ralismo, pela aspiração de liberdade, 
vinha da colônia e se fortificava na 
hora da independência. Os padres 
tomaram parte ativa na propagação 
das idéias no púlpito, na imprensa, 
na formação da consciência indivi­
dual e social"(9). 

O clero liberal ao lado do povo 

O clero brasileiro de fins do século 
XVIII se imbuiu profundamente das 
idéias galicanas e jansenistas, no 
sentido de tornar-se partidário de 
uma religião mais vinculada ao poder 
~olífico do que à Santa Sé. Não 
obstante, o clero procura colocar a . 
religião não a serviço do poder do­
minante lusitano, mas a serviço da 
criação do Estado brasileiro. Desse 
modo, o clero se identifica profun­
damente com a ,formação da nacio­
nalidade brasileira. Duas são as 
principais idéias defendidas pelo 
clero liberal: a implantação de uma 
república democrática e a abolição 
da escravatura. 

A abolição da escravatura foi de­
fendida pelos padres em nome das 
idéias de liberdade e igualdade hau' 
ridas na Revolução Francesa. A 
participação do clero em favor da 
ic1éia republicana se evidencia em 
diversos movimentos revolucioná­
rios da época, como a guerra dos 
farrapos e a confederação do equa­
dor, que culminou com a morte do 
carmelita frei Caneca. Num estudo 
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dedicado ao frade patriota, José Ho­
I!Orio RodrigUes afirma: 

"Os revolucionários de 1824 são 
filhos e herdeiros dos princípios da 
revolução de 1817, ' a primeira que 
tentou e conseguiu por dois meses a 
independência do Brasil. Ambas fo­
ram republicanas, federativas, consti­
tucionais, só aceitavam a soberania 
popular e defendiam as garantias 
individuais. .. Quem doou sua vida 
sem temor e por ideais, como frei Ca­
neca, mostrou ser um verdadeiro .pa­
triota", 

E em seguida acrescenta: 

"A revolução de 1824 ensinou e 
continua a ensinar muito aos brasi­
leiros. .. Revelou a força do nacio­
nalismo caboclo que significa espe­
ci.almente dois princípios: primeiro, 
que a grande maioria do povo brasi­
leiro é cabocla, seu substrato étnico 
é mestiço. ~ esse o agente 'principal 
de atuação histórica e o mais impor­
t~nte fator de identidade e estabili­
dade nacional. Segundo, como con­
seqüência do primeiro, quando se 
visa ·atender ,a esta gente se atende 
implicitamente ao elemento básico 
do interesse nacional"(lO). 

Tentativas 
de uma Igreja Nacional 

Dado o sistema de controle polí­
tico utilizado .pela metrópole, era 
impossível que qualquer movimento 
de oposição ao poder colonial fosse 
feito publicamente. Por essa razão as 
pessoas mais conscientes e desejosas 
de levar avante as idéias de liberda­
de se organizavam em sociedades se­
cretas. A participação do clero .nes­
sas sociedades secretas em princípios 
do século XIX é muito ampla. O 



. . 
que ' caracteriza a mentalidade do 
clero nesse período é um liberalismo 
radical: eles aborrecem qualquer for­
ma· . de dominação tanto política 
como religiosa. Nesse sentido, ao 
mesmo . tempo em que lutam cóni 
ardor contra. ·a opressão lusitana, te­
mem também o fortalecimento do 
poder da Santa Sé. Querem salva­
guardar a independência do Brasil a 
qualquer custo e temem que a polí­
tica da Cúria Romana possa ser uti­
lizada como meio de se manter o do­
mínio estrangeiro no país. Nesse sen­
tido, após a independência, o clero 
hasileiro ·se manifesta com nítidas 
tendências regalistas. 

Entre as manifestações mais ex­
pressivas dessa mentalidade nas pri­
meiras décadas do século XIX deve­
se assinálar a elaboração da Consti­
tuição Eclesiástica de São Paulo, a 
atuação política de Feij6 e o cisma 
religioso . do ' Rio Grande do Sul. 
Exemplo .típico dessa mentalidade é 
:! mensagem dirigida pelo regente 
Feijó "aos augustos e digníssimos se-

'nhorcs representantes da nação", ·em 
que afirma a necessidade de uma re­
forma moral do clero até mesmo me­
diante a abolição do celibato eclesiás­
tico, se necessário. 

"Sem que a assembléia invada o 
domínio espiritual; sem dar motivo a 
justas queixas da autoridade ecle­
siástica; usando do direito que nin­
guém lhe disputa, de admitir somen­
te as leis d.isciplinares que estiverem 
de acordo com as leis, com os usos 
e costumes da nação brasileira, e 
negando ou suspendendo o beneplá­
cito a todas as leis está principiada 
e concluída a indispensável ·refor-
ma"(ll). . 

. : .. Convém ressaltar nesse tópico o 
apelo" aos usos e costumes da nação 
brasileira", que exprimem de certo 
modo o sentido da necessidade Ie 
encarnação da ' religião na vida na.­
cionaI. No entanto, as diversas tenra­
tivas de criação . de uma Igreja · de 
caráter nacional, .entre . os anos de 
1820 e 1840, fracassaram. 

. 111. O MOVIMENTO DOS BISPOS 

Se a· tentativa em prol de uma 
Igreja de caráter nacíonal, ievac!a 
avante pelo clero liberal nas primei­
ras décadas do . século XIX falhou e 
abortou, o ' movimento iniciado pelá 
episcopado brasileiro a partir de . . 
meados do século XIX foi coroado 
de êxito. De fato, os bispos logra­
ram . implantar no Brasil um novo 
modelo dti Igreja, inspirado no Con: 
cílio Tridentino, e que esteve plena­
mente em vigor até fins da década 
de 1950-1960. ·Duas eram as metas 
principais da Reforma Católica, a 
superação das tendências liberais do 

clero e a ' reforma do catolicismo tra­
dicional do povo. 

Em prinieiro lugar os bispos refor­
madores visam 'impedir a formação 
de uma Igreja Naciollal, liderada 
pelos padres -liberais, e implantar ao 
invés no país uma Igrejà de inspira­
ção tridentina, vinculada diretamen­
teà Sànta Sé. Em segundo lugar, .os 
bispos queriam superar o antigo ca· 
tolicismode tradição lusitana me, 
diante a divulgàção do catplicismo 
tddentino, de nítida inspiração. ro. 
mana. 

. ' .. . . . . . 
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Segundo os bispos, a maior difi­
culdade para a implantação desse 

. projeto era o próprio clero. Por isso 
dever-se-ia substituir o antigo clero 
liberal, com freqüência amasiado, 
por um novo clero, observante do 
celibato e totalmente alheio à vida 
política do país. Em suma, a idéia 
básica do movimento reformador 
era desvinculara Igreja do sistema 
de Cristandade, que desvirtuara to­
talmente o clero de sua missão espe­
cial. 

Enquanto o movimento se orien­
tava para a reforma do clero, con­
tou com o apoio de D. Pedro II(12) 
e de diversos ministérios, especial­
mente conservadores, para os quais 
o clero liberal constituía uma oposi­
ção forte e mesmo um perigo poten­
cial. Dessa forma os bispos, pregan­
do a abstenção política ,por parte do 
clero, favoreciam indiretamente o 
poder conservador no império. E 
para ' isso tinham todo o apoio do 
governo. Não obstante, quando os 
bispos quiseram reivindicar comple­
ta autonomia da Igreja na realização 
de sua missão pastoral, e sobretudo. 
desvincular-se do poder do padroado, 
e.!lContraram forte oposição, que cul­
minou com a chamada questão reli­
giosa, quando foram presos os bispos 
D. Vital, de Pernambuco, e D. Ma­
cedo 'Costa, do Pará. 

. 
A implantação . ' 
da Reforma Católica 

. Para a implantação do novo mo­
dero de Igreja, a hierarquia católica 
utilizou uma orientação análoga à 
adotada no 'regime de Cristandade, 
emboracom 'métodos diversos. De 
fato; a . nova estrutura de Igreja 
como sociedade perfeita continuQu · a 
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ser defendida · externa e interior­
mente . 

Contra os inimigos externos não se 
utilizou mais a forçadas amas, mas 
das idéias. Daí o amplo desenvolvi­
mento da apologia católica nesse pe­
ríodo. Pode-se dizer que a luta con­
tra os inimigos da fé é uma das tôni­
cas da Igreja ao longo desse período 
de mais de cem anos. Durante o im­
pério ' a hierarquia eclesiástica inicia 
a luta contra a maçonaria; o espiri­
tismoe o protestantismo: Durante a 
república, acrescenta ao número de 
seus inimigos .. os liberais, Os positi~ 
vistas, os socialistas e comunistas e 
os adeptos de outras crenças religio­
sas. 

A defesa interna da ortodoxia é 
feita pelo recurso ao Santo Ofício, 
tribunal romano encarregado de 
zelar pela pureza da fé, em substitui­
ção ao antigo tribunal da Inquisi­
ção; O temor do Santo Ofício foi 
um dos ·instrumentos utilizados pela 
hierarquia católica para impor rio 
Brasil a monolítica estrutura dogmá-

. tica de inspiração tric1entina. 

Durante todo o período de Refor­
ma Católica, pode-se dizer que a 
atuação principal da Igreja é a cate­
quese. No conceito da hierarquia ca­
tólica, a catequese visava superar a 
tradição religiosa de origem lusitana, 
considerada como expressão de 
ignorância, superstição e fanatismo; 
e impor a concepção religiosa triden­
tina,- de cunho mais Cbnceitual e ra­
cional. Essa catequese colocava ên­
fase' na separação entre o corpo e a 
alma, os bens·. humanos e os valores 
espirituais; A-missão .da Igreja era 
considerada especificamente sobre­
nat\lral, ficando ' a .cargo dO .·Estado 
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a ·preocupação com os problemas de 
ordem política, econômica e social. 

Ao mesmo tempo, :porém, a hie­
rarquia católica declarava explicita­
.mente que se considerava como co-o 
.1aboradora do Estado :para a manu­
.tenção da ordem constituída. Por 
conseguinte, a Igreja se colocava ao 
lado dos conservadores, contra ·as 
idéias liberais, consideradas na épo­
ca como anti católicas e condenadas 
pelo Sílabus de Pio IX. 

. Não obstante, com a proclamação 
ç.a República, muitas idéias liberais 
foram adotadas pela Constituição de 
1891. A Igreja perdeu assim sua in­
'fluência política durante a República 
Velha. Mas ,a partir dos anos 20 a 
Igreja voltou de novo a oferecer sua 
cola.boração ao ,poder político, para 
reter a nova onda de idéias revolucio­
nárias, agora sob a inspiração socia­
lista(13). 

Se a Igreja ' não aceitara 'as idéias 
liberais por serem consideradas anti­
católicas, o socialismo recebeu uma 
rejeição ainda mais profunda, desig­
nado com freqüência pela hierar­
quiaeclesiástica como o "bolchevis­
mO anárquico e ateu". A grande 
oportunidade para que a Igreja reas­
s:musseseu papel de colaboradora 
;,lo Estado foi a Revolução de 1930. 
A, pljrtir de então ' a hierarquia cató­
lica se mostrou sempre disposta a 
colaborar com" o ' poder constituído, 
:pa1:a impedir" o avanço das idéias so­
cialistas. Ao mesmo tempo· em que 

,oferecia sua colaboração, a Igreja so­
licitava do governo apoio para as 
reivindicações · eclesiásticas, que. vi­
-silvam manter a hegemonia do catoli­
cismo entre o povo brasileiro, quer 
im:p,edindo o avanço da mentalidade 
liberal e laicista, quer opondo-se à 

influência crClicente , de outras deno­
minações religiosas, como o espiri~ 
tismo, o protestantismo e os cultos 
afro-brasileiros. 

A luta 
.pelos direitos eclesiásticos 

Enquanto o clero liberal se havia 
empolgado pela defesa dos direitos 
do povo, inspirado nos princípios fi­
losóficos do século XVIII, o movi­
mento dos bispos reformadores colo­
CDva ênfase na defesa dos direitos 
eclesiásticos. Sem dúvida, a luta pe­
la Hberdade da Igreja, encetada no 
século passado, tinha aspectos ple­
namente válidos, enquanto visava 
dar condições à hierarquia eclesiás­
tica para exercer sua missão total· 
mente desvinculada dos compromis­
so~ e das interferências do poder po­
lítico. 

Mas, ao mesmo tempo em que fu­
gia à :proteção opressiva do padroa­
do, a hierarquia católica passou a 
fortalecer um modelo de Igreja . vol­
tada para si própria, preocupada 
não apenas com os direitos eclesiás­
ticos mas até, após a proclamação 
da República, com os .privilégios per­
didos :pela separação entre Igreja' e 
Estado. A Constituição de 1891 abria 
para a Igreja uma perspectiva nova 
para a realização de sua missão apos­
tólica. Durante as .primeiras déca­
das do regime republicano, ci padre 
Júlio Maria; ' pregador de renome, 
percorreu , diversas regiões do país, 
proclamando a necessidade de que 
a Igreja se unisse a:o ·povo pata con­
solidar no país a idéia democrática. 

.' Em 1900, ele afirmava: . . 

'''Nunca maior missão se deparou 
à Igreja em nosso país. Nunca po-

, 
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tém o clero brasileiro se mostrOu 
'menos 'disposto ·e· orientado para se 
elevar às alturas de ·uma grande e 
nobre cruzada. Como no· mundo in­
teiro, hoje no Brasil não há, não po­
de haver senão duas forças ,: .'a Igre­
ja e o povo. E se uIÚ-Ias, é, no mun­
d.o, o ideal do papa, conCOlTer para 
essa união é; no Brasil, o dever dos 
:ciltólicos, principalniente do clero. 
Infelizmente, como na França' e nou­
tros lugares, ' 'certos políticos, entre 
nós, em face do fato republicano não 
,têm perdido ocasião de explorar o 
clero; ou antes, .aquela parte do 
.clero que se .acostuma a medir os 
horizontes do mundo pelas .dimen­
sões de uma sacristia, onde não lhe 
chegam as vozes, que fora tumul­
tuam; das grandes reivindicações po­
Pldares, mas apenas 'as vozes dos de­
votos" . 

.'. E em seguida traçava o seguinte 
programa de ação cristã: . 

. . 

"Mostrar aos pequeIÚnos, aos po­
bres, ,aos proletários, que eles foram 
os primeiros ' chamados ' pelo Oivino 
Mestre, cuja igreja foi logo, desde 
seu início, a igreja do povo, na qual 
os · grandes, os poderosos, os ricos, 
tambéin podem entrar, mas se .. têm 
entranhas de rIÚseric6rdiap<lr!\ IIPO­
breza;sujeitat o despotismo do ca­
J,>ital às leis da equidade; exigir de­
le, não só a caridade, mas a justiça 
a que tem direito.o trabalho"(13). , 

Sua: ·propaganda, porém, teve pou­
'co" eCo na primeira metade do , sé­
cuIa , XIX. ' Ahierarquia cat6lica, 
mais voltada pará a vida interna da 
Igreja do que para a realidade nacio­
nal, contiriuou durante as primeiras 
décadas da ·vida republicana a lasti­
-mar a perda da situação privilegiada 

que lhe' fora proporcionada pela 
união entre Igreja. e Estado. 

O catolicismo reformado 
, . 

Composta principalmente por pro­
fissionais liberais, . comerciantes . e 
. burocratas do Estado, a classe' média 
'que se vai formando a partir da épo­
ca imperial se· empolga sempre mais 
pela cultura européia. ' Por isso, pro­
cura desvincular-se , de seu passado 
lusitano, inclusive sob o aspecto re­
ligioso. Nessa oposição ao catolicis­
mo tradicional, . umá . parte represen­
I!.tiva da classe média adere às no­
,-as idéias 'difundidas ' pelo enciclope­
dismo e pelo liberalismo,afastando­
se da v-ivênciáda fé cat6lica. Não 
obstante, ptirtcipalinente nos centros 
urbanos menores; 'a 'Igreja ' consegue 
a . adesão de uina ' grande parte da 
classe média. 

. " . 

São principalmente as mulheres 
que mais facilmente aceitam a nova 
fárma de vida cat6lica. Essa situa­
çãoaumenta aqposição dos Hberais, 
acUsando a Igreja d~ ' domínio cleri­
cal sobre o sexo' ferIÚnino: As mit~ 
lheres são , arregimentadas princip.al­
mente para pàtticipiir do Apóstola:~ 
do .da Oração' e da associação oas 
Filhas de Maria. Mas 'existem tame 
béin ' novas associações religiosas, COe 
moas ViceIitinos' e os Marianos, que 
reúnem em seus ' quadros grupos re-
presentativos <ie homens. . . 

Cria~se . assim .o ideal do . católico 
praticante em oposição ao · católico 
tradicional. . Aimplantação' do ' novo 
·modelo de Igreja' hierárquica ' ttiden­
tina cria tanibém ,um ' novo tipo de 
vivência cat6lica, .que · pode ser de­
signado como: o catolicismo reforma­
do.Na' realidade, esse novo tipo ' de . 
catolicismo é' 'concebido como umá 



"reforma" tanto do ' catolicismo tra­
dicional como do catolicismo popu" 
lar. ' . . 

Em oposição ao caráter tipicamen­
tedevocional do catolicismo colo-· 
nial, o catolicismo reformado colo­
c&va ênfase na 'Vivência sacramental, 
ou seja, na freqüência de recepção 
d.a confissão e da comunhão. Essa 
vivência sacramental por sua vez, su­
punha uma vinculação muito maior 
dos cat6licos ao clero e à hierarquia 
eclesiástica, conforme' o espírito tri­
dentino(14)_ 

O catolicismo reformado teve di­
fusao mais forte . e ampla nos esta­
dos. do sul, que contavam com am­
plo contingente de imigrantes, espe­
cialmente poloneses, italianos e ale­
mães, já habituados em seus países 
de origem a uma vivência do catoli­
cismo tridentino. Foi também nes­
ses estados.·do sul que seconeentra­
iam o maior número de institutos 
religiosos masculinos e femininos vin­
dos da Europa ' para colaborar com 
a hierarquia cat6lica. 

A partir dos anos 30 a . hierarquia 
cat6lica passou a promover o~ con­
gres~os eucarísticos nacionais, cóm 
ênfase na vinculação entre fécat6-
lica e nacion<tlidade, como forma de 
contrapor-se. a expansão dos .demais 
cultos religiosos, 'adrriitidos livremen­
te no país a partir da época republi-
cana. - - ' ".' 

.Tentativas de controle , 
do catolicismo popular . 

. . 
. . 

. Apes,.r . do esforço dos . bispos re­
fOrmadores de atingir também as ca­
madas .populares · .através · da prega­
cão · das santas missões e 'das' visitas - . ' 
pastorais; d .catolicismo popular con-

seguiu sobreviver e manter' sua vita­
lidade .principalmente nos ambientes 
rurais e nas pequenas localidades .do 
interior. Durànteo período de um 
século, de meados do século XIX a 
meados do século XX, houve repe" 
tidos esforços por parte . da hierar­
quia cat6lica para assumir o contro­
le do catolicismo popular e incorpo­
rá-lo dentro do modelo de Igreja tri­
dentina. 

Assim por. exemplo, a partir de 
inícios da -épOCa republicana, os bis-

• • pos começam a aSSUlllir progressiva-
mente a direção dos santuários de 
devoção popuJ.ar, que são confiados 
a ordens religiosas vindas 'da Euro­
pa (15). Nas Resoluções e Estatutos 
provinciais de 1910 ,os bispos do 
centro-sul do. país afirmam: . 

. . 
,"Para que as peregrinações surtam 

os efeitos 'salutares que todos dese­
jamos, e se não convertam em oca­
süío de escândalo para os fiéis, que­
remos e 'ordenamos que os Rev. dos 
párocos e sacerdotes, · em geral, ·não 
promovam. organizem . nem dirijam 
peregrinações . senão . raramente, · e 
por motivos extraordinários, e sem­
pre com audiência da . autoridade 
diocesana, a cuja . aprovaçãosubme­
terão . os respectivos programas"_ 

Em outra passagem, o documento 
dá a seguinte orientação: ' . ' . 

'. "Os Srs. bispos procurem de pre­
ferência confiar a Congregações . Re­
ligiosas ,os principais santuários das 
:dioceses, ··para· que assim pouco a 
·pouco se corrijam. os abusos e exces­
sos que ·se cometem· nas ·peregrina­
ções e .romarias de. muitos de' nossos 
sa'ntuários'\ . 

Existe também uma restrição ex­
plícitaàs antigas festas religiosas po­
pulares,nos seguintes termos: 
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"Procurem outrossim dar às fes­
tividades ' religiosas o seu ' próprio 
caráter, ' eliuúnando os abusos, como 
sejam. ' as folias, as d~nças, etc., e 
ií:npeçam o desvio de esmolas reco­
lhidas, 'a título de , .festas, 'para 
,profanidades ou qualquer emprego 
alheio ' ao ' seu próprio destino" 
(16). ' , , 

, Em última análise, o qüe se -: ob­
serva é , uma ' polêuúca entre' , a,-:con­
cepção clerical que não aduúte' a 
possibilidade ,de uma autênti~a ex­
pressão "religiosa desvinculada , ' da 
hierarquia eclesiástica, e a 'concep' 
ção popular ' que crê numa c6muni' 
'cação de fé com o ' mundo dos san~ 
tos e de Deus sem necessidade da 
mediação do padre. " 

• 

, , 

IV. A RENOVAÇAO CAT61-I,CA ' 
.. 

Já desde a década de 40 surgem 
no Brasil os primeiros movimentos 
-visando permitir maior participação 
,do laicato na vida da igreja. Nessa 
época merecem destaque o movimen­
to litúrgico e a ação católica. Mas é 
efe~ivamente nos anos 60, com a ce­
lebração do Concílio Vaticano lI, 
que se consolida ' a idéia da implan­
tação de um ,novo modelo eclesial: 
a Igreja com~ Povo de Deus. 

" Até 'então, tanto rio período colo­
nia.J, como na época imperial e repu­
blicana ' a Igreja hierárquica sempre 
considerara como uússão religiosa a 
defesa da ordem estabelecida e po­
der político vigente. A partir da dé­
cada 1960-1970, pela primeira vez 
na história do Brasil a Igreja passou 
a questionar esse tipo de atuação. 
Com muita ,penetração, escreve, D. 
Antônio Celso Queiroz, bispo auxi­
liar de São Paulo: ' 

" 

,': ,H Apesar ,de certas indecisões e 
'mesmo contradições; os anos 60 e 70 
assistiram ,primeiro à entrada deci­
dida da Igreja no campo social, e 
depois, uma cada vez mais nítida to­
mada ' de posição ' de solidariedade 
com os ,pobres e marginalizados. 
Uma das conseqüências mais impor-
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tantes deste fato foi o distanciamen­
to do poder político. Essa é uina 
realidade, cremos nós, ' absolutamen­
te nova na história da Igreja do Bra­
sil. Lembremos a época ' colonial, 
em que a Igreja era praticamente 
um departamento do Estado cóloni: 
zador, situação fundamentalmente 
conservada; em termos de relaCiona­
'mento com o Estado, durante a ', épo­
ca imperial". ' ' , 

E em seguida acrescenta: , ', " 
"Na primeira república, a .Igreja, 

ancorada na concepção do duplo 
poder, viveu queixosamente ' a ,situa­
ção oficial de separação, ' eteiltou 
encontrar canais e instrumentos de 

, . 
influência, coisa que conseguiu soe 
bretudo nos últimos anos da : repú­
blica velha e durante o Estado ' Noc 
vo. Foi essa Igreja ' influente: júnto 
ao poder que ,participou ati:vllmente 
da vida da sociedade bvasileira, seja 
após a restauração democrática, seja 
na época do 'debate e dos primeiros 
passos sobre: o desenvolvimento bra­
sileiro nos anos 50. Há uma longa 
tradição, quer dedependêIicia, quer 
de colaboração; que supõe " no míni­
mo, uma concordância fundainental 
de certos objetivos entre a Igreja' e Il 
Estado. A situação hodierna reflete 



uma" ,tealidade neva , 'cem tedas as 
tensões, :hesitações e 'mesme centra­
dições ode 'sua nevidade. A perplexi' 
dade ,é 'encentrada seja ae nível. de 
peder 'Polítice, seja' junte ' à classe 

, , 

média, seja dentre da própria Igreja: 
A novidade é ~audada cementusias­
me, pôrg~upes de classe média e 
alta 'que ~i"eram acesse a uma refle­
xãe crítica sebre .o papel da Igreja, 
pela juventude universitária e liga­
da aes m!!ies de comunicaçãe social, 
peles ,grupes mais secularizades da 
seciedade, e pele pove simples que 
participa das cemunidades". 

, , 
, , 

E .o bispe cenclui: 

"Parece clare que a Igreja treca 
pregressiy.amente ' .o papel de parti­
lha dó poder pelítice para .o "bem" 
espiritualdepove pele papel prefé­
tice de' anúncie .das exigências evan­
'gélicasn,a .ordem pelítica e denúncia 
des centeúdes ' anticristães des mo­
deles s9ciais"(17). 

A implantação 
da renovação pastoral 

E,nquante a partir de meados de 
século passade a preecupaçãe da 
hierarquia católica era a "referma" 
da vida: católica, .o mevimente atual 
é muito mais ample e mais prefun­
do, em suas metas, peis coloca a ên­
fase numa verdadeira "renevação" 

,do catolicismo, e que equivale a 
uma recriaçã.o das expressões da fé 
segunde a inspiraçãe evangélica. 

" 

Na medida em que a Igreja do 
Brasil passa a ad.otar o nove medeIe 
eclesial, 'medifica tamhém tetalmen­
te sua ' fetma de atuai" na seciedade 
brasileira. Assim, a hierarquia ecle-

siástica, que sempre defendel'a a ex­
clusividade eu pelo menes a prima' 
zia da fé católica no território bra­
sUeire, passa ' a adotar, especialmen­
te seb a influência do Vaticane U, 
uma atitude totalmente diversa: ' .o 
ecumenisme. A antiga hestilidade 
para cem as outras fennas de culte 
vai ' sendô pregressivamente substi­
tuída pele recenheCimente des vale­
res espirituais e humanes centides 
nas diversas ' deneminações religiesas 
adetadas pelo peve brasileire. ' 

• ,Segundo D: Celse Queirez, a ne­
va visãe de uma igreja veltada para 
.os pebres está facilitando .o encon­
tre ecumênice das igrejas: 

"O reencentre cem a vecaçãe pre­
,fética ea censeqüente selidariedade 
cem .o pevo pebre e marginalizado, 
aO' mesme tempe que afasta a Igreja 
odes pederes de munde, leva-a ae en­
centre cem as , .outras igrejas cristãs, 
também elas se abrindo a essa seli­

, dariedade. O ecumenismeadquire 
'então ' a cendiçãe primeira para 'se 
desenvelver. Histericamente a divi­
sãe das ' igrejas cristãs sempre teve 
um ferte celeride pelítice de luta 
pele peder. Reencentránde a pesi­
çãe evangélica .original, as igrejas 
cristãs pedem se .olhar cemo irmãs 

,e fraternalmente reencentrar na luta 
,pela pesseahumana .o caminhe da 
unidade perdida" (18). 

Além disse, a preecupaçãe paste­
ral substitui c antige zele pela erte· 
dexia católica, e a hierarquia ecle-

, siástica passa a aceitar dentre da 
Igreja uma certa pluralidade de 

'opções evangelizaderas, através de 
diálege, diminuinde assim censide­
ravelmente .o recurse a atitudes drás­
ticas . 

• 
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As comunidades " 
eclesiais de base 

Nas ,páginas precedentes indica­
mos como , a ' Igreja do Bi'asil, por 
uma série de condicionamentos só­
cio-culturais, esteve quase sempre 
vinculada às classes dominantes, com 
pouca atuação efetiva junto ,ao povo. 
Uma das ' características, da renova­
ção pastoral da Igreja é justamente 
o 'esforço de encarnação nas cama­
das populares. Em estudo publicado 
pelo CEAS de Salvador, sob o título 
"Opções da Igreja do Brasil" lê-se: 

"Nossa soCiedade estava tradicio­
nalmente ,dividida entre casa grande 
e senzala. A missa era na casa gran­
de. Hoje a senzala começa a ser 
objeto de atenção e de aproximação, 
,embora em geral a missa permaneça 
ainda na casa grande. Será possível 
dar ' um passo a mais"(19)? 

As expressões mais significativas 
da implantação do catolicismo re­
novado no Brasil são as comunida­
des eclesiais de base. Em um núme­
ro especial dedicado a , esse tema" a 
Editorial da revista , SEDOCassim . . . -
caracterIza esse ,mOVimento: , 

, ' 

"Emergência de uma nova Igreja 
'nasciáa da velha: tanto o estilo di­
ferente di: pensar em Igreja quanto 
o modo de ser ' dela~ deixam entre­
ver o nascimento de unia nova Igre­
ja, nascida do . Povo. Aqui e acolá 
se fala da Igreja da Tradiçãoq1,le 
seria a Igreja em moldes clássicos, 
apoiada sobre o c1ero, .e da Igreja do, 

,Evangelho que nasce da fé, no, meio 
do Povo,apoiada não mais num 
grupo, mas no próprio povo que .crê 
e assume levar, a causa do Evange­
lho avante. Há multiplicidade . de 
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serviços; consoante as necessidades 
da comunidade. Esse ,tipo de Igreja 
se entende como Igreja q1.!e nasce 
da velha, em comunhão com ela. Não 
há outra Igreja. :É a mesma Igreja 
de Cristo e dos Apóstolos. ' Mas com 
uma' casa nova, Fala a ' linguagem 
do povo e se veste no seu estUo. Ela 
não nasceu da fantasia renovadora 

, " 

de alguns. Nasceu como resposta 
dada na fé às ingentes necessidades 
do' meio, à falta de ministros orde­
nados, às dificuldades de diálogo, 
'encontro e comunhão entre todos os 
membros do Povo de Deus". 

, 
E em seguida , o Editorial acres­

centa: 
, 

' ~Essa " Igreja nova não é 'uma: ' to­
talização ad intra; está aberta aos 
problemas da sociedade, especialmen­
te os referentes à justiça. Ela 'pos­
sui uma nítida consciência , política, 
por 'entender que se o Reino de Deus 
não é . uma dimensão meramente po­
lítica, ele também não se, .realiza sem 
a política. Por isso, tudo interessa 
ao reino, porque todo pode mediati­
zá-lo e fazê-lo crescer-no murido até 
a sua plenitude na parusia"(20). ' 

" Na ' medida elnque o ' episcopado 
se vai identificando com , essa nova 
visão, os seus manifestos , ,e declara­

: ções passam a ter uma' tônica total­
mente diversa . . Deixam os bispos de 
ptoçlamar seu apoio à 'ordem esta­

, belecida para se colocar ao lado dos 
pobres; dos oprimidos, ' na ' defesa 

, dos ' seus direitos. ' , , 

'" 
, ' 

Redescoberta 
" ' 

docátolielsino popular" " 
, , : .. 

, Em seu esforço de renovação pas­
t,ora1, ,e de , presença . junto ' ao· povo, 
a ,Igreja , está , tendo, necessariamente 



que seconftontàr com o catolicismo 
popular, que' conseguiu sobreviver, 
ao longo desses' -cinco séculos de ·his­
tória/ profundamente radicado na al­
ma do povo. Evidentemente esse en-. 
contro está ' exigindo unia mudança 
de atitude' por parte do clero, habi­
tuado qUllse sempre a ' vê-lo sob . o ' 
ângulo da ignorância, da superstição, 
dei abuso' e' do fanatismo. Em teste­
mullho de' publicação recente, ó pa­
dre Frédy ' Kunz, que vive numa re­
gião do nordeste, afirma: ' . . . . . ",. . 
"~ preciso que voltemos a ser dis­

cípulos. Creio ter lido muita besteira 
com relação.·ao culto exterior, às de­
voções, ao gosto pelas procissões e 
até quanto .ao "dolorismo" dos lati­
no-americanos. Não sei se se viu, 
por trás das manifestações exteriores, 
a intuição da alma profundamente 
religiosa dessa gente"(21). 

Sobre o tema, escreve com muita 
ponderação o bispo D. Celso Quei­
roz: 

, 

A reJigiosidade popular, . canal 
de. expressão de um povo que não se 
situava no catolicismo oficial, e aban­
donada.numa fase 'posterior em' fun­
ção da pureza litúrgica da renova­
çao européia, se apresenta novamen­
te como desafio à capacidade da 
Igreja <te entender e assumir a alma 
do povo. Não mais agora como con­
cessão da. religião intelectual aos ig­
norantes que não têm acesso ao Mis­
tério, mas como expressão legítima 
e original desse mesmo Mistério. Por 
falta da Igreja haver compreendido 
isto há mais tempo, essa mesma reli­
giosidade ênveredou por caminhos 
profundamente ambíguos e pagãos. 
Um longo e paciente ' serviço ,pasto­
tal que , necessariamenie tem ' que 

aceitar conviver com essas ' formas, 
é um desafio para ·a Igreja hoje. Es­
tamos aqui diante de ·um problema 
de que apenas se começa a' tomar 
consciência; não se vislumbram ain' 
da caminhos concretos. De qualquer 
maneira, não se t'rata de purificar 
simplesmente a Religiosidade Popu­
lar, ou .utilizá-la, .e sim, de uma ta­
refa muito mais complexa. A partir 
dela é que se poderá pensar uma 
comunidade eclesial com verdadeira 
expressão, . linguagem, simbologia 
própria. Essa parece ser uma das 
condições indispensáveis para a ul­
trapassagem do estado atual da re­
novação catequética e litúrgica, que 
esgotaram ' seu dinamismo inicial. 
Mas o maior desafio se situa mesmo 
naquelas características alienadoras 
da ' religiosidade popular. Como su­
perar . os conteúdos de conformismo, 
de fatalismo, de magia, de fuga da 
realidade histórica e refúgio no mun~ 
do dos santos? . Como falar uma lin­
guagem libertadora cristã que não 
seja estranha à alma "cristã" do po­
vo?"(22). 

A Igreja 
e a libertação do povo 

Os padres liberais do início do sé­
culo XIX se colocaram ao lado do 
povo em nome dos ideais da Revo­
lução Francesa. O clero da segunda 
metade do século XX começa a re­
descobrir na Bíblia a inspiração para 
efetivamente encarnar-se na vida do 
povo, e, em nome da Palavra de 
Deus, lutar pelos seus direitos e por 
sua dignidade humana. A 6 de maio 
de 1973 alguns bispos e superiores 
religiosos do . Nordeste publicaram 
um importante documento sob o tí' 
tulo: "Eu ouvi os damores do meu 
povo" : Na introdução, eles afirmam: 



"Diante dos sofrimentos de nossa , , ' 

gent~, humilhada e oprimida, há tan­
tQs siÍculos em nosso país, .vemo-nos 
convqcados pela Palavra de Deus a 
tomal posição. Posição ao lado do 
povo. Posição juntamente com aque­
les que, com o povo, se empenham 
pela sua .ver,dadeira libertação". 

, E em seguida acrescentam: 

"~ daro que, cônscios das nossas 
freqüentes omissões e desacertos, ao 
longo da história da nossa Igreja do 
Brasil, sentimo-nos impotentes e in­
timidados frente a tão grande tare­
fa"(23). ' , 

Um ,' dos aspectos característicos 
da nova linha pastoral adotada pela 
Igreja é, a redescoberta dos valores 
culturais da, população indígena, e 
li disposição de lutar ao lado dos ín­
dias para preservar seus direitos e 
sua ,cultura. A 12 de novembro de 
197 i os ,bispos da região Extremo-
Oeste assim protestavam: ' ' 

"Assistimos em todo o país 'à in­
vasão e gradativo esbulho das terras 
dos índios. Praticamente não .são 
reconhecidos os seus direitos huma' 
nos, o que ' os leVa ' praticamente a 
morte cultural e biológica, como já 
sucedeu ,a muitas tribus brasilei­
ras"(24). ' 

No documento entitulado, "O ín­
dio, aquele que deve morrer"; data­
do de 25 de dezembro de 1973, e 
assinadopot diversos bispos e mis­
sionários se afirma: 

"Não aceitamos ser instrumentos 
do sistema ,capitalista brasileiro. Na­
da faremos em colaboração com 
aqueles que visam "atrair", "pacifi­
car" e "!Icalmar" os índios, para fa­
VOrecerem o avanço dos latifundiá-
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rios e , dos exploradores de minérios 
e d,e ,outras riquezas. Ao contrário, 
tal procedimento será objeto de nos­
sa denúncia corajosa ao lado dos pró· 
prios índios. Com eles, não aceita­
remos um tipo de "integração" que 
venha apenas transformá-los em mão 
de obra barata, avolumando ainda 
mais as classes marginalizadas que, 
no funcionamento ,do sistema de 
'produção, enriquecem somente aos 
,que já são ricos. Menos ainda, por 
ser mais humilhante e 'criminoso, co­
laboraremos com um trabalho que 
visa transformar o índio em um ser 
necessitado de tutela, pois ele não 
éum menor nem um inválidó, e sua 
maioridade de indivíduo ou de povo, 
garantida pela própria lei da natu­
reza e por Deus, Senhor das cons­
ciências e fiador dos direitos huma­
nos, não pode ficar condicionada a 
critérios lIe uma suposta "integra­
ção"(25). 

• 

Para melhor atu'ação na defesa 
dos direitos das populações IDdígenas 
a Igreja criou o Conselho Indigenis­
tá Missionário, CIMI, com unia atua­
ção bastante destacada nos ultimas 
anos, Por estar ' empenhado na defe­
sa dos direitos dos índios foi assas­
sinado em 1976 o salesiano padre 
RodoIfo, no Mato 'Grosso. Outra 
área de importante trabalho pasto­
nil tem 'sido a da defesa dos direitos 

, , 

humanos das populações marginali­
zadas pela sociedade. ' Nessa esfera 
destaca-se a atúação da Igreja junto 

, . 
aos posseiros. 

Para coordenar essa atividade foi . 
criada a Comissão· de Pastoral da 

, . 
Terra. Em 1973 o padre Francisco 
Gentel foi condenado a dez anos de 
prisão por lutar pelos direitos dos 
posseiros. Nessa oportunidade o bis-



po de Goiás;D. Tomás Balduíno en-
•• • vtava asegumte mensagem: . . 

"CoriheçD o. padre FranCisco. Gen­
teI. Fui ' seu bispo. na Prelaziade 
CDnceiçãD do Araguaia. Desde 1960 , 
ele . vem atuando. incansavelmente 
junto. . às autoridades cDnstituídas e 
CDm a aprovação de seus superiores 
eclesiásticos no sentido. de cDnseguir 
salvar os direitos de mais de uma 
centena . de famílias de pDsseiros. Es­
tes, embDra ocupando suas terras de 
longa data, têm sido. CDnstantemente 
ameaçados de expulsão. pDr sucessi­
vas empresas agrDpecuárias, e ulti­
mamente pela Companhia CDdeara, 
recém chegada à região.. •• Os peões 
e pDsseirDs fDram . inúmeras vezes 
pel'seguidDs, presDs e espancados pe­
IDS agentes desta empresa e da PD-

!ícia. Alguns mDrreram em CDnse­
qüênci'a disSD. . Há relatóriDs cir­
cunstanciados .de tais fatos com ór­
gãDS federais de segurança. PDr is­
sei decepciano.U'illDS prDfundamente 
o. gesto. de extrema dureza e intDle­
rância e arbítrio., do.s juízes militares 
de Campo. Grande. Esta cDndenaçãD 
do. padre a dez anDS de prisão. co.n­
dena igualmente os pDsseirDs a uma 
;completa insegurança, cDndena tam­
bém seus defensDres a uma tDtal frus­
tração."(26). 

Igualmente pDr defender essas 
pesso.as marginalizadas pela sDcieda­
de fo.i assassinado. em 1976 o. padre 
Jo.ão. BDSCo. BDurnier, da CDmpanhia 
de Jesus, que trabalhava na dio.cese 
de CDnceiçãD do. Araguaia. 

CONCLUSÃO 
. . 

Ao. termo. deste estudo., alguns as­
pecto.s merecem relevo. especial. 

1. Durante o. perío.dD colo.nlal a 
fé católica foi introduzida no. Brasil 
mediante o mDdelo de Igreja-Cristan­
dade. cuja base está na união. 'entre 
Igreja e Estado.. Na prática, a Igre­
ja é incDrporada pelo. pDder po.líticD 
e instrumentalizada em favDr do. pro­
jeto.Co.lDnia1. pDrtuguês. Tanto. na 
evangelização. co.mo. na presença jun­
to. ao. ·povo. a Igreja atua co.mo. re­
presentante do. Estado., e a transmis­
são. da do.utrina evangélica está co.n­
diciDnada à manutenção. da estrutu­
ra latifundiária e escravocrata exi­
gida pela metrópole. 

2. A partir de fins ' do. século. 
XVIII e durante as primeiras déca­
das do. século. XIX o clero brasileiro. 
se empolga pelo.s ideais. liberais da 

RevDluçãD Fl'ancesae da Indepen­
dência Americana. À revelia ' da hie­
rarquia eclesiástica, o. clero se co.lo­
ca ao. lado. do. pDVo. em defesa do.s 
direitos de liberdade e participação. 
pDlítica, lutando pela Independência 
do. Brasil. Embora dando pouco va­
lor à catequese tradicional, que en­
vDlvia o. conceito. de submissão à o.r­
dem e à autoridade constituída, o. 
clero dessa época passa a enaltecer 
a idéia da religião Co.mD vinculada 
ao. conceito. de liberdade. Não obs- . 
(ante, o clero brasileiro não.co.nse­
guiu efetivar o. seu projeto de cria­
ção. de . uma Igreja de caráter nitida­
men te naciDnal. 

3. O mo.vimento. dos bispo.s re­
formadores, iniciado em meados do. 
'século XIX, conseguiu efetivamente 
implantar um no.vo modelo de Igre-

•• 
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já como sociedade ·perfeita, de acor­
do· com a inspiração tridentina. Além 
da· organização de novas associações 
religiosas vinculadas . ao . poder ecle­
siástico, os · bispos promovem as vi­
sitas pastorais e as santas missões 
junto ao povo. A tqnica da reforma 
católica, porém, era clerica.l, e a hie: 
rarquia eclesiástica desejav!\ estabe­
lecer um controle efetivo sobre as 
(jevoçÕes populáreS. Dentro de uma 
visão : puramente espiritualista, . o 
episcopado preocupou-se muito mais 
em trazer o povo para dentro da es­
trutura clerical do , que ' em colabo­
rar efetivamente com o povo na de­
fesa dos seus direitos. . 

4 . . Desde os inícios dos anos 60 
• • • • se InICIOU o mOV1!nento por uma re-

novação da Igreja 'do Brasil. Esse 
movimento, liderado pelos leigos da 
Ação Católica, encontrou adesão par­
cial do clero e de alguns nomes des· 
tacadas do episcopado brasileiro. O 
movimento de renovação pastoral vi­
sa . efetivamente criar uma Igreja 
identificada com as necessidades e 
os anseios da população hrasileira. 
Nessa nova visão eclesial, a ' Igreja 
assume uma atitude crítica da atua­
ção do governo, disposta a defender 
os direitos dos pobres e marginaliza-

NOTAS . 
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'(2) Vide, Maria, Julio, O catolicismo no 
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católicos, cléricos e leigos, que pas­
saram a .atuar nesSa nova linha pas­
toral junto ao povo, pode111 com fre-. -. . 

qüência expressar a sua . vivência 
através destes versos de A. Marcos 
Noronha em.O hoje na, rua do povo: 

"Sou encarnação, 
não chego ' diferente. 
A voz tem alegria, 
ps olhos falam . de dor. 

"Eu venho de lá. 
O rosto tostado de sol. 
Os olhos, impregnados de visões. 
Os ouvidos, abarrotados de vozes. 

"E é assim, na rua do povo. 
Voz de povo, sem boca, 
grita coino pode gritar. 

"Eu não queria viver 
encarnando tristezas. 
Mas venho de lá 
e a gente, um dia~ . 
por causa dos olhos, 
vira retrato"(27). 
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Quais as qualidades de um diálogo? 

João Paulo 11, na sua mensagem ao 169 Dia Mundial da Paz, sublinha algumas 
destas qualidades. Tentemos apontá-Ias: 1. Busca sincera daquilo que há de 
verdadeiro, de bom e de justo tanto no amIgo quanto no adversário. 2_ Atitude 
de abertura e acolhimento em relação ao outro, à sua situação, à sua ·visão das 
coisas e acontecimentos que o inspira. 3. Respeito à personalidade e identidade 
dos dialogantes, o que pode provocar aquela tensão legitima que vem do con­
fronto de seres . livres, inteligentes e responsáveis. 4_ Procura sincera do que é 
comum nos interlocutores. 5_ Perseguição do bem só por meios pacificos. 

o que revela um diálogo falso? 

Falso é o diálogo que parte de uma posição de egolsmo, procede da vontade 
de domInação, de mentira, de subterfúgio, de astúcia, de engano . Faz da ideo­
logia o valor supremo ao qual tudo mais se submete. 

Cultura - Ilustração :_ Esquecimento 

A cultura não é o que aprendemos pelo estudo e pela experiência . A isso 
podemos chamar de ilustração. Cultura é aquilo que esquecemos e permanece 
em nós como parte Integrante de nossa personalidade, em forma de hábitos em 
nossa ' natureza. 

Igreja - Leigos - Clérigos 

A Igreja não é feita só de clérigos, sendo os leigos pouco mais que tolerados 
quase como membros de segunda classe. A Igreja não é feita só de leigos, com 
rejeição da função dos pastores. Nem a Igreja é confusão das funções de leIgos 

·e de clérigos. A Igreja é a comunhão harmoniosa dos carismas, dIferentes e 
complementares, dos Pastores e dos Leigos. Quanto mais estes assumirem seu 
papel no mais pleno acatamento da função própria dos Pastores, melhor se 
realiza a Igreja. • 
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• 
. . 

A SERViÇO 
DA JUSTiÇA E DA PAZ 

• 

• 

Sob os conceitos da iustiça e da paz entram os direitos 
da pessoa humana e seus deveres sociais, problemas 
de solidariedade internacional e questões referentes 

à familia, problemas do trabalho, da educação, 
da saúde, da participação política e da liberdade sindical. 

Dom Lucas Moreira Neves 
Roma, Itália 

São freqüentes no Vaticano' as 
assembléias-gerais dos vários organis­
mos --,- Congregações; Secretariados, 
Conselhos e Comissões - que, inte­
grando a Cúria Romana, estão a ser­
viço do Papa na sua missão de Pas­
tor universal da Igreja. 

Essas reuniões regulares exprimem 
o dinamismo e a vitalidade de cada 
um dos "Dicastérios" mas, no seu 
conjunto, espelham também 'a vida 
íntima da Igreja e a sua presença 
nos diversos setores da humanidade. 

Participei da última assembléia 
geral da Comissão Pontifícia Justiça 
e Paz, ao lado do Professor Cândido 
Mendes de Almeida (caso único de 
dois membros provenientes do mes­
mo país) e pretendo comentá·la num 
próximo trabalho. Por hoje desejo 
apresentar a própria Comissão. 

. '. 

Justiça e Paz é um dos seis ou sete 
organismos nascidos nestes últimos 
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anos e enxettados no vetusto fronco 
da Cúria Romana, sob o impulso do 
Conellio Vaticano 11. 

Neste caso concreto, a recomenda­
ção vinha da Gauwllm et Spes. Em 
seu n.o 90, o conhecido documento 
sobre a Igreja no mundo contemporâ­
neo, referindo-se à indispensável 
participação ' dos cristãos nas insti­
tuições internacionais, considerava 
oportuna "a criação de um organis­
mo da Igreja universal com o obje­
tivo de estimular a comunidade cató­
lica na promoção do desenvolvi­
mento das regiões pobres e da justí­
ça social entre as nações". Esta seria, 
para o Concílio, uma manifestação 
da : sensibilidade da Igreja com rela­
ção à justiça e ao amor de Cristo aos 
mais pobres. ' . 

Ein· obediência ./\ essa sugestão, 
Paulo VI instituiu a Coinissão. uJ us­
tiça e Paz", em concomitância com 
o Conselho dos Leigos, no dia 6 de 



. . 

janeiro de 1967, e, quase dez' anos 
depois, li 10 de dezembro de 1976, 
quis reestruturá-la com a intenção de 
dar-lhe àinda maior clareza de obje­
tivos e portanto maior vigor e efi-, .. 
caCIa. 

Duas tarefas 
. 

Os · dois documentos, de institui­
ção e reestruturação, definindo a 

. natureza, as finalidades e os métodos 
de ação da Comissão, revelam ao 

. mesmo tempo sua identidade. 
. . 

Já sublinhei seu caráter de "orga­
nismo . da Igreja universal". Não é . ". pOIS um grupo espontaneo e por ISSO 
mesmo autônomo na escolha de seús 
objé~ivos ' e de sua atividade. Nascida 
de uma iniciativa do Papa ' dimen­
são ess? sublinhada pelo título de 
Ponôfícia . a Comissão tem na 
mis~ão . do Papa seu ponto de refe­
rência eem ligação com ela reveste 
sua dupla função (comum aliás com 
a maioria dos "Dicastérios" da 
Cúria): proporcionar ao Pastor uni­
versal uma visão, o mais objetiva 
posível, : das ' questões e problemas, 
correntes de idéias, aspirações, . pIa­
nos e projetos, êxitos e insucessos 
que se regish'am no campo que clÍa­
maremos, em sentido largo, social; 
e, por outro lado, fazer . chegar aos 
diferentes setores da vida do homem 
na sociedade o pensamento, a pala­
vra e a orientação do Papa e,mais 
amplamente, da: Igreja como "Mater 
et Magistra", como "perita em huma­
nidade", como a definia Paulo VI. 
Uma função, portanto, de conexão . 
entre o Papa e as realidades sociais. 

No exercício dessa . função, .a Co­
missão abraçou, desde as origens, ' 
duas tarefas principais. Tarefa de 

. estudo e reOexãó sobre as ' numero­
sas e Complexas questões- que se re­
férem ao domínio da justiça e · da 
paz. Tarefa de impulso e orientação 
a dar às Igrejas locais, aos católicos 
do mundo inteiro, individual ou co­
letivamente, para que, segundo as 
responsabilidades e possibilidades 
de cada um, ·assumam uma presença 
efetiva nessas questões. 

A perspectiva de "Justiça e Paz" 
é portanto sublinhava-o Paulo 
VI em 1976 pastoral e evangeli-
zadora. Graças a ela, .a Igreja .deve 
ter a possibilidade de "promover a 
justiça e a paz, penetrar .com a luz 
e o fermento do Evangelho todos os 
campos da convivência social" e, 
em uma linha essencialmente práti­
ca, levar as pessoas, as instituições 
da 'Igreja a "traduzir em atividade 
concreta os conselhos e em compro­
missos que tenham valor de teste­
. munho, os estímulos recebidos da 
própria Comissão". 

"Todos os campos da convivên­
cia social": não é difícil perceber 

.CÇlIDÓ é amplo o terreno confiado, 
de certa maneira, à responsabilidade 
da Comissão "Justiça e Paz". 

. É freqüente a tentação fácil 
mas enganosa de reduzir esse ter­
reno ao problema político. Talvez 
se chegue mais perto da verdade 
acrescentando ao político o social e 
o econômico,como faz a Gaudium 
et Spes. Mas penso que é ainda uma 
visão redutiva se, a exemplo da mes­

. ma Gaudium et Spes, não se alarga 
o olhar a todas as questões concer­
nentes à pessoa humana em si mes­
.ma e nas suas relações com as ou­
tras pessoas e as coletividades . 

. , 

383 



Assim, sob os conceitos da justiça 
e da paz que constituem o título da 
Comissão · devem entrar . os direitos 
da pessoa humana como seus <;leve­

. res sociais, problemas de solidarie­
dade internacional como questões 
referentes à família, problemas do 
trabalho como da educação, as exi­
gências no campo salarial, da saúde, 
da educação como no campo da par­
ticipação política ou de liberdade 
sindical. Nãohá,no fundo, aspecto 
da existência do homem na socieda­
de que não caia direta ou indireta­
mente nas preocupações da Comis­
~ão. , , 

À luz dessas considerações, penso 
que a Comissão "Justiça e Paz" re­
veste dois aspectos fundamentais. 

Primeiro: pode-se dizer que ela 
recebe, na Igreja; uma parte consi­
derável do cuidado por aquele patri­
mônio que se designa geralmente 
como o "magistário socjal da Igre­
ja". Através de seus membros não 
somente ela atualiza a reflexão so­
bre os grandes temas deste magisté­
rio - outros preferem dizer: dou­
trina social -, mas os confronta 
com a realidade sempre cambiante 
e sempre desafiadora nesta matéria. 

Segundo: a Comissão é instru­
mento também do "ministério so­
cial" da Igreja. Por sua natureza e 
por suas preocupações, ela é como 
um "monitor" da sensibilidade da 
Igreja frente às questões sociais. 

Mais ainda, ela é testemunho da 
· visão que a Igreja tem de sua mis-
• são integral, sobretudo depois do 
Concílio. Missão que é certamente 

· de ordem religiosa .e não política, 
social ou econômica, como diz com 
clareza a já citada Gaudium et Spes 
no n.O 42 e o repetem os Papas. 
Missão que não lhe consente, por­
tanto, arrogar-se tarefas próprias da 
sociedade civil e de suas instâncias 

· de governo, nem interferir na legí­
tima autonomia da ordem temporal, 
nem assimilar-se a partidos ou siste­
mas . . Missão porém que, por outro 
lado, lhe impõe o dever de situar-se 
perante· aqueles "campos da convi­
vência social" e perante as questões 
que neles se levantam, consciente 
de que são questões também éticas 
e éspirituais e de que é depositária 
de princípios e normas evangélicas 

· acerca dessas questões. Sua missão 
· não se esgota pois no interior do 
templo, mas, visando o homem todo, 
se estende às questões que envol­
vem esse homem. 

A delicadeza. dessa missão deriva 
do duplo dever da Igreja: não se 
omitir diante daquelas questões sin­
tetizadas, para simplificar, nos con­
ceitos de justiça e paz, e saber dis­
cernir as situações em que deve fa­
lar e agir e os ·modos como fazê-Io. 

Para isso - dizia Paulo VI ao 
criar e reestruturar a Comissão -
"Justiça e paz" é um órgão de emi­
nente serviço à Igreja. 

. . 

"Tudo bem" é o primeiro degrau para a acomodação e a perda do entusiasmo 
do religioso . . Abafa-se o fogo e adapta-se às "necessidades" confortáveis da 
sociedade de consumo. 
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CONFERENCIA DOS RELIG IOSOS DO BRASIL 
Rua Alcindo Guanabara, 24 - 4? andar / 20031 Rio de Janeiro. RJ 

Prezado Assi nante : Rio de Janeiro, RJ 
1 de julho de 1983 

o conceito mais singelo e, juridicamente. também o mais correto de Con­
ferência dos Religiosos do .Brasil (CRB) é este : uma sociedade civil com a fi nal i­
dade de PROMOVER e MIIMAR a Vida Religiosa e COORDENAR as atividades que 
objetivam este fim . Seus sócios - 680 Superiores Maiores e/ ou similares : Sacer­
dotes. Irmãos e Irmãs - estarão reun idos , no Rio de Janeiro , de 22 a 31 de julho , 
na XIII Assembléia Geral Ordinária . 

Seiscentos e o itenta Superiores Maiores, que representam cerca de 60 mil 
Religibsos , por si , configuram uma Conferência respeitável. O essencial , entretan­
to, para a CRB é ser ela espaço de unidade e comunhão entre todos . É permitir a 
todos a participação responsável , ativa e ampla . ~ ser centro irradiador a serviço 
da Vida Reli giosa . Quanto m ais numerosos os sóc ios, é óbvio , maior a diferen ça 
entre eles . Mais laboriosa, mais ri ca , mais significativa também a comunhão que 
reina , 

Talvez a história da CRB não tenha caminhado sempre em linha reta . Talvez 
conste ter havido até repetição, não como farsa mas COmo Providência , exata ~ 
mente para se caminhar melhor . Não obstante as f lutuações e contradições , a hi s ~ 
tória confirma sua leg itimidade para construi r e fomentar o apoio, o estímulo e o 
entusiasmo renovado pela Vida Rel igiosa. Os Religiosos têm podido sentir na CRB 
uma ínt ima força de inspir'ação e a alegria apostólica de v iverem juntos, na uni ­
dade. a riqueza do seu pluralismo em todos os níveis . É incomparável o teste­
munho desta infatigável lealdade à causa da CRB, que é a Vida Religiosa , hoje, de 
tal m odo interligada que só uma responsabi lidade conjunta e cooperativa reali zará 
seus propósitos . 

A lógica da Vida Religiosa sempre foi e será uma só , em todos os tem pos e 
lugares : assimilar o desígnio de Deus para a vida e a, atividade de cada rel igioso 
para fazer dele a razão de ser delas. Todavia, a forma e o processo da vivência per­
ceptível da Vida Religiosa variam igualmente com os tempos e os lugares, São 
notáveis hoje a revitali zação da presença dos Religiosos entre os homens e sua 
adequação às .condições sempre mutáveis . 

Nesta fase pós-conci l iar , a Vida Rel igiosa, com a Igreja , vive no centro nu­
clear do próprio curso dos acontec imentos históricos. É por esta razão que a CRB 
privilegiando o SER do Religioso não o dissocia do seu FAZER . Não alimenta uma 
utopia desligada da realidade e cevada de idéias feitas . A função verti cal e a fun ­
ção horizontal , a ação e a contemplação, ~us e o homem , a real idade presente e 
a c idade futura , o temporal e intemporal são dimensões indissociáveis . 

-Assinante de Convergência, conto com sua oração para o bom êxito de toda a 
XIII Assembléia Geral Ordinária ,da CRB. Pode serl 

Desejando-lhe toda a paz e todo bem , subscrevo-me, 

atenciosamente 

u 

I icações CRB 
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